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STNE Investimentos S.A. 
CNPJ/MF nº 49.436.665/0001-31

Notas Explicativas às Demonstração Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional – A STNE Investimentos S.A. (“Companhia”ou “STNE Invest”) 
foi constituída em 02 de janeiro de 2023, e possui sede na Avenida Rebouças, nº 2880, 5º 
andar, sala 6, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-500. A Companhia 
é uma holding que tem por objeto social a participação em outras sociedades, como 
sócia ou acionista. As suas controladas (coletivamente, o “Grupo”) atuam em diferentes 
setores, incluindo tecnologia, serviços financeiros, gestão de negócios e intermediação 
de serviços, no Brasil e no exterior. A Companhia é uma sociedade anônima de capital 
fechado, controlada pela DLP Capital LLC (“DLP Capital”), e em última instância, a StoneCo 
Ltd (“StoneCo”) é a controladora indireta, sendo uma sociedade constituída nas Ilhas de 
Cayman, com ações listadas na bolsa americana NASDAQ com a sigla STNE. A emissão 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi aprovada em Reunião de 
Diretoria em 30 de abril de 2025.
2. Informações do Grupo – 2.1. Controladas: As demonstrações financeiras consolidadas 
da STNE Invest incluem as seguintes controladas: 

Nome da empresa
Principais 
atividades

Participação 
societária do Grupo %

2024 2023
Buy4 Processamento de Paga-
mentos S.A. (“Buy4”)

Armazenamento na nuvem 
de transação de cartão 100,00 100,00

Buy4 Sub LLC (“Buy4 LLC”) Processamento de transa-
ções de cartões 100,00 100,00

Equals Software Participações 
S.A. (“Equals Software”)

Holding de instituições 
não-financeiras 100,00 100,00

Stone Franchising Ltda. (“Franquia”) Gerenciamento de 
franquias 100,00 100,00

Stone Logística Ltda. (“Stone Log”) Serviços de logística 100,00 100,00
Vitta Tecnologia em Saúde S.A. 
(“Vitta Tecnologia”) Serviços de saúde 100,00 100,00

Vitta Saúde Administradora 
em Benefícios Ltda. (“Vitta Saúde”) Serviços de saúde 100,00 100,00

Vitta Serviços em Saúde 
Ltda. (“Vitta Serviços”) Serviços de saúde 100,00 100,00

Vitta Corretora de Seguros Ltda. 
(“Vitta Corretora”) Corretagem de seguros 100,00 100,00

2.2. Coligadas

Nome da empresa
Principais 
atividades

Participação 
societária do Grupo %

2024 2023
Agilize Tecnologia S.A. (“Agilize”) (a) Serviços de tecnologia – 33,33
Delivery Much Tecnologia S.A. 
(“Delivery Much”) Food delivery marketplace 29,49 29,49

(a)  Em 1º de agosto de 2023, o Grupo adquiriu uma participação acionária de 33,33% na 
Agilize, uma empresa privada sediada no Estado da Bahia, Brasil, por R$ 8.523 por 
meio da conversão de um crédito decorrente de um contrato de empréstimo conversí-
vel. A Agilize desenvolve tecnologia que fornece serviços de contabilidade online. Em 
novembro de 2024, como parte de uma reorganização societária, a Agilize estabeleceu 
uma estrutura offshore, levando à propriedade direta de todos os acionistas e a contri-
buições de capital de novos investidores nos quais a StoneCo não tinha participação. 
Posteriormente, a STNE Invest, que anteriormente detinha uma participação na Agilize, 
transferiu integralmente sua participação acionária para a StoneCo. 

3. Principais políticas contábeis – As demonstrações financeiras da Companhia foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as 
disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76, com as alterações das 
Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo 
International Financial Standards Board (“IASB”), e os pronunciamentos contábeis, interpre-
tações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A Companhia adotou todas as normas, 
revisões de normas e interpretações aplicáveis emitidas pelo CPC que estavam em vigor 
em 31 de dezembro de 2024. A preparação das demonstrações financeiras da Companhia 
e de suas controladas requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote 
premissas que afetam os valores apresentados referentes a receitas, despesas, ativos e 
passivos na data das demonstrações financeiras. Os resultados reais podem diferir dessas 
estimativas. Os julgamentos, estimativas e premissas são revisados frequentemente, e 
quaisquer efeitos são reconhecidos no período de revisão e em quaisquer períodos futuros 
afetados. O objetivo dessas revisões é mitigar o risco de diferenças materiais entre resul-
tados estimados e reais no futuro. 3.1. Base de consolidação: As demonstrações finan-
ceiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas con-
troladas. O controle é obtido quando a Companhia: • tem poder sobre a investida (ou seja, 
os direitos existentes que lhe dão a capacidade atual de dirigir as atividades relevantes da 
investida); • está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a investida; e • tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus 
retornos. Geralmente, há uma presunção de que a maioria dos direitos de voto resulta em 
controle. Para suportar esta presunção e quando a Companhia tem menos do que a maio-
ria dos direitos de voto ou similares de uma investida, a Companhia considera todos os 
fatos e circunstâncias relevantes ao avaliar se tem poder sobre uma investida, incluindo: 
• o(s) acordo(s) contratual(ais) com os outros detentores de votos da investida; • direitos 
decorrentes de outros acordos contratuais; e • os direitos de voto da Companhia e os 
potenciais direitos de voto. A Companhia reavalia se controla ou não uma investida se fatos 
e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle. 
A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a 
controlada e termina quando perde o controle sobre a controlada. Ativos, passivos, receitas 
e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o ano são incluídos nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtém o 
controle até a data em que deixa de controlar a subsidiária. Lucros ou prejuízos e cada 
componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas da controladora 
e aos acionistas minoritários, mesmo que isso resulte em um saldo deficitário da participa-
ção dos não controladores. Quando necessário, as demonstrações contábeis das contro-
ladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela 
Companhia. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas do Grupo 
são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. Uma alteração 
na participação acionária de uma controlada, sem perda de controle, é contabilizada como 

uma transação de patrimônio, na reserva para “Transações entre acionistas”. 3.2. Conver-
são de moeda estrangeira: 3.2.1. Demonstrações financeiras em moeda estran-
geira: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. Para cada entidade, a 
Companhia determina sua moeda funcional. Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras de cada entidade são mensurados usando essa moeda funcional. A moeda funcional 
das controladas da Companhia também é o real brasileiro. 3.3. Classificação como cir-
culante e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimo-
nial com base na classificação circulante/não circulante. Um ativo é classificado como 
circulante quando: • espera-se realizá-lo ou pretenda vende-lo ou consumi-lo no ciclo ope-
racional normal; • for mantido principalmente para negociação; • espera-se realizá-lo dentro 
de 12 meses após o período de divulgação; ou • é caixa ou equivalente de caixa, a menos 
que haja restrições quanto à sua troca ou utilização para liquidar um passivo por, pelo 
menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados 
como não circulantes. Um passivo é classificado como circulante quando: •  espera-se 
liquidá-lo no ciclo operacional normal; • for mantido principalmente para negociação; • deve 
ser liquidado dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • não há direito incon-
dicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de 
divulgação. Todos os demais passivos são classificados como não circulante. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 3.5. Novas 
normas e alterações de normas e interpretações: 3.5.1. Novas normas e alterações 
de normas e interpretações adotadas: As seguintes alterações de normas foram ado-
tadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024: • Alterações ao 
IAS 1/CPC 26 – Classificação do passivo como circulante ou não circulante: Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 da IAS 1 (aprovadas pelo CPC em 
agosto de 2023 e incorporadas ao CPC 26) para especificar os requisitos para classificar 
passivos como circulante ou não circulante. As alterações são efetivas para o exercício 
anual iniciado em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
• Alterações ao IFRS 16/CPC 06 – Responsabilidade de arrendamento em uma venda e 
leaseback: Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações à IFRS 16 (aprovadas pelo CPC 
em agosto de 2023 e incorporadas ao CPC 06) para especificar os requisitos que um 
arrendatário utiliza na mensuração do passivo de arrendamento resultante de uma transação 
de venda e leaseback, para garantir que o arrendatário não reconheça qualquer quantia de 
ganho ou perda relacionada com o direito de uso que retém. As alterações devem ser 
aplicadas retrospectivamente a transações de venda e leaseback celebradas após a data 
de aplicação inicial do CPC 06. • Alterações ao IAS 7/CPC 03 – Demonstração de Fluxos 
de Caixa e IFRS 7/CPC 40 – Instrumentos Financeiros – Evidenciação: Em maio de 2023, o 
IASB emitiu alterações à IAS 7 – Demonstração de Fluxos de Caixa e à IFRS 7 – Instrumen-
tos Financeiros – Evidenciação (aprovadas pelo CPC em dezembro de 2023 e incorporadas 
ao CPC 03 e ao CPC 40), para esclarecer as características dos acordos de financiamento 
com fornecedores e exigir divulgações adicionais de tais acordos. As alterações visam 
melhorar a compreensão das características das transações de financiamento com forne-
cedores e incluir divulgações nas demonstrações financeiras que ajudam os usuários a 
compreenderem os efeitos sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de 
liquidez da entidade. As alterações acima mencionadas não tiveram qualquer impacto 
relevante nas demonstrações financeiras do Grupo. 3.5.2. Novas normas e alterações 
de normas e interpretações ainda não adotadas: As normas e interpretações novas e 
alteradas que foram emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das demons-
trações financeiras da Companhia são apresentadas a seguir. A Companhia pretende adotar 
essas novas normas e alterações de normas e interpretações, se aplicável, quando entrarem 
em vigor. • CPC 48 – Instrumentos Financeiros e CPC 40 – Instrumentos Financeiros Divul-
gações: Publicado em maio de 2024, as alterações tratam, basicamente, dos seguintes 
temas: data de reconhecimento e baixa de alguns instrumentos financeiros, e características 
relevantes na avaliação dos fluxos de caixa dos instrumentos financeiros para classificação 
e mensuração. Adicionalmente são aprimoradas as divulgações relativas aos instrumentos 
patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e instru-
mentos financeiros vinculados a eventos contingentes. Estas alterações são efetivas para 
exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada, com 
aplicação retrospectiva. Os possíveis impactos estão sendo avaliados e serão concluídos 
até a data de entrada em vigor da norma. • CPC 02 – Efeitos de mudanças nas taxas de 
câmbio: em agosto de 2023, o IASB alterou a IAS 21 – Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, adicionando novos requisitos com o 
objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda 
e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, 
o CPC 02 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversi-
bilidade fosse temporária. A referida alteração tem vigência a partir de 1º. de janeiro de 
2025. •  IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 
2024, o IASB emitiu a IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus 
requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, 
mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final 
do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 
10 (CPC 36 (R3)), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final 
ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para 
uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. A norma entrará 
em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a 
aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, • CPC 26 – Apresentação das 
demonstrações financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 
1/CPC 26 – Apresentação das demonstrações financeiras. A norma introduz novos requisi-
tos de apresentação na demonstração de resultados, incluindo totais e subtotais especifi-
cados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
na demonstração de resultados em uma de cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, imposto sobre o rendimento e operações descontinuadas, sendo as três 
primeiras novas. Também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
gestão, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para agregação e 
desagregação de informações financeiras com base nas ‘funções’ identificadas das demons-
trações financeiras primárias (primary financial statements “PFS”) e nas notas explicativas. 
Além disso, foram introduzidas alterações de âmbito restrito à IAS 7/CPC 03 – Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa, que incluem a alteração do ponto de partida para a determinação 
dos fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo” para “lucro 
ou prejuízo operacional” e eliminam as opções em torno da classificação dos fluxos de caixa 
de dividendos e juros. Existem ainda alterações consequentes em várias outras normas. 
As alterações são aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, 
mas a aplicação antecipada é permitida e deve ser divulgada. A IFRS 18 será aplicada 
retrospectivamente. A Companhia esta avaliando as alterações as serem realizadas para 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.2 10 14 30.012 24.662
Aplicações financeiras 6.2 11.686 30.162 124.433 82.913
Contas a receber de clientes 7.2 – – 4.120 9.299
Tributos a recuperar 2.037 2.138 4.321 9.619
Despesas antecipadas – – 6.210 5.654
Outros ativos – – 4.183 6.621
Total do ativo circulante 13.733 32.314 173.279 138.768
Aplicações financeiras 6.2 4.802 16.592 4.802 16.592
Contas a receber de partes relacionadas 13 8.426 5.517 41.611 33.966
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 8.4 4.563 482 69.723 34.690

Despesas antecipadas – – 2.228 3.155
Outros ativos – – 5.746 5.449
Investimentos 9 704.007 261.700 60.750 68.706
Imobilizado 10 6.003 8.662 62.770 78.658
Intangível 11.3 21 23 597.465 44.419
Total do ativo não circulante 727.822 292.976 845.095 285.635

    
Total do ativo 741.555 325.290 1.018.374 424.403

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2024 2023 2024 2023
Passivo circulante
Contas a pagar 15 87 15.966 8.829
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – 186.409 34.941
Obrigações tributárias – 201 38.242 17.244
Arrendamentos a pagar 12 2.561 2.259 9.135 8.325
Dividendos a pagar 14.3.3 370 20.614 370 20.614
Outros passivos – – 5.903 6.412
Total do passivo circulante 2.946 23.161 256.025 96.365
Passivo não circulante
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – 5.685 1.236
Arrendamentos a pagar 12 3.146 5.676 8.810 12.929
Provisão para contingências – – 805 311
Contas a pagar a partes relacionadas 13 – – 789 11.640
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 8.4 – – 573 613

Outros passivos – – 10.224 4.856
Total do passivo não circulante 3.146 5.676 26.886 31.585
Patrimônio líquido
Capital social 14.1 459.158 115.158 459.158 115.158
Reserva de capital 14.2 236.673 180.210 236.673 180.210
Reserva de lucros 14.3 39.632 1.085 39.632 1.085
Total do patrimônio líquido 735.463 296.453 735.463 296.453
Total do passivo e patrimônio líquido 741.555 325.290 1.018.374 424.403

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita líquida de prestação de serviços 16.5 – – 650.220 338.713
Custo dos serviços prestados 17 – – (418.267) (233.073)
Lucro bruto – – 231.953 105.640
Despesas administrativas 17 62 (107) (150.844) (60.782)
Despesas de vendas 17 – – (12.444) (6.405)
Prejuízo/Lucro operacional 62 (107) 68.665 38.453
Equivalência Patrimonial 9.2 46.643 17.098 479 (17)
Outras receitas financeiras 18 588 1.691 2.320 4.677
Despesas financeiras 18 (660) (738) 1.905 (3.972)
Outras receitas (despesas), líquidas 19 (11.797) 4.019 (19.290) (13.575)
Resultado financeiro líquido 34.774 22.070 (14.586) (12.887)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 34.836 21.963 54.079 25.566

IRPJ e contribuição social correntes 8.3 – (746) (50.236) (14.466)
IRPJ e contribuição social diferidos 8.3 4.081 482 35.074 10.599
Lucro líquido do exercício 38.917 21.699 38.917 21.699

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados Abrangentes em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 38.917 21.699 38.917 21.699
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 38.917 21.699 38.917 21.699

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota Capital social Reserva de capital Reserva Legal Reserva de Investimentos Lucros Acumulados Total
Saldo em 02 de janeiro de 2023 – – – – – –
Constituição de capital – cisão parcial 115.158 115.158 – – – 230.316
Pagamentos baseados em ações – 15.682 – – – 15.682
Movimentação proveniente de acervo de cisão de controlada – 49.370 – – – 49.370
Lucro líquido do exercício – – – 21.699 21.699
Destinações do lucro líquido do exercício: – –
Reserva legal – 1.085 – (1.085) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (5.153) (5.153) 
Dividendos adicionais – – – – (15.461) (15.461) 
Reserva de lucros a realizar – – – – – –
Juros sobre capital próprio – – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 115.158 180.210 1.085 – – 296.453
Aumento de Capital 14.1 370.000 – – – – 370.000
Redução de Capital 14.1 (26.000) – – – – (26.000) 
Pagamento baseado em ações 14.2 – 56.463 – – – 56.463
Lucro líquido do exercício – – – – 38.917 38.917
Destinações do lucro líquido do exercício:
Reserva Legal 14.3.1 – – 1.946 – (1.946) –
Dividendos mínimos obrigatórios 14.3.3 – – – – (370) (370) 
Constituição de reserva de lucros para expansão 14.3.2 – – – 36.601 (36.601) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 459.158 236.673 3.031 36.601 – 735.463

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 38.917 21.699 38.917 21.699
Ajustes do lucro líquido do exercício (47.223) (13.551) 56.634 47.469
Depreciação e amortização 10.8 2.796 2.874 39.933 37.660
IRPJ e contribuição social diferidos 8.3 (4.081) (482) (35.074) (10.599)
Equivalência Patrimonial 9.2 (46.635) (17.098) (573) 17
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos 697 981 (320) 1.447
Provisão para contingências – – 494 311
Despesa de pagamentos baseados em ações – – 56.463 15.682
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – (242) –
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos – – – 2.172
Ganho/Perda na alienação de bens, 
equipamentos e ativos intangíveis – 174 (4.047) 779

Variação nos ativos e passivos operacionais (9.423) (13.947) 183.235 (22.547)
Aplicações financeiras – (31.754) – (79.918)
Contas a receber – – 5.421 5.740
Outros ativos – (2.947) 2.140 (7.505)
Contas a receber de partes relacionadas (9.250) 22.089 (8.057) 33.550
Impostos a recuperar 108 (1.936) 168 5.143
Despesas antecipadas – – 370 (2.774)
Contas a pagar (73) 84 7.134 –
Contas a pagar a clientes – – – 240
Contas a pagar partes relacionadas – 517 (10.851) 2.809
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – 155.917 16.532
Obrigações tributárias (208) 2.468 71.716 13.221
Outros Passivos – – 4.865 2.699
Juros recebidos, líquidos – – – (240)
Imposto de renda e contribuição social pagos – (2.468) (45.588) (12.044)
Caixa líquido gerado (consumido) pelas 
atividades operacionais (17.729) (5.799) 278.786 46.621

Aquisições de ativo imobilizado e intangível 10.7 – – (573.086) (19.804)
Aquisições de ativo intangível 11 – – – (7.051)
Caixa proveniente de acervo de cisão – – – 39.702
Venda de subsidiária, líquido de caixa alienado 8.426 – 8.529 –
Rendimentos de investimentos de curto e 
longo prazo, líquidos 30.266 – (29.110) –

Aumento de capital em controladas (370.000) – – –
Dividendos Pagos (20.614) – (20.614) (10.921)
Dividendos Recebidos 28.293 9.567 – –
Caixa líquido gerado (consumido) pelas 
atividades de investimento (323.629) 9.567 (614.281) 1.926

Pagamento de arrendamentos (2.646) (3.754) (3.155) (23.885)
Aumento de capital 370.000 – 344.000 –
Baixa de capital (26.000) – – –
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 
atividades de financiamento 341.354 (3.754) 340.845 (23.885)

Variação de caixa e equivalentes de caixa (4) 14 5.350 24.662
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 14 – 24.662 –

Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 5 10 14 30.012 24.662

Variação de caixa e equivalentes de caixa (4) 14 5.350 24.662
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

determinar os impactos em suas demonstrações financeiras. 3.6. Julgamentos, estima-
tivas e premissas significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Companhia e suas controladas façam julgamentos e estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos na data-base 
das demonstrações financeiras. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 
Os julgamentos, estimativas e premissas são revisados frequentemente, e quaisquer efeitos 
são reconhecidos no período de revisão e em quaisquer períodos futuros afetados. O 
objetivo dessas revisões é mitigar o risco de diferenças significativas entre os resultados 
estimados e efetivos no futuro. Premissas significativas sobre fontes de incerteza em 
estimativas futuras e outras fontes significativas na data-base das demonstrações financeiras.
4. Reestruturação societária – 4.1 Cisão parcial STNE Participações S.A. x STNE 
Investimentos S.A.: Em 02 de janeiro de 2023, em decorrência da cisão parcial, a STNE 
Participações S.A. (“STNE Par”) constituiu a Companhia e realizou a transferência da parcela 
cindida. A parcela cindida foi avaliada em R$ 230.316 conforme laudo de avaliação utilizado 
como base para a operação de cisão parcial. O quadro a seguir demonstra o valor contábil 
em 31 de outubro de 2022 do acervo líquido da STNE Par: 
Ativo Passivo e Patrimônio líquido
Ativo não circulante Passivo circulante
Aplicações financeiras 15.000 Empréstimos e financiamentos 1.952
Contas a receber de partes 
relacionadas 30.032 1.952

Outros ativos 13.404 Passivo não circulante
58.436 Empréstimos e financiamentos 7.805

7.805
Investimentos 170.071
Imobilizado 11.541
Intangível 25

Patrimônio líquido 230.316
Capital social 115.158

 Reserva de Capital 115.158

Total do ativo 240.073
Total do passivo e patrimônio 
líquido 240.073

A avaliação da parcela cindida da STNE Par foi realizada por uma empresa especializada, nos 
termos da Lei das S.A., que emitiu laudo de avaliação do patrimônio líquido da sociedade. 
A cisão parcial do acervo líquido, acarretou em redução de capital social da STNE Par e 
constituição do capital social da Companhia. 4.2 Cisão Parcial Equals S.A. x Equals 
Software Participações S.A.: Em 02 de janeiro de 2023, em decorrência da cisão parcial 
a Equals S.A. (“Equals”) constituiu a Companhia e realizou a transferência da parcela cindida. 
A parcela cindida foi avaliada em R$ 51.487 conforme laudo de avaliação utilizado como 
base para operação a cisão parcial. O quadro a seguir demonstra o valor contábil em 31 
de outubro de 2022 do acervo líquido da Equals S.A.: 
Ativo Passivo e Patrimônio Líquido
Ativo circulante Passivo não circulante

Contas a Receber de Clientes 1.000
Contas a pagar a partes 
relacionas 967

1.000 Passivos fiscais diferidos 661
Ativo não circulante 1.628
Contas a receber de partes 
relacionadas 200

200
Patrimônio líquido 51.487

Investimento 17.999 Capital social 25.743
Intangível 33.916 Reserva de Capital 25.744

Total do ativo 53.115
Total do passivo e patrimônio 
líquido 53.115

A avaliação da parcela cindida da Equals foi realizada por uma empresa especializada, nos 
termos da Lei das S.A., que emitiu laudo de avaliação do patrimônio líquido da sociedade. 
A cisão parcial do acervo líquido, acarretou em redução de capital social da Equals e 
constituição do capital social da Equals Software.
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5. Caixa e equivalentes de caixa – 5.1. Políticas contábeis: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo (com 
vencimento, na data da aquisição, igual ou inferior a 3 meses), que estão sujeitas a um 
risco insignificante de mudança de valor, e são prontamente conversíveis em dinheiro.
5.2. Composição dos saldos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Depósitos em bancos nacionais 10 14 3.100 1.958
Depósitos em Dólar – – 26.912 22.704
Total 10 14 30.012 24.662
6. Aplicações financeiras – 6.1. Políticas contábeis: A Companhia possui aplicações 
financeiras que são classificadas como custo amortizado, sendo mensurado inicialmente 
ao valor justo mais custos de transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo, e 
mensurado subsequentemente pelo Método de Juros Efetivos (“MJE”), para o qual é definida 
a Taxa de Juros Efetiva (TJE). Os ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é desreconhecido, modificado ou em caso de redução ao valor recuperável. 
6.2. Composição dos saldos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Titulos públicos (a) 11.686 30.162 124.433 82.913
Instrumentos patrimoniais (b) 4.802 16.592 4.802 16.592
Total 16.488 46.754 129.235 99.505
(a) Composto por LFTs (Letras Financeiras do Tesouro). (b) Composto por participação na 
Gyramais Tecnologia S.A. e Gyramais Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros. 
7. Contas a receber de clientes – 7.1. Políticas contábeis: Um recebível representa o 
direito da Companhia e suas controladas a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, 
faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação 
seja devido), sendo reconhecido pelo valor nominal, deduzindo valor presente e provisão para 
perda esperada. 7.1.1. Mensuração da provisão para perdas de crédito esperadas
As taxas de provisão são baseadas em dias de atraso para agrupamentos de vários seg-
mentos de clientes que apresentam padrões de perdas semelhantes (por exemplo, por tipo 
de produto ou tipo de cliente). A provisão é inicialmente baseada nas taxas históricas de 
inadimplência observadas pelo Grupo. O Grupo calibra-se para ajustar a experiência histórica 
de perda de crédito com informações prospectivas todos os anos. A avaliação da correlação 
entre taxas de inadimplência históricas observadas, condições econômicas previstas e 
perdas de crédito esperadas é uma estimativa significativa. O montante de perdas de crédito 
esperada é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. 
A experiência histórica de perda de crédito do Grupo e a previsão de condições econômicas 
também podem não ser representativas do real nível de inadimplência do cliente no futuro. 
7.2. Composição dos saldos Consolidado

2024 2023
Contas a receber de clientes (a) 6.050 11.471
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.930) (2.172) 
Total 4.120 9.299
(a) Composto principalmente por contas a receber de serviços de tecnologia prestados a 
clientes. O movimento de perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa é o seguinte: 

Consolidado
2024 2023

Saldo em 1º de janeiro de 2024 (2.172) –
Acervo de cisão parcial – (2.403)
Constituição (730) (680)
Reversão 972 911
Saldo final em 31 de dezembro (1.930) (2.172)
8. Imposto de renda e contribuição social – 8.1. Políticas contábeis: 8.1.1. Imposto 
de renda e contribuição social correntes: O ativo e o passivo fiscal correntes são 
mensurados pelo valor que se espera que seja recuperado ou pago às autoridades fiscais. 
As regras fiscais utilizadas para determinar os ativos e passivos fiscais são as que estão 
em vigor à data do balanço nos países onde a Companhia e suas controladas operam e 
geram lucro tributável. A alíquota combinada aplicada a todas as entidades no Brasil é de 
34%, compreendendo o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) sobre o lucro tributável de cada pessoa jurídica brasileira 
(não em base consolidada). A Companhia e suas controladas reconhecem o IRPJ e a CSLL 
pelo regime de competência. De acordo com as regras fiscais brasileiras, as empresas 
podem compensar o valor nominal histórico de prejuízos fiscais apurados em anos anteriores 
com resultados de anos subsequentes a qualquer momento (ou seja, sem limitações com 
relação a períodos), desde que tal compensação não exceda a 30 % do lucro tributável 
anual do exercício em que os prejuízos fiscais são utilizados. Os pagamentos são efetuados 

mensalmente como antecipação do valor total devido até o final do ano. 8.1.2. Impostos 
diferidos: O ativo e o passivo fiscal diferidos são obtidos com base nas diferenças entre 
as bases fiscais dos ativos e passivos e o seu valor contábil em cada período. Ativos fiscais 
diferidos também podem ser reconhecidos sobre prejuízos fiscais não utilizados. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos apenas na medida em que seja provável que a Companhia 
e suas controladas gerem lucros tributáveis futuros que permitam sua recuperação. A 
expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos está fundamentada em estudos técnicos 
elaborados pela Companhia e suas controladas que demonstram a expectativa de lucros 
tributáveis futuros de acordo com as projeções da administração. A despesa de imposto 
de renda e contribuição social é reconhecida na Demonstração do resultado na rubrica 
Imposto de renda e contribuição social, exceto quando se refere a itens reconhecidos em 
outros resultados abrangentes, ocasião em que os respectivos impostos diferidos ativos 
ou passivos também são reconhecidos em contrapartida a outros resultados abrangentes. 
Neste caso, a Companhia e suas controladas apresentam estas rubricas na Demonstração 
do resultado abrangente em base líquida. A administração avalia periodicamente as situ-
ações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e constitui 
provisões, quando apropriado. Os impostos diferidos ativos e passivos são apresentados 
líquidos no Balanço patrimonial quando existe o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos impostos correntes, geralmente quando relacionados à mesma 
entidade legal e à mesma jurisdição. Assim, os ativos e passivos fiscais diferidos em dife-
rentes entidades ou em diferentes países são geralmente apresentados separadamente e 
não em uma base líquida. 8.2. Julgamentos, estimativas e premissas significativas: 
8.2.1. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja 
provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos preju-
ízos. Um julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor 
do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base na época provável e nível 
de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias futuras de planejamento fiscal. 
8.3. Reconciliação da alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 34.836 21.963 54.079 25.566

Alíquotas vigentes 34 % 34 % 34 % 34 %
Imposto de renda e contribuição social 
às alíquotas vigentes (11.844) (7.467) (18.387) (8.691) 

Efeitos de receitas (despesas) não 
tributáveis (dedutíveis) para fins fiscais

Lucro (prejuízo) de entidades sujeitas a 
diferentes alíquotas de imposto – – 5.468 4.272

Impostos diferidos não reconhecidos – – (3.949) (6.194) 
Resultado de equivalência patrimonial 15.857 5.813 163 (6) 
Imposto de renda diferido anteriormente não 
reconhecido – – – 7.379

Outras diferenças permanentes 68 1.390 1.543 (627) 
Despesa total de imposto de renda e 
contribuição social 4.081 (264) (15.162) (3.867)

Alíquota efetiva -11,7 % 1,2 % 28,0 % 15,1 %
Impostos correntes – (746) (50.236) (14.466) 
Impostos diferidos 4.081 482 35.074 10.599
Despesa total de imposto de renda e 
contribuição social 4.081 (264) (15.162) (3.867) 

8.4. Tributos diferidos por natureza: As variações líquidas do imposto de renda e 
contribuição social diferidos estão relacionadas ao seguinte: 

Controladora

2/1/2023
Reconhecido 
em resultado 2023

Reconhecido 
em resultado 2024

Diferenças temporárias – 482 482 3.912 4.394
Prejuízo fiscal/Base negativa – – – 169 169
Total – 482 482 4.081 4.563

Consolidado
2023 Movimentação 2024

Ativos intangíveis e imobilizados, originados de 
combinação de negócios (614) 614 –

Diferenças temporárias 17.535 38.065 55.600
Prejuízo fiscal 17.156 (3.606) 13.550
Total 34.077 35.073 69.150

Consolidado
02/01/2023 Movimentação Acervo de cisão (a) Adições de Cisão parcial (b) Cisão parcial (c) 2023

Ativos intangíveis e imobilizados, originados de 
combinação de negócios – 287 (199) (41) (661) (614)

Prejuízo fiscal – 5.117 12.039 – – 17.156
Diferenças temporárias – 5.195 12.340 – – 17.535
Total – 10.599 24.180 (41) (661) 34.077
(a)  Conforme reestruturação societária das empresas investidas da STNE Par para a STNE Investimentos. (b) Refere-se as movimentações da data do laudo de cisão parcial e data efetiva 

de registro contábil. (c) Refere-se aos saldos da cisão parcial e constituição da Companhia (Nota 4.1). Segundo a legislação tributária brasileira, diferenças temporárias e prejuízos 
fiscais podem ser mantidos como créditos fiscais indefinidamente. No entanto, o prejuízo fiscal pode ser utilizado apenas para compensar até 30% do lucro tributável do exercício. 

9.2. Movimentação dos investimentos 2023 Aportes de capital Dividendos Pagamento baseado em ação Venda Patrimônio liquido Resultado 2024
Buy4 122.030 370.000 – 45.933 – – 30.742 568.705
Equals Software 46.260 320 – 5.615 – 4.670 (13.431) 43.434
Franquia 17.303 – (28.293) 107 – (255) 22.374 11.236
Stone Log 7.401 – – 4.739 – – 6.562 18.702
Vitta Tecnologia (a) – 5.608 – 70 – (4.415) (83) 1.180
Controladas 192.994 375.928 (28.293) 56.464 – – 46.164 643.257
Agilize (b) 8.529 – – – (8.435) – (94) –
Delivery Much 60.177 – – – – – 573 60.750
Coligadas 68.706 – – – (8.435) – 479 60.750
Total 261.700 375.928 (28.293) 56.464 (8.435) – 46.643 704.007
(a) Em 30 de setembro de 2024, a Companhia adquiriu 10,39% de participação societária na Vitta Tecnologia, sociedade anônima de capital fechado, por meio do aporte de capital social 
integralizado mediante a capitalização de crédito oriundo de Contrato de Mútuo e Outras Avenças. A Stone Franquia possui 88,66% de participação na Vitta Tecnologia e a Equals Software 
possui 0,95%. (b) Em 14 de novembro de 2024 foi celebrado o Contrato de Compra e Venda em que a Companhia vendeu por R$8.426 toda a sua participação na Agilize para a StoneCo Ltd. 

02/01/2023 Acervo de cisão parcial Constituição de Investimentos Dividendos Pagamento baseado em ação Patrimônio liquido Resultado 2023
Buy4 – 102.185 – – 13.015 7.716 -886 122.030
Equals Software – – – – 358 50.288 (4.386) 46.260
Franquia – 7.631 – (9.567) – 1.946 17.293 17.303
Stone Log – 3.065 – – 2.309 (3.067) 5.094 7.401
Controladas – 112.881 – (9.567) 15.682 56.883 17.115 192.994
Agilize – – 8.523 – – – 6 8.529
Delivery Much – 57.190 2.430 – – 580 (23) 60.177
Coligadas – 57.190 10.953 – – 580 (17) 68.706
Total – 170.071 10.953 (9.567) 15.682 57.463 17.098 261.700

9. Investimentos – 9.1. Políticas contábeis: Uma coligada é uma entidade sobre a qual a 
investidora tenha influência significativa. Influência significativa é o poder de participar nas 
decisões de política financeira e operacional da investida, sem haver, no entanto, controle 
ou controle conjunto sobre essas políticas. Controlada é uma entidade controlada por outra 
entidade, denominada controlador, por meio do exercício de poder deste e exposição a, 
ou direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a controlada. 
Os investimentos em coligada e em controlada (nas demonstrações contábeis individuais) 
do Grupo são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial. De acordo com 
o método da equivalência patrimonial, o investimento em coligadas e controladas (nas 
demonstrações contábeis individuais) é inicialmente reconhecido ao custo. O valor contábil 
do investimento é ajustado para reconhecer as alterações na participação do Grupo nos 
ativos líquidos das coligadas e controladas (nas demonstrações contábeis individuais) desde 
a data de aquisição. O ágio relacionado a uma coligada ou controlada (nas demonstrações 
contábeis individuais) é incluído no valor contábil do investimento e não é testado sepa-
radamente. A demonstração do resultado reflete a participação do Grupo nos resultados 
das operações das coligadas e controladas (nas demonstrações contábeis individuais). 
Qualquer alteração no VJORA das coligadas e controladas (nas demonstrações contábeis 
individuais) é apresentada como parte do VJORA do Grupo. Além disso, quando houver 
uma mudança reconhecida diretamente no patrimônio líquido das coligadas e controladas 
(nas demonstrações contábeis individuais), o Grupo reconhece a sua participação nas 
mudanças, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Ganhos 
e perdas não realizados resultantes de transações entre a Empresa e suas coligadas e 

controladas (nas demonstrações contábeis individuais) são eliminados na extensão da 
participação na investida. O total da participação do Grupo nos lucros ou prejuízos de 
coligadas e controladas (nas demonstrações contábeis individuais) é demonstrado na 
demonstração do resultado fora do resultado operacional e representa o lucro ou prejuízo 
após impostos e participações de não controladoras nas investidas. As demonstrações 
financeiras das investidas são preparadas para o mesmo período de encerramento do 
Grupo. Quando necessário, são feitos ajustes para alinhar as políticas contábeis às do 
Grupo. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, o Grupo determina se é 
necessário reconhecer uma perda por redução ao valor recuperável sobre o investimento 
em sua investida. Em cada data-base, o Grupo determina se existe evidência objetiva de 
que o investimento na investida possa ter se desvalorizado. Se houver tal evidência, o 
Grupo determina o montante da redução ao valor recuperável como a diferença entre o 
valor recuperável da coligada e o seu valor contábil e, em seguida, reconhece a perda por 
participação nos lucros da investida na demonstração do resultado. Após a perda de controle 
sobre uma controlada (nas demonstrações contábeis individuais) ou perda de influência 
significativa sobre uma coligada, o Grupo avalia e reconhece o investimento residual pelo 
seu valor justo. Qualquer diferença entre o valor contábil da investida no momento da perda 
de influência significativa, o valor justo do investimento residual e o resultado da alienação 
é reconhecida no resultado. Nenhum dos investimentos em coligadas e controladas (nas 
demonstrações contábeis individuais) apresentou restrições significativas na transferência 
de recursos na forma de dividendos em dinheiro ou pagamento de obrigações, durante 
o período reportado. 

direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início da locação 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo deduzidos subsequentemente por depreciação acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados (aumentados ou reduzidos) 
por qualquer remensuração de passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, dos custos diretos iniciais 
incorridos e de pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, menos quaisquer 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados pelo 
método linear pelo menor entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos 
de direito de uso, conforme segue: 

Vida útil estimada (anos)
Imóveis 1-6
Veículos 2-3
Equipamentos 2
Se a propriedade do bem arrendado for transferida para o Grupo ao final do prazo do arren-
damento ou o custo refletir o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada 
com base na vida útil estimada do bem. O ativo de direito de uso está também sujeito à 
redução ao valor recuperável. 10.5. Passivos de arrendamento: Na data de início do 
arrendamento, o Grupo reconhece na rubrica de Empréstimos e financiamentos os passivos 
de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos em essência) menos qualquer incentivo de 
arrendamento recebido e valores que se espera que sejam pagos como garantias de valor 
residual. Os pagamentos do arrendamento também incluem o preço de exercício de uma 
opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e pagamentos de multas 
pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo 
a opção de rescisão. Os pagamentos variáveis   do arrendamento são reconhecidos como 
despesa no período em que o ocorre o evento ou a condição que resulta na obrigação de 
pagamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa 
a taxa incremental sobre empréstimo na data de início do arrendamento se a taxa de juros 
implícita no arrendamento não for prontamente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo do arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido 
pelos pagamentos efetuados. Além disso, o valor contábil do passivo de arrendamento é 
reavaliado se houver uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos paga-
mentos fixos em essência do arrendamento ou uma mudança na avaliação de compra do 
ativo subjacente. 10.6. Arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor: O Grupo aplica a isenção de reconhecimento aos seus arrendamentos de 
curto prazo de imóveis, softwares, veículos e outros equipamentos (contratos com prazo 
igual ou inferior a 12 meses e que não contém uma opção de compra). O Grupo também 
aplica a isenção de reconhecimento a arrendamentos de equipamentos de escritório que são 
considerados de baixo valor (abaixo de cinco mil dólares norte-americanos). Os pagamentos 
de arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear durante o prazo do arrendamento. 
10.7. Composição dos saldos Controladora

2023 Adições Baixas Transferências 2024
Custo
Equipamentos de informática 6 – – – 6
Instalações 1.278 – – 352 1.630
Máquinas e equipamentos – – – 392 392
Móveis e utensílios 1.181 – – – 1.181
Direito de uso – Imóveis 8.941 280 (147) 1.716 10.790
Total do custo 11.406 280 (147) 2.460 13.999
Depreciação acumulada
Equipamentos de informática (6) – – – (6)
Instalações (154) (374) – (352) (880)
Máquinas e equipamentos – – – (392) (392)
Móveis e utensílios (247) (270) – – (517)
Direito de uso – Imóveis (2.337) (2.148) – (1.716) (6.201)
Total da depreciação acumulada (2.744) (2.792) – (2.460) (7.996)
Imobilizado, líquido 8.662 (2.512) (147) – 6.003

Controladora

02/01/2023 Adições Baixas
Transfe-
rências

Cisão 
parcial (a) 2023

Custo
Equipamentos de informática – – (12) – 18 6
Instalações – – (584) 1.135 727 1.278
Móveis e utensílios – – (2) 11 1.172 1.181
Imobilizado em andamento – – – (1.146) 1.146 –
Direito de uso – Imóveis – 463 – – 8.478 8.941
Total do custo – 463 (598) – 11.541 11.406
Depreciação acumulada
Equipamentos de informática – (6) – – – (6)
Instalações – (506) – 352 – (154)
Móveis e utensílios – (247) – – – (247)
Direito de uso – Imóveis – (2.113) 128 (352) – (2.337)
Total da depreciação 
acumulada – (2.872) 128 – – (2.744)

Imobilizado, líquido – (2.409) (470) – 11.541 8.662
(a) Refere-se aos saldos da cisão parcial e constituição da Companhia (Nota 4.1). 

Consolidado
2023 Adições Baixas Transferências 2024

Custo
Equipamentos de informática 139.224 6.574 – 1 145.799
Instalações 7.475 1.493 (373) 1.733 10.328
Máquinas e equipamentos 480 195 – 392 1.067
Móveis e utensílios 1.911 191 – (1) 2.101
Imobilizado em andamento – 1.743 – (1.733) 10
Direito de uso – Imóveis 33.816 6.645 (8.499) 1.715 33.677
Direito de uso – Veículos 1.534 3 (1.538) – (1)
Direito de uso – Equipamentos 254 – (197) – 57
Total do custo 184.694 16.844 (10.607) 2.107 193.038
Depreciação acumulada
Equipamentos de informática (85.979) (20.955) – – (106.934)
Instalações (3.251) (1.634) 6 – (4.879)
Máquinas e equipamentos (72) (114) – (391) (577)
Móveis e utensílios (429) (351) – (1) (781)
Direito de uso – Imóveis (14.815) (7.850) 7.337 (1.716) (17.044)
Direito de uso – Veículos (1.291) (242) 1.534 – 1
Direito de uso – Equipamentos (199) (53) 197 1 (54)
Total da depreciação 
acumulada (106.036) (31.199) 9.074 (2.107) (130.268)

Imobilizado, líquido 78.658 (14.355) (1.533) – 62.770
Consolidado

02/01/2023
Adi-

ções Baixas
Transfe-
rências

Acervo 
cisão 

parcial (a)
Cisão 

(b) 2023
Custo
Equipamentos de informática – 17.479 (12) 21.476 100.263 18 139.224
Instalações – 811 (584) 1.182 5.339 727 7.475
Máquinas e equipamentos – 358 – – 122 – 480
Móveis e utensílios – 58 (2) 11 672 1.172 1.911
Imobilizado em andamento – 934 (490) (22.669) 21.079 1.146 –
Veículos – – – – – – –
Direito de uso – Imóveis – 9.743 (4.227) – 19.822 8.478 33.816
Direito de uso – Veículos – 18 (303) – 1.819 – 1.534
Direito de uso – 
Equipamentos – 60 – – 194 – 254

Total do custo – 29.461 (5.618) – 149.310 11.541 184.694
Depreciação acumulada
Equipamentos de informática – (19.097) – – (66.882) – (85.979)
Instalações – (1.593) – – (1.658) – (3.251)
Máquinas e equipamentos – (56) – – (16) – (72)
Móveis e utensílios – (314) – – (115) – (429)
Veículos – – – – – – –
Direito de uso – Imóveis – (9.217) 4.314 – (9.912) – (14.815)
Direito de uso – Veículos – (727) 380 – (944) – (1.291)
Direito de uso – Equipamentos – (131) 12 – (80) – (199)
Total da 
depreciação 
acumulada – (31.135) 4.706 – (79.607) – (106.036)

Imobilizado, 
líquido – (1.674) (912) – 69.703 11.541 78.658

(a)  Conforme reestruturação societária das empresas investidas da STNE Par para a STNE 
Invest. (b) Refere-se aos saldos da cisão parcial e constituição da Companhia (Nota 4.1).

10.8. Despesas de depreciação e amortização: A despesa de depreciação e amortização 
foi lançada nas seguintes rubricas da demonstração do resultado: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Custo dos serviços – – 32.539 30.121
Despesas gerais e administrativas 2.794 2.874 5.157 7.539
Despesas de vendas – – 2.237 –
Despesas de depreciação e amortização 2.794 2.874 39.933 37.660
Despesa de depreciação 2.792 2.872 31.199 31.135
Despesa de amortização 2 2 8.734 6.525
Despesas de depreciação e amortização 2.794 2.874 39.933 37.660

Abaixo é apresentada a abertura entre ágio e valor patrimonial da participação da Companhia 
no valor contábil do patrimônio líquido das investidas: 

2024

Ágio
Valor da participação no 

patrimônio líquido contábil Total
Buy4 – 568.705 568.705
Equals Software – 43.434 43.434
Franquia – 11.236 11.236
Stone Log – 18.702 18.702
Vitta Tecnologia – 1.180 1.180
Delivery Much 55.033 5.717 60.750
Total 55.033 648.974 704.007
10. Imobilizado – 10.1. Políticas contábeis: Todos os itens do ativo imobilizado são 
mensurados ao custo histórico, menos depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável, se houver. O custo histórico inclui gastos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens e, se aplicável, líquido de créditos de impostos. Os custos subse-
quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que benefícios econômicos futuros 
associados ao item fluirão ao Grupo e que o custo do item seja relevante e possa ser 
mensurado com confiabilidade. Todos os outros gastos com reparos e manutenção são 
reconhecidos na demonstração do resultado durante o período em que são incorridos. A 
depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada dos ativos, 
conforme demonstrado a seguir:

Vida útil estimada (anos)(a)
Equipamentos de informática 5
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 5
Móveis e utensílios 10
(a) Em 31 de dezembro de 2023 o quadro de vida útil apresentava as informações conside-
rando a categoria do ativo, e itens oriundos de cisão com vida útil remanescente. Em 31 
de dezembro de 2024, o quadro de vida útil passou a apresentar apenas as informações 
de vida útil por categoria de ativo. Não foram feitas mudanças na estimativa da vida útil 
dos ativos do Grupo. Os valores residuais, as vidas úteis e os métodos de depreciação dos 
ativos são revisados a cada data-base e ajustados de forma prospectiva, quando apropriado. 
Ganhos e perdas em alienações ou baixas são determinados pela comparação do valor 
obtido na venda (se houver) com o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 
10.2. Arrendamentos: A determinação se um contrato é, ou contém, um arrendamento 
baseia-se na substância do contrato na data de início do contrato. Caso o cumprimento do 
contrato dependa do uso de ativos específicos ou o contrato transfira o direito de uso do 
ativo, tais ativos são definidos como uma transação de arrendamento. 10.3. Grupo como 
arrendatário: O Grupo aplica uma abordagem única de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor para os quais é adotada a opção de isenção de reconhecimento. 
O Grupo reconhece passivos de arrendamento, que representam a obrigação de realizar 
pagamentos ao arrendador, em contrapartida a ativos de direito de uso, que representam 
o direito de usar os ativos subjacentes disponibilizados pelo arrendador. 10.4. Ativos de 
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10.9. Perda por redução ao valor recuperável: Em 31 de dezembro de 2023, não havia 
indicadores de perda por redução ao valor recuperável de ativo imobilizado. 11. Intangível 
– 11.1. Políticas contábeis: 11.1.1. Reconhecimento inicial: Certos custos diretos de 
desenvolvimento associados a software desenvolvido internamente e aprimoramentos de 
software da plataforma de tecnologia do Grupo são capitalizados. Os custos capitalizados, 
que ocorrem após a determinação pela administração da viabilidade técnica, incluem 
serviços externos e custos internos de folha de pagamento. Esses custos são registrados 
como ativos intangíveis ao longo da fase de desenvolvimento. Os custos de pesquisa e 
desenvolvimento de pré-viabilidade, bem como os custos de manutenção e treinamento, são 
debitados ao resultado quando incorridos. Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no reconhecimento inicial. O custo dos ativos intangíveis adquiridos em 
uma combinação de negócios corresponde ao seu valor justo na data da aquisição. 11.1.2. 
Reconhecimento subsequente: A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como definida 
ou indefinida. Em 31 de dezembro de 2024, o Grupo detém apenas marcas e patentes e 
ágio como ativos intangíveis de vida indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são 
amortizados durante sua vida útil estimada pelo método linear. Os ativos intangíveis com 
vida útil indefinida não são amortizados. Em ambos os casos o ativo intangível é submetido 
a teste de redução ao valor recuperável (“teste de impairment”) sempre que houver indícios 
de que o seu valor contábil pode não ser recuperado. Para ativos intangíveis com vida útil 
indefinida, o teste de impairment é obrigatório anualmente. O valor contábil de um ativo 
intangível é composto pelo seu custo líquido de amortizações acumuladas e de eventuais 
perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas. A vida útil e o método de amortização 
para ativos intangíveis com vida definida são revisados, no mínimo, ao final de cada exercício 
social ou quando identificada mudança no padrão de uso do ativo. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros incorporados aos 
ativos são consideradas para modificar o período ou método de amortização, conforme o 
caso, e tratadas como mudanças de estimativas contábeis, com efeitos prospectivos. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida no resultado na catego-
ria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. As vidas úteis dos ativos 
intangíveis são demonstradas abaixo: 

Vida útil estimada (anos)(a)
Softwares 3-5
Relacionamento com clientes 19
Marcas e patentes 20
Licença de uso 3-5
(a)Em 31 de dezembro de 2023 o quadro de vida útil apresentava as informações conside-
rando a categoria do ativo, e itens oriundos de cisão com vida útil remanescente. Em 31 
de dezembro de 2024, o quadro de vida útil passou a apresentar apenas as informações de 
vida útil por categoria de ativo. Não foram feitas mudanças na estimativa da vida útil dos 
ativos do Grupo. Ganhos e perdas resultantes da alienação ou baixa de ativos intangíveis 
são mensurados como a diferença entre o valor líquido da alienação (se houver) e seu valor 
contábil e são reconhecidos no resultado. 11.1.3. Teste de impairment: O Grupo efetua o 
teste de impairment dos ativos no escopo da IAS 36/CPC 01 (R1) quando (i) observa indícios 
de que um ativo pode ter se desvalorizado ou (ii) anualmente, sempre que a Grupo possuir 
ativos não prontos para uso ou ágio. Os ativos do Grupo sujeitos à IAS 36/CPC 01 (R1) 
são ativos intangíveis (incluindo ágio), ativos imobilizados e investimentos em coligadas. 
Os ativos são testados individualmente, sempre que possível, ou alocados em Unidades 
Geradoras de Caixa (“UGCs”) ou grupos de UGCs. Para fins de teste de impairment do 
ágio, o ágio é alocado a UGCs ou a grupos de UGCs, que se espera que se beneficiem das 
sinergias da combinação de negócios, independentemente de outros ativos ou passivos 
da adquirida serem atribuídos a essas UGCs ou grupos de UGCs. O teste de impairment 
consiste na comparação entre (i) o valor contábil do ativo, UGC ou grupo de UGCs e (ii) o 
seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo, UGC ou grupo de UGCs é o maior 
entre (i) seu valor justo líquido de despesas de venda e (ii) o seu valor em uso. Se o valor 
contábil exceder o valor recuperável, uma perda por redução ao valor recuperável (“perda 
por impairment”) é reconhecida. Na determinação do valor justo líquido de despesas de 
venda, são consideradas as transações recentes de mercado. Se nenhuma dessas transa-
ções puder ser identificada, um modelo de avaliação apropriado é usado. Esses cálculos 
são corroborados por múltiplos de avaliação, preços de ações cotadas para empresas de 
capital aberto ou outros indicadores de valor justo disponíveis. Ao avaliar o valor em uso, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados a seu valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto 
ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Perdas por impairment de 
operações continuadas são reconhecidas na demonstração do resultado em categorias de 
despesa consistentes com a função do ativo com redução ao valor recuperável. As perdas 
por impairment podem ser revertidas em períodos futuros, exceto as perdas sobre ágio. 
Vide Nota 11.4. para detalhes do modelo e principais premissas adotadas no teste anual 
de impairment do ágio. 11.2. Julgamentos, estimativas e premissas significativas: 
11.2.1. Vida útil do Imobilizado e Intangível: A mensuração do ativo imobilizado e do 
ativo intangível inclui a preparação de estimativas para determinar a vida útil destes ativos 
para fins de depreciação e amortização. A determinação da vida útil requer estimativas em 
relação aos avanços tecnológicos esperados e usos alternativos de ativos. Há um elemento 
significativo de julgamento envolvido em fazer suposições sobre o desenvolvimento tecnoló-
gico, uma vez que é difícil prever o momento e a natureza dos futuros avanços tecnológicos. 
O Grupo avaliou a vida útil estimada e o valor residual estimado dos ativos imobilizado e 
intangível e concluiu não ser necessária nenhuma alteração nas estimativas relativas ao ativo 
imobilizado para o período findo em 31 de dezembro de 2023. 11.2.2. Cálculo do valor em 
uso no teste de impairment: O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo 
de caixa descontado (“FCD”). Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos 
cinco anos (ou prazo maior, se apropriado) e não incluem atividades de reestruturação com 

as quais o Grupo ainda não esteja comprometido ou investimentos futuros significativos que 
melhorarão o desempenho dos ativos da UGC submetida ao teste. O valor recuperável é 
sensível à taxa de desconto usada para o modelo de FCD, bem como aos fluxos de caixa 
esperados e à taxa de crescimento usada para fins de extrapolação. Essas estimativas são 
mais relevantes para o ágio reconhecido pelo Grupo. As principais premissas utilizadas para 
determinar o valor recuperável das diferentes UGCs, incluindo uma análise de sensibilidade, 
são divulgadas e explicadas mais detalhadamente na Nota 11.4. 11.2.3. Combinação de 
negócios: O processo de contabilização de uma combinação de negócios inclui o uso de 
(i) técnicas de avaliação para determinar os valores dos ativos intangíveis identificados, (ii) 
estimativas para determinar sua vida útil, e (iii) técnicas de avaliação para estimar a contra-
prestação contingente incluída na contraprestação total paga para adquirir as controladas. 
11.3. Composição dos saldos Controladora

2023 Adições Transferências 2024
Custo
Marcas e patentes 45 – (20) 25
Licenças de uso 345 – – 345
Total do custo 390 – (20) 370
Amortização acumulada
Marcas e patentes (22) (2) 20 (4)
Licenças de uso (345) – – (345)
Total da amortização acumulada (367) (2) 20 (349)
Intangível, líquido 23 (2) – 21

Controladora
02/01/2023 Adições Cisão parcial (a) 2023

Custo
Marcas e patentes – – 45 45
Licenças de uso – – 345 345
Total do custo – – 390 390
Amortização acumulada
Marcas e patentes – (2) (20) (22)
Licenças de uso – – (345) (345)
Total da amortização 
acumulada – (2) (365) (367)

Intangível, líquido – – 25 23
(a) Refere-se aos saldos da cisão parcial e constituição da Companhia (Nota 4.1). 

Consolidado
2023 Adições Baixas Transferências 2024

Custo
Ágio 31.682 – – 290 31.972
Relacionamento com o cliente 2.233 – – – 2.233
Marcas e patentes 28 – – – 28
Software 35.690 107.217 (2.694) 8.563 148.776
Intangível em andamento 836 456.476 (196) (8.218) 448.898
Total do custo 70.469 563.693 (2.890) 635 631.907
Amortização acumulada
Relacionamento com o cliente (429) (120) – – (549)
Marcas e patentes (2) (2) – (1) (5)
Software (25.619) (8.612) 977 (634) (33.888)
Total da amortização acumulada (26.050) (8.734) 977 (635) (34.442)
Intangível, líquido 44.419 554.959 (1.913) – 597.465

Consolidado

02/01/2023
Adi-

ções Baixas

Trans-
ferên-

cias

Acervo 
cisão 

parcial 
(a)

Cisão 
(b) 2023

Custo
Ágio – – – – – 31.682 31.682
Relacionamento com o cliente – – – 20 – 2.213 2.233
Marcas e patentes – 25 – (20) 3 20 28
Software – 5.662 (469) 1.359 29.138 – 35.690
Intangível em andamento – 1.400 (17) (1.359) 812 – 836
Total do custo – 7.087 (486) – 29.953 33.915 70.469
Amortização acumulada
Relacionamento com o cliente – (439) 10 – – – (429)
Marcas e patentes – (2) – – – – (2)
Software – (6.084) 262 – (19.797) – (25.619)
Total da amortização 
acumulada – (6.525) 272 – (19.797) – (26.050)

Intangível, líquido – 562 (214) – 10.156 33.915 44.419
(a) Conforme reestruturação societária das empresas investidas da STNE Par para a STNE 
Invest. (b) Refere-se aos saldos da cisão parcial e constituição da Companhia (Nota 4.1). 
11.4. Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis: Em 31 de dezembro 
de 2024, não havia indicativos de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis de vida 
indefinida. A Companhia possui registrado saldos de ativos intangíveis referente a ágio e 
ativos intangíveis de vida indefinida. Estes saldos, sujeitos ao teste de recuperabilidade de 
ativos, foram testados na data-base 31 de outubro de 2024, e 31 de outubro de 2023 pela 
StoneCo (controladora final da Empresa) dado que é o nível em que a administração monitora 
os saldos de ágio, em uma UGC denominada “Empresas de soluções financeiras” na qual 
os saldos da Companhia foram alocados, conforme segue:

12. Arrendamentos a pagar – O movimento dos arrendamentos a pagar é o seguinte: 
Arrendamento Controladora Consolidado
Taxa média anual 110,25% – 117,12% do CDI 110,25% – 117,12% do CDI
Vencimento 31/08/2027 31/08/2027
Saldo em 02 de janeiro de 2023 – –
Adições 463 9.821
Baixas (132) (347)
Pagamentos (3.754) (23.885)
Juros 1.496 4.128
Adições de cisão 105 105
Cisão 9.757 9.757
Acervo cisão parcial – 21.835
Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio (IAS 21) – (160)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.935 21.254
Adições 280 7.452
Baixas (147) (7.494)
Pagamentos (2.646) (3.155)
Juros 285 (112)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.707 17.945
Circulante 2.561 9.135
Não circulante 3.146 8.810
13.Transações com partes relacionadas – As partes relacionadas compreendem as 
empresas controladoras e coligadas, acionistas, pessoal-chave da administração e quaisquer 
negócios que são controlados, direta ou indiretamente, pelos acionistas e conselheiros 
sobre os quais exercem influência significativa. As transações com partes relacionadas 
foram contratadas a taxas compatíveis com as praticadas com terceiros, vigentes nas datas 
das transações, levando-se em consideração a redução de risco. Os saldos em aberto no 
encerramento do período não têm garantias, não estão sujeitos a juros e são liquidados 
em dinheiro. Não houve garantias prestadas ou recebidas em relação a quaisquer contas a 
receber ou a pagar envolvendo partes relacionadas. Os saldos a receber e a pagar e impac-
tos em resultado por transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Contas a receber de partes relacionadas (ativo)
MNLT S.A. (“MNLT”) – – – 10.718
Vitta Tecnologia – 5.197 – –
Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone 
Pagamentos”) – – 22.212 18.522

DLP Par Participações S.A. (“DLPPar”) – – 4 –
Linx Impulse Ltda. (“Linx Impulse”) – – 2 –
Pagar.me Instituição de Pagamento S.A. (“Pagar.me”) – – 10.854 4.560
StoneCo 8.426 – 8.526 100
STNE Par – – 3 55
Linx Telecomunicações Ltda. (“Linx Telecom”) – – 10 11
Equals Software – 320 – –
Total de contas a receber de partes relacionadas 8.426 5.517 41.611 33.966
Contas a pagar a partes relacionadas (passivo)
Stone Pagamentos – – – 9.750
Linx Sistemas e Consultoria Ltda. (“Linx Sistemas”) – – 507 42
Vitta Serviços – – 130 –
MNLT – – 72 1.846
STNE Par – – 45 2
Vitta Saúde – – 35 –
Total de contas a pagar de partes relacionadas – – 789 11.640
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, existiram despesas compartilhadas no 
montante de R$  13.915 (R$  6.071 em 31 de dezembro de 2023) e receitas financeiras 
referentes a prestação de serviços e reembolso de despesas no montante de R$ 1.288.283 
(R$ 281.394 em 31 de dezembro de 2023). As principais operações com partes relacionadas 
foram substancialmente por faturamento e saldo de reembolso, originados por rateios de 
despesas devidas para empresas do mesmo grupo. 13.1. Remuneração do pessoal-chave 
da administração: A remuneração total do pessoal-chave da Administração, relativa aos 
períodos findos em 31 de dezembro de 2023 são resumidas como segue: 

2024 2023
Pagamento de Pró-Labore 14.096 8.179
Pagamentos com base em ações 7.405 3.518
Total 21.501 11.697
14. Patrimônio Líquido – 14.1. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital 
social era de R$ 459.158, representado por 459.158.043 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, subscritas e integralizadas, distribuídas entre os acionistas como segue: 

Quantidade de ações
Acionistas País sede Participação (%) 2024 2023
DLP Capital LLC EUA 99,99 % 459.158.042 115.158.042
DLPPAR Participações S.A. Brasil 0,01 % 1 1
Total 100,00% 459.158.043 115.158.043
Em 5 de junho de 2024, a Companhia aprovou a redução de seu capital social no montante 
total de R$ 26.000, com o correspondente cancelamento de 26.000.000 de ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Posteriormente, em 29 de novembro de 2024, foi aprovado 
o aumento de capital social no montante total de R$ 370.000, aumentando o capital social 
para R$ 459.158. Esse aumento foi realizado mediante a emissão de 370.000.000 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 14.2. Reserva de capital: Em 2024 
a Companhia constituiu um montante de R$ 56.463 para a distribuição de remunerações 
baseadas em ações. Em 02 de janeiro de 2023, a Companhia constituiu um montante de 
R$ 115.158, para a reserva de capital, um montante de R$15.682 para a distribuição de 
remunerações baseadas em ações e R$ 49.370 decorrente da movimentação proveniente 
de acervo de cisão de controlada após laudo de cisão parcial com a STNE Par (Nota 4.1 
e 4.2). 14.3. Reservas de lucros: 14.3.1. Reserva Legal: Nos termos do artigo 193 da 
Lei da S.A. a STNE Invest deve destinar para a reserva legal o montante equivalente a 5% 
do lucro líquido, a qual não pode exceder a 20% do capital social, sendo que no exercício 
em que o saldo da reserva legal, acrescidos dos montantes da reserva de capital, exceder 
30% do capital social, a destinação do lucro líquido para reserva legal não será obrigató-
ria. Em 31 de dezembro de 2024, a STNE Invest constituiu uma reserva no montante de 
R$ 1.946 (R$ 1.085 em 2023). 14.3.2. Reserva de investimentos: A reserva de lucros 
de investimentos foi constituída nos termos do artigo 196 da Lei da S.A., com o objetivo 
de garantir recursos para o pagamento de dividendos, ou suas antecipações, visando 
manter o fluxo de remuneração aos acionistas. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia 
constituiu o montante de R$ 36.601 em 31 de dezembro 2023 não foi constituída a reserva 
de investimentos. 14.3.3. Dividendos: A cada exercício, de acordo com o estipulado no 
estatuto, a Companhia poderá distribuir, à título de dividendo mínimo obrigatório, de, no 
mínimo, 1% sobre o lucro líquido ajustado do exercício. 2024 2023
Lucro líquido do exercício 38.917 21.699
(-) Constituição da reserva legal – 5% (1.946) (1.085)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 36.971 20.614
Dividendos mínimos obrigatórios – 1% 370 5.153
Dividendos adicionais propostos pela Administração – 15.461
Total de dividendos propostos pela Administração 370 20.614
Movimentação dos dividendos
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício 370 5.153
Dividendos adicionais propostos pela Administração – 15.461
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro 370 20.614
15. Pagamento baseado em ações – A Companhia possui planos de pagamento baseado 
em ações, segundo os quais a administração confere a empregados e outros provedores 
de serviços similares o direito de receber instrumentos patrimoniais (incluindo ações ou 
opções de ações) da StoneCo (negociadas com a sigla STNE na bolsa americana NASDAQ) 
como parte de seu plano de incentivo de longo prazo, quando atendidas as condições de 
aquisição de direito neles especificadas. 15.1. Políticas contábeis: As práticas contábeis 
utilizadas pela Companhia, no que tange ao reconhecimento dos planos de pagamento 
baseado em ações, estão de acordo com as normas adotadas no Brasil (CPC 10). O custo 
dessas transações, as quais são liquidadas em ações, é mensurado pelo valor justo na data 
da outorga e registrado como despesa, em contrapartida do patrimônio líquido, durante 
o período do serviço, ou na data da concessão, em caso de serviços passados. O valor 
justo das Restricted Shares Units (“RSUs”) é o valor de mercado do instrumento na data da 
outorga. Para opções e Performance Shares Units (“PSUs”), o valor justo é calculado utili-
zando o modelo de precificação Black-Scholes-Merton, considerando os termos e condições 
dos planos. A condição de desempenho e a quantidade de ações que se espera emitir são 
mensuradas com base em dados históricos e dados modificados, quando se espera que 
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o futuro seja razoavelmente diferente do passado, entre outros fatores. As duas principais 
variáveis do modelo foram (i) taxa de juros livre de risco e (ii) volatilidade anual, com base 
no preço histórico das ações da StoneCo e de players similares. A volatilidade esperada 
reflete a suposição de que a volatilidade histórica é indicativa de tendências futuras, mas 
que podem não ser necessariamente o resultado real. 15.1.1. Restricted share units: A 
Companhia outorgou RSUs, as quais, em sua maioria, estão condicionadas à permanência 
(condições de desempenho corporativo são aplicáveis a uma minoria), e habilitam o recebi-
mento seguindo regras de período de aquisição de direito (“vesting period”) estabelecidas 
e aplicadas de acordo com a política interna corporativa. As ações restrita outorgadas em 
2024 têm valor justo médio ponderado de R$ 71,33 e possuem vesting period em tranches 
ao longo de um período de 1 a 6 anos. Em 31 de dezembro de 2024 não haviam RSUs a 
serem emitidas para os beneficiários. 15.1.2. Performance share units: A partir de 2022 
a Companhia concedeu prêmios de PSUs, os quais deram aos beneficiários o direito de 
receber ações se o Grupo atingir níveis mínimos de Retorno Total ao Acionista (“RTA”) para 
um período específico, as quais expiram se a referida condição de desempenho não for 
atendida. Assim como para RSUs, existem regras específicas de período de aquisição de 
direito para a habilitação do recebimento. As duas principais entradas do modelo para as 
outorgas de 2024 foram: Taxa de juros livre de risco de 4,11% de acordo com a curva a 
termo SOFR de 3 meses para um período de 5 anos, e volatilidade anual de 67,47% com base 
no histórico da StoneCo. Em 31 de Dezembro de 2024 não haviam PSUs a serem emitidas 
para os beneficiários. 15.2. Composição dos saldos: As movimentações ocorridas em 
2023 de RSUs e PSUs são apresentadas abaixo: RSU PSU Total
Saldo em 02 de janeiro de 2023 – – –
Saldo de constituição 822.830 743.844 1.566.674
Outorgas 531.551 346.411 877.962
Emitidas (25.575) – (25.575)
Transferências entre empresas do grupo 350.457 115.384 465.841
Canceladas (37.058) (10.989) (48.047)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.642.205 1.194.650 2.836.855
Outorgas 863.755 350.243 1.213.998
Emitidas (238.537) – (238.537)
Transferências entre empresas do grupo 2.002.805 646.424 2.649.229
Canceladas (383.463) (307.949) (691.412)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.886.765 1.883.368 5.770.133
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi reconhecido como despesa no resultado 
consolidado, incluindo encargos o valor de R$ 65.748 (R$ 14.968 em 31 de dezembro de 2023) 
, e registrou na reserva de capital o montante de R$ 15.682 (para a distribuição de pagamento 
baseado em ações. 16. Receita de serviços – 16.1. Políticas Contábeis: 16.1.1. Receita 
de contrato com clientes: A receita é reconhecida quando o Grupo transfere o controle 
dos serviços para os clientes, em um valor que reflete a contraprestação que o Grupo espera 
receber em troca desses serviços. O Grupo concluiu que geralmente é o principal em seus 
acordos de receita, porque normalmente controla os serviços antes de transferi-los para 
o cliente. O Grupo aplica os seguintes cinco passos relativos às receitas: •. identificação 
dos contratos com o cliente; •. identificação das obrigações de desempenho previstas no 
contrato; •. determinação do preço da transação; •. alocação do preço da transação às 
obrigações de desempenho previstas no contrato; e •. reconhecimento da receita quando 
ou conforme a obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconhecida líquida dos 
impostos cobrados dos clientes, que são posteriormente recolhidos às autoridades fiscais. 
As receitas de contratos com clientes da Companhia são apresentadas a seguir. 16.1.2. 
Receita de transações e de outros serviços: As principais obrigações de desempenho 
da Companhia são fornecer serviços de armazenagem e serviços processamento de 
pagamentos eletrônicos, incluindo a implantação, operacionalização, tratamento de dados 
e gestão de rede de captura de transações. 16.1.3. Serviços de assinatura: Os serviços 
de assinatura do Grupo geralmente consistem em receitas originadas pelo referenciamento 
de procedimentos médicos para redes parceiras, reconhecidas através da cobrança de 
taxas acordadas com cada parceiro. 16.1.4. Contratos com múltiplas obrigações de 
desempenho: Os contratos do Grupo com seus clientes podem consistir em múltiplas 
obrigações de desempenho e o Grupo contabiliza as obrigações de desempenho individuais 
separadamente se elas forem distintas. Quando os equipamentos ou serviços são agrupados 
em um contrato com um cliente, os componentes são separados usando o preço de venda 
individual relativo dos componentes que é baseado no preço habitual do Grupo para cada 
elemento em transações separadas. 16.2. Receitas financeiras: Composta principalmente 
juros gerados por aplicações financeiras. 16.3. Despesa financeira: Principalmente com-
postas por juros relacionados a empréstimos e operações de arrendamento, descontos 
concedidos, variação cambial passiva e atualização monetária de contingências. 16.4. 
Impostos sobre as vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra 
de bens ou serviços não são recuperáveis junto às autoridades fiscais, caso em que o 
imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do item do ativo 
ou despesa, conforme aplicável. • Quando os valores a receber ou a pagar forem apresen-
tados com o valor dos impostos sobre vendas incluídos. O valor líquido dos impostos sobre 
vendas, recuperável ou a pagar para a autoridade fiscal, é incluído como parte dos valores 
a receber ou a pagar no balanço patrimonial e líquido da receita ou do custo/despesa, na 
demonstração do resultado. As receitas de vendas no Brasil estão sujeitas a impostos e 
contribuições, com as seguintes alíquotas. Alíquota – %

Transações e 
outros serviços

Receitas 
financeiras

Programa de integração social (PIS) (a) 0,65% – 1,65% 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) (a) 3,00% – 7,60% 4,00%

Imposto sobre Serviços (ISS) (b) 2,00% – 5,00% –
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) (c) 4,50% –
(a) O PIS e a COFINS são contribuições cobradas pelo governo federal sobre a receita bruta. 
Esses valores são faturados e cobrados dos clientes da Companhia e reconhecidos como 
deduções da receita bruta contra impostos a recolher, uma vez que atuamos como agentes 
de retenção de impostos em nome das autoridades fiscais. O PIS e a COFINS pagos em 
certas compras podem ser considerados como créditos fiscais para compensar com PIS 
e COFINS a recolher. Esses valores são reconhecidos como impostos a recuperar e são 
compensados mensalmente com os impostos a recolher e apresentados líquidos, pois 
os valores são devidos à mesma autoridade fiscal. (b) O ISS é um imposto cobrado pelos 
municípios sobre receitas provenientes da prestação de serviços. O ISS é adicionado aos 
valores faturados aos clientes do Grupo por seus serviços prestados. É reconhecido como 
deduções da receita bruta em contrapartida a impostos a recolher, pois o Grupo atua como 
agente de cobrança desse imposto em nome dos governos municipais. (c) O INSS é um 
encargo previdenciário que incide sobre os salários pagos aos empregados. As subsidiárias 
Vitta Tecnologia e Buy4 recolhem o INSS à alíquota de 4,50% sobre a receita bruta em função 
dos benefícios que esse regime oferece em relação ao INSS sobre a folha de pagamento. 
16.5 Composição dos saldos Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita bruta de transações – – – 64.051
(-) Impostos sobre vendas – – – (6.118)
Receita liquida de transações – – – 57.933
Receita bruta de outros serviços – – 734.859 320.059
(-) Impostos sobre vendas – – (84.639) (39.279)
Receita liquida de outros serviços – – 650.220 280.780
Receita líquida de prestação de serviços – – 650.220 338.713
Momento do reconhecimento da receita
Reconhecida em um momento específico no tempo – – 650.220 280.780
Reconhecida ao longo do tempo – – – 57.933
Receita líquida de prestação de serviços – – 650.220 338.713
17. Despesas por natureza Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Natureza
Depreciação e amortização (2.794) (2.874) (39.933) (37.660)
Despesas com instalações (a) 2.921 2.807 (8.921) (4.145)
Pessoal(b) – – (445.020) (192.939)
Despesas de marketing e comissões de vendas – – (986) (262)
Custos de transação e serviços ao cliente – – (60.721) (52.297)
Serviços de terceiros (93) (86) (6.778) (3.596)
Gastos com viagens – – (6.771) (4.143)
Outras receitas (despesas) operacionais 28 46 (12.425) (5.218)
Total das despesas por natureza 62 (107) (581.555) (300.260)
Função
Despesas administrativas e gerais 62 (107) (150.844) (60.782)
Despesas de vendas – – (12.444) (6.405)
Total das receitas (despesas) operacionais 62 (107) (163.288) (67.187)
Custos dos serviços prestados – – (418.267) (233.073)
Total das despesas por função 62 (107) (581.555) (300.260)
(a) Reversão de despesas com arrendamento. (b) O aumento das despesas com pessoal 
decorreu de transferências de colaboradores das controladas do grupo StoneCo para a 
Buy4 (controlada da STNE Investimentos. 
18. Resultado Financeiro Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas financeiras
Juros ativos 175 443 1.227 2.081
Juros sobre aplicações financeiras – 26 620 1.324
Juros sobre empréstimos e financiamentos com 
partes relacionadas 413 1.222 413 1.222

Variação cambial ativa – – – –
Outras receitas financeiras – – 60 50

588 1.691 2.320 4.677
Despesas financeiras
Acréscimo de juros de FIDCs e Empréstimos (561) (723) (1.906) (1.989)
Juros de contingências – – (3) (9)
Variação cambial passiva 1.411 – 6.230 (709)
Outras despesas financeiras (1.510) (15) (2.416) (1.265)

(660) (738) 1.905 (3.972)
Resultado financeiro (72) 953 4.225 705
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19.Outras receitas (despesas), líquidas Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas de instalações – – (571) (223)
Contingências – – (1.245) (302)
Valor contábil líquido de alienação – – (1.102) –
Penalidades e multas – – (37) (48)
Pagamentos baseados em ações – – – (14.970)
AVJ Investimentos(a) (11.790) 1.592 (11.790) 1.592
Outras despesas (b) (7) 2.427 (4.545) 376
Total (11.797) 4.019 (19.290) (13.575)
(a)  Refere-se à remensuração do investimento na Gyra Tecnologia a valor justo em virtude de 

nova rodada de investimentos por acionistas não controladores. (b) Inclui, principalmente, 
despesas com arrendamentos, provisões de despesas e receitas e baixas de imobilizado. 

20. Instrumentos financeiros – 20.1. Políticas contábeis: Um instrumento financeiro 
é um contrato que dá origem a um ativo financeiro para uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade. 20.2. Ativos financeiros: 20.2.1. 
Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reco-
nhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende 
das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios do Grupo para a gestão destes ativos financeiros. Exceto para contas a receber 
que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais o 
Grupo tenha aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro 
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro que 
não é a VJR. Contas a receber que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático são mensuradas 
ao preço de transação determinado de acordo com o CPC 47/IFRS 15 – Receita de Contrato 
com Cliente. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado ao custo amorti-
zado ou VJORA, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “somente pagamentos de 
principal e juros” (“SPPJ”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é chamada 
de teste de SPPJ e é executada a nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de 
caixa que não sejam SPPJ são classificados e mensurados ao VJR, independentemente do 
modelo de negócios. O modelo de negócios do Grupo se refere a como seus ativos 
financeiros são gerenciados para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina 
se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, da venda 
dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo 
amortizado são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais, enquanto os ativos financeiros clas-
sificados e mensurados ao VJORA são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo 
é de ambos, receber fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros. Ativos 
financeiros ao VJR incluem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao VJR, ou ativos financeiros obrigatoriamente 
mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Instrumentos financeiros derivativos, incluindo derivativos embutidos separados, também 
são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como 
instrumentos de hedge eficazes. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida 
serem classificados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, os ins-
trumentos de dívida podem ser designados ao VJR no reconhecimento inicial, caso isso 
elimine ou reduza significativamente um descasamento contábil. As compras ou vendas 
de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo definido pela 
regulamentação ou prática de mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data 
de negociação, ou seja, a data em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o 
ativo. 20.2.2. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, ativos 
financeiros são classificados em quatro categorias, conforme descrito a seguir: 20.2.3. 
Ativo financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívidas): Os ativos financei-
ros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método da taxa 
efetiva de juros e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou reduzido ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros ao custo amortizado incluem Contas a receber de 
clientes, Contas a receber de partes relacionadas, Outros ativos e Despesas antecipadas. 
20.2.4. Ativo financeiros a VJORA com reciclagem dos ganhos e perdas acumu-
lados (instrumentos de dívidas): Para os instrumentos de dívida ao VJORA, a receita de 
juros, variação cambial e as perdas ou reversões por redução ao valor recuperável são 
reconhecidos na demonstração do resultado, de forma semelhante aos ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. As alterações restantes no justo valor são reconhecidas 
em outros resultados abrangentes. No momento da baixa, a variação do valor justo acu-
mulada reconhecida em outros resultados abrangentes é reclassificada para o resultado. 
Em 31 de dezembro de 2024, o Grupo não ativos financeiros classificados nesta categoria. 
20.2.5. Ativos financeiros ao VJORA sem reciclagem dos ganhos e perdas acumu-
lados (instrumentos patrimoniais): Após o reconhecimento inicial, o Grupo pode optar 
por classificar irrevogavelmente seus investimentos em ações como instrumentos patri-
moniais designados ao VJORA quando eles satisfazem a definição de patrimônio nos termos 
do CPC 39/IAS 32 – Instrumentos Financeiros: Apresentação e não são mantidos para 
negociação. A classificação é determinada com base em cada instrumento patrimonial. 
Ganhos e perdas sobre esses ativos financeiros nunca são reclassificados para o resultado. 
Os dividendos são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado 
quando o direito de pagamento é estabelecido, exceto quando o Grupo se beneficia de 
tais resultados como uma recuperação de parte do custo do ativo financeiro, caso em que 
esses ganhos são registrados em outros resultados abrangentes. Instrumentos patrimoniais 
designados ao VJORA não são sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. Em 2024 
a Companhia não possui instrumentos classificados nesta categoria. 20.2.6. Ativos 
financeiros ao VJR: Ativos financeiros ao VJR são apresentados no balanço patrimonial 
ao valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. O Grupo optou por classificar alguns de seus investimentos patrimoniais nesta 
categoria, incluídos em aplicações financeiras. 20.2.7. Baixa: Um ativo financeiro (ou, 
quando aplicável, parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo tiverem 
expirado; ou • O Grupo transferir seus direitos contratuais de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumir uma obrigação contratual de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos sem atraso relevante a um terceiro nos termos de um contrato de repasse; e 
(i) o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (ii) o Grupo 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas 
transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos contratuais de 
receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em 
que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle 
do ativo, o Grupo continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento 
contínuo. Neste caso, o Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo transfe-
rido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as 
obrigações retidos pelo Grupo. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o 
ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre o valor contábil original do ativo e o 
valor máximo da contraprestação recebida que o Grupo pode ser obrigado a restituir. 
20.2.8. Perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) de ativos financei-
ros: O Grupo reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos de dívida não mantidos ao VJR. As perdas de crédito esperadas baseiam-se 
na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, descontados a uma taxa que se aproxime 
da taxa efetiva de juros original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluem fluxos 
de caixa da venda de garantias mantidas ou outras melhorias de crédito que sejam inte-
grantes dos termos contratuais. O Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo 
das perdas de crédito esperadas, portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco 
de crédito, mas reconhece as perdas com base em perdas de crédito esperadas durante 
a vida remanescente da exposição, em uma matriz de provisão e em dias de atraso, em 

cada data-base. O Grupo aplica a abordagem simplificada para as Contas as receber de 
clientes. 20.3. Passivos financeiros: 20.3.1. Reconhecimento inicial e mensuração: 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao VJR, custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos 
de hedge em um hedge efetivo, conforme o caso. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo e, no caso de custo amortizado, líquidos dos 
custos de transação que lhes são diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros do Grupo 
incluem Contas a pagar, Empréstimos e financiamentos, Dividendos a pagar, Contas a 
pagar a partes relacionadas e outros passivos. 20.3.2. Mensuração subsequente: A 
mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito a 
seguir: 20.3.3. Passivos financeiros ao VJR: Os passivos financeiros ao VJR incluem 
passivos financeiros mantidos para negociação, contraprestação contingente originada 
em combinações de negócios e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial 
como ao VJR. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação se 
forem incorridos com o objetivo de recompra no curto prazo. Esta categoria também inclui 
instrumentos financeiros derivativos contratados pelo Grupo que não são designados como 
instrumentos de hedge em relacionamentos de hedge, conforme definido pelo CPC 48/
IFRS 9 – Instrumentos Financeiros. Derivativos embutidos separados também são classifi-
cados como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instrumen-
tos de hedge efetivos. Ganhos ou perdas em passivos mantidos para negociação são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao VJR são designados na data inicial de reconhecimento, e somente 
se os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem atendidos. Em 2024 a Companhia não possui ins-
trumentos classificados nesta categoria. 20.3.4. Passivos financeiros ao custo amor-
tizado: Após o reconhecimento inicial, passivos financeiros classificados nesta categoria 
são mensurados subsequentemente ao custo amortizado, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros. O custo amortizado 
é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou 
custos que são parte integrante do método da taxa efetiva de juros. Os juros calculados 
pelo método da taxa efetiva de juros são reconhecidos como despesa financeira na 
demonstração do resultado. Essa categoria inclui Contas a pagar, Empréstimos e finan-
ciamentos, Dividendos a pagar, Contas a pagar a partes relacionadas e outros passivos. 
20.3.5. Baixa: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sobre o passivo é 
extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são subs-
tancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como a baixa do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 20.3.6. Valor justo de instru-
mentos financeiros: O Grupo mensura instrumentos financeiros, tais como derivativos, 
a valor justo a cada data-base. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago para transferir um passivo em uma transação ordenada entre participantes 
do mercado na data da mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção 
de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorra: • No mercado 
principal do ativo ou passivo; ou • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais 
vantajoso para o ativo ou passivo. O mercado principal ou o mercado mais vantajoso deve 
ser acessível pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado usando as 
premissas que os participantes do mercado usariam ao precificar o ativo ou passivo, 
assumindo que os participantes do mercado atuem no seu melhor interesse econômico. 
O Grupo utiliza técnicas de avaliação adequadas às circunstâncias e para as quais existem 
dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados 
observáveis   relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas demonstrações finan-
ceiras são classificados na hierarquia de valor justo, descrita a seguir, com base nos dados 
de nível mais baixo que sejam significativos para a mensuração do valor justo como um 
todo: O Grupo utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de 
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível I: preços cotados nos mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível II: outras técnicas para as quais todos os 
dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, 
direta ou indiretamente; e • Nível III: técnicas que usam dados que tenham efeito significa-
tivo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 
Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de forma 
recorrente, o Grupo determina se houve transferências entre níveis na hierarquia reavaliando 
a categorização (com base nos dados de nível mais baixo que sejam significativos para a 
mensuração do valor justo como um todo) a cada data-base. 20.3.7. Compensação de 
instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial se, e somete se, houver um direito legal 
atualmente exequível de compensação dos valores reconhecidos e houver a intenção de 
liquidar em bases líquidas, ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
Em 31 de dezembro de 2024, o Grupo não possui instrumentos financeiros que tenham 
alcançado as condições para reconhecimento em bases líquidas. 20.3.8. Mensuração 
do valor justo de instrumentos financeiros: Quando os valores justos de ativos e 
passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não puderem ser mensurados com 
base em preços cotados em mercados ativos, seu valor justo é mensurado utilizando 
técnicas de avaliação, incluindo o modelo FCD. As informações aplicáveis a esses modelos 
são extraídas de mercado observáveis sempre que possível, mas quando não praticável, 
um julgamento é requerido na determinação do valor justo. Os julgamentos incluem con-
siderações de dados como risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Alterações 
nas premissas relacionadas a esses fatores podem afetar o valor justo dos instrumentos 
financeiros. 20.4. Gestão de riscos: As atividades do Grupo a expõem a diversos riscos 
financeiros; a saber: risco de crédito, risco de mercado (incluindo risco de variação 
cambial, risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com a taxa de juros, e risco de 
preço), risco de liquidez e risco de fraude. O programa de gestão de risco global do Grupo 
StoneCo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. A gestão de risco finan-
ceiro é realizada pelo departamento de tesouraria global do Grupo StoneCo (“Tesouraria 
Global”) no nível de Grupo, preparado pelo time de gerenciamento de riscos e aprovado 
pelo Conselho de Administração. A tesouraria global identifica, avalia e protege o Grupo 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com suas unidades operacionais. No 
nível específico do Grupo, o departamento local de tesouraria (“Tesouraria Local”) executa 
e gerencia os instrumentos financeiros sob as políticas específicas, respeitando a estra-
tégia do Grupo StoneCo. O Conselho de Administração estabelece princípios, por escrito, 
para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como de risco cambial, 
risco de taxa de juros, risco de crédito, risco de fraude, uso de instrumentos financeiros 
derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. A propagação global 
da pandemia COVID-19 impactou negativamente a economia global, interrompeu as cadeias 
de abastecimento e criou uma volatilidade significativa nos mercados financeiros globais, 
resultou no fechamento temporário ou permanente de lojas ou instalações de muitos 
clientes. Além disso, se os clientes continuarem a ser adversamente afetadas, as taxas 
de inadimplência das soluções de crédito provavelmente aumentarão. Adicionalmente, a 
contínua turbulência nos mercados de capitais pode afetar adversamente a capacidade 
de acessar capital para atender às necessidades de liquidez, executar a estratégia existente, 
buscar mais expansão de negócios e manter crescimento da receita. Os riscos estão sendo 
monitorados de perto e o Grupo pretende seguir as diretrizes de saúde e segurança à 
medida que elas evoluem. 20.4.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a 
empresa incorrer em perdas decorrentes de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
decorrentes da falha deste em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco de 
crédito decorre da exposição do Grupo a terceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de suas atividades 
operacionais, principalmente relacionadas a contas a receber. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a máxima exposição de crédito. 

20.4.2. Risco de liquidez Controladora
Menos de um ano Entre 2 e 5 anos

31 de dezembro de 2024
Contas a pagar 14 –
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 2.561 3.146
Dividendos a pagar (Nota 14.3.2) – –
Contas a pagar a partes relacionadas (Nota 13) – –
Outros passivos – –

Consolidado
Menos de um ano Entre 2 e 5 anos

31 de dezembro de 2024
Contas a pagar 15.963 –
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 9.135 8.810
Dividendos a pagar (Nota 14.3.2) – –
Contas a pagar a partes relacionadas (Nota 13) 789 –
Outros passivos 5.903 –

Controladora
Menos de um ano

31 de dezembro de 2023
Contas a pagar (87) 
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) (7.935) 
Dividendos a pagar (Nota 14.3.2) 20.614

Consolidado
Menos de um ano Entre 2 e 5 anos

31 de dezembro de 2023
Contas a pagar (8.829) –
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) – (21.254)
Dividendos a pagar (Nota 14.3.2) (20.614)
Contas a pagar a partes relacionadas (Nota 13) (11.640) –
Outros passivos (11.268) –
20.5. Instrumentos financeiros por categoria – 20.5.1. Ativos conforme o balanço 
patrimonial Controladora

2024 2023
Valor justo 

por meio do 
resultado

Custo 
amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado
Aplicações financeiras (Nota 6) 4.802 11.686 16.592 30.162
Contas a receber de clientes (Nota 7) – – – –
Contas a receber de partes 
relacionadas (Nota 13) – 8.426 – 5.517

Outros ativos – – – –
Total 4.802 20.113 16.592 35.679

Consolidado
2024 2023

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado
Aplicações financeiras (Nota 6) 4.802 124.433 16.592 82.913
Contas a receber de clientes (Nota 7) – 4.120 – 9.299
Contas a receber de partes 
relacionadas (Nota 13) – 41.611 – 33.966

Despesas antecipadas – 6.210 – 5.654
Outros ativos – 9.929 – 12.070
Total 4.802 186.303 16.592 143.902
20.5.2. Passivos conforme o balanço patrimonial

Controladora
2024 2023

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado
Contas a pagar – 14 – 87
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) – 5.707 – 7.935
Dividendos a pagar (Nota 14.3.2) – 370 – 20.614
Total – 6.091 – 28.636

Consolidado
2024 2023

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado
Contas a pagar – 15.963 – 8.829
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) – 17.945 – 21.254
Dividendos a pagar (Nota 14.3.2) – 370 – 20.614
Contas a pagar a partes relacio-
nadas (Nota 13) – 789 – 11.640

Outros passivos – 16.127 – 11.268
Total – 51.194 – 73.605
20.6. Estimativa do valor justo: 20.6.1. Ativos e passivos por hierarquia de valor 
justo: A tabela a seguir apresenta uma análise dos instrumentos financeiros mensurados 
pelos valores justos por nível de hierarquia de valor justo: 

Controladora
2024 2023

Valor 
justo

Nível de 
hierarquia

Valor 
contábil

Valor 
justo

Nível de 
hierarquia

Ativos financeiros
Aplicações financeiras (a) (Nota 6) 4.802 II 16.592 II

4.802 16.592
Consolidado

2024 2023
Valor 
justo

Nível de
 hierarquia

Valor
 justo

Nível de 
hierarquia

Ativos financeiros
Aplicações financeiras (a) (Nota 6) 4.802 II 16.592 II

4.802 16.592
(a) Os títulos não listados são avaliadas pelo valor justo e classificados como Nível II. 20.7. 
Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno e benefícios aos seus acionistas 
e parceiros de negócios, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir seu 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a administração pode, ou 
propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de 
dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. O Grupo monitora o capital com base 
no caixa líquido/dívida líquida ajustado. A estratégia do Grupo é manter um caixa líquido 
ajustado positivo. O caixa líquido ajustado em 31 de dezembro de 2023 era o seguinte: 

Controladora Controladora
2024 2023 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 10 14 30.012 24.662
Aplicações financeiras (Nota 6) 16.488 46.754 129.235 99.505
Caixa ajustado 16.498 46.768 159.247 124.167
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 5.707 7.935 17.945 21.254
Dívida ajustada 5.707 7.935 17.945 21.254
Caixa líquido ajustado 22.205 54.703 177.192 145.421

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Diretoria da
STNE Investimentos S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da STNE 
Investimentos S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 

obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denomina-
das pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis Individuais e consolidadas, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 30 de abril de 2025.

 Ernst & Young Auditores Fabiana de Barros Gomes Turri de Genaro
 Independentes S/S Ltda. Contadora
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais) 
1. Contexto operacional – A Pagar.me Instituição de Pagamento 
S.A. (“Companhia” ou “Pagar.me”), sociedade anônima de capital 
fechado constituída em 18 de julho de 2013, possui sede na Avenida 
Rebouças, nº 2880, 2º andar, sala 1, Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 05402-500. A Companhia é controlada diretamente 
pela Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone Pagamentos”), e 
tem como controladora final a StoneCo Ltd (“Grupo StoneCo”), com-
panhia aberta com ações negociadas na NASDAQ sob o código STNE 
e sede nas Ilhas Cayman. A Companhia tem como objeto principal o 
fornecimento de soluções de tecnologia financeira e a operação de 
subadquirência, que compreende a prestação de serviços em suas 
vendas por intermédio da internet e meios físicos. A Companhia 
também pode efetuar o pré-pagamento se for requerida por estes 
comerciantes. Logo, as principais receitas provêm do licenciamento 
da tecnologia, das taxas de desconto cobradas dos comerciantes 
e prestadores de serviço sobre as suas transações de venda, bem 
como das taxas de pré-pagamento. A Companhia analisa a situação 
patrimonial com base nos resultados consolidados do Grupo Sto-
neCo, uma vez que as operações mais relevantes são entre partes 
relacionadas, classificadas em “Contas a pagar” no passivo (Nota 
10). Como exemplo, pode-se mencionar as operações realizadas 
com o FIDC TAPSO, o qual compõe o Contas a pagar da Companhia. 
Em 31 de dezembro de 2024, o Contas a receber de R$ 6.835.567 
(R$ 6.123.468 em 31 de dezembro de 2023) estava maior em 84,8% 
em relação ao Contas a pagar a estabelecimentos de R$ 3.694.413 
(R$ 3.412.974 em 31 de dezembro de 2023), mostrando liquidez nas 
operações. Em razão da incorporação da Trampolin Pagamentos 
S.A. em 2023, conforme descrito na nota 1.1, o período comparativo 
de 2023 reflete as demonstrações contábeis consolidadas de Pagar.
me e Trampolin Pagamentos S.A, comparáveis às demonstrações 
financeiras da Pagar.me de 2024, que já contemplam os efeitos da 
incorporada Trampolin neste ano. A emissão destas demonstrações 
financeiras foi aprovada em Reunião de Diretoria em 30 de abril de 
2025. 1.1. Incorporação da Trampolin Pagamentos S.A.: Em 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) realizada em 01 de abril de 
2023, foi aprovada a incorporação da Trampolin Pagamentos S.A. pela 
Pagar.me. A incorporação atende aos interesses das companhias 
e resultou em ganhos de sinergias, tendo por objetivo a simplifica-
ção da estrutura para a prestação de serviço de subadquirência 
realizados pela Trampolin Pagamentos S.A. e pela Pagar.me, com a 
consequente otimização das interações com o mercado pela Pagar.
me e redução de custos operacionais e administradores do Grupo 
StoneCo. Adicionalmente com a implementação da incorporação, 
os serviços atualmente prestados por entidades jurídicas distintas 
passaram a ser realizados pela Pagar.me de forma mais eficiente, 
simplificando a estrutura organizacional. O patrimônio líquido da 
empresa incorporada (Trampolin Pagamentos S.A.) em 01 de abril 
de 2023 está suportado por laudo de avaliação contábil. Abaixo, 
são demonstrados os ativos e passivos incorporados considerando 
a data-base 31 de janeiro de 2023: 
Ativo Passivo
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes 
de caixa 1.376 Fornecedores 12

Contas a receber de 
clientes 96

Depósito de clientes 
bancários 517

Impostos a recuperar 67 Obrigações tributárias 10
Total do ativo  Total do passivo  
circulante 1.539  circulante 539

Patrimônio líquido
Não circulante Capital social 1.118
Imobilizado 7 Prejuízos acumulados (111)
Total do ativo  Total do patrimônio  
 não circulante 7  líquido 1.007

 Total do Passivo e  
Total do Ativo 1.546  Patrimônio Líquido 1.546
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras – As demonstrações financeiras da Companhia foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, 
previstas na Lei nº 6.404/76, com as alterações das Leis nº 11.638/07 
e nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) 
e em conformidade com as normas contábeis (“IFRS”), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis” IFRS), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Mensagem da Administração: A Pagar.me Instituição de Paga-
mento S.A., sociedade anônima de capital fechado e integrante do Grupo StoneCo constituída 
em 18 de julho de 2013, tem como objeto principal o fornecimento de soluções de tecnologia 
financeira e a operação de subadquirência, que compreende a prestação de serviços em 
suas vendas por intermédio da internet e meios físicos, podendo efetuar o pré-pagamento 
se for requerida por estes comerciantes. Nas seções a seguir, fornecemos alguns detalhes 
sobre a evolução de nossos negócios. Total de Ativos: Em 31 de dezembro de 2024, os 
ativos da companhia totalizaram R$ 23.479 milhões, apresentando um aumento de 11,1% 

em relação ao total de ativos em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 21.133 
milhões. Esse aumento foi ocasionado principalmente por um aumento nas aplicações 
financeiras, resultado de valorização das cotas e de maiores aportes por parte da Pagar.
me no FIDC Tapso. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2024, o patrimônio líquido 
totalizou R$ 316,4 milhões, representando um aumento de R$ 257,1 milhões em relação ao 
patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 59,3 milhões. Desta-
camos abaixo as principais movimentações no patrimônio líquido: a. Variação no contas a 
receber de credenciadores a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, líquido 

de impostos, no total de R$ 154,9 milhões. b. Lucro de R$ 88,6 milhões no exercício de 
2024; Resultado: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o lucro totalizou R$ 88,6 
milhões, representando um aumento significativo de R$ 32,2 milhões em relação ao lucro 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, que foi de R$ 56,4 milhões. O aumento se 
deve principalmente ao crescimento do resultado financeiro, que passou de um resultado 
negativo de 43,3 milhões em 31 de dezembro de 2023 para um resultado positivo de 353,3 
milhões em 31 de dezembro de 2024.

A Administração

Pagar.me Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 18.727.053/0001-74

Balanço Patrimonial – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 388.652 952.536
Aplicações financeiras 5.3 14.611.419 11.734.778
Ativos financeiros de 
soluções bancárias 5.5 641.185 1.147.403

Contas a receber 5.4 6.723.996 6.123.426
Despesas antecipadas 6 127.925 92.040
Tributos a recuperar 1.384 20.696
Outros créditos 775 1.740
Total do ativo circulante 22.495.336 20.072.619
Ativo não circulante
Contas a receber 5.4 111.571 41
Outros créditos 4.845 5.139
Despesas antecipadas 6 7.128 3.922
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 7 89.724 164.261

Imobilizado 8 743.728 761.467
Intangível 9 26.276 125.386
Total do ativo não circulante 983.272 1.060.216
Total do ativo 23.478.608 21.132.835
Passivo circulante Nota 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos de clientes bancários 5.5 641.185 1.172.706
Contas a pagar a estabelecimentos 5.6 3.680.469 3.402.224
Contas a pagar 10 11.014 10.095
Obrigações vinculadas a 
sub-rogação 10 18.669.106 16.296.716

Empréstimo e financiamentos 21 4
Fornecedores 65.513 51.559
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 10.963 49.601

Obrigações tributárias 11 36.687 20.226
Adiantamento de clientes 6.716 6.813
Dividendos a pagar 13.5 842 13.391
Outros passivos – 76
Total do passivo circulante 23.122.516 21.023.411
Passivo não circulante
Contas a pagar a estabelecimentos 5.6 13.944 10.750
Contas a pagar 10 12.683 25.032
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 4.524 4.587

Provisão para contingências 12 6.307 7.130
Outros Passivos 2.224 2.651
Total do passivo não circulante 39.682 50.150
Patrimônio líquido 13
Capital social 134.276 134.276
Reserva de capital 41.736 27.259
Reserva legal 11.310 6.878
Reserva de lucros 147.950 64.591
Outros resultados abrangentes (18.862) (173.730)
Total do patrimônio líquido 316.410 59.274
Total do passivo e patrimônio líquido 23.478.608 21.132.835

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras. 

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Nota 2024 2023
Receita líquida de serviços 14 1.227.033 1.279.115
Custo dos serviços prestados 15 (905.038) (710.024)
Lucro bruto 321.995 569.091
Despesas gerais e administrativas 15 (67.981) (81.257)
Despesas com vendas 15 (431.360) (329.351)
Outras receitas (despesas) operacionais 15 (36.967) (32.077)
Total de receitas (despesas) operacionais (536.309) (442.685)
Lucro (prejuízo) operacional (214.313) 126.406
Receitas financeiras 1.804.736 1.518.747
Despesas financeiras (1.451.404) (1.562.082)
Resultado financeiro 16 353.332 (43.335)
Outras receitas (despesas) não 
operacionais (1.732) (8.647)

Lucro antes do imposto de renda 
e contribuição social 137.287 74.424

Imposto de renda e contribuição 
social correntes 7 (33.905) (31.643)

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 7 5.243 24.392

Participação nos resultados (19.992) (10.788)
Lucro líquido do exercício 88.633 56.385

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais) 

2024 2023
Lucro líquido do exercício 88.633 56.385
Itens que serão reclassificados para o resultado 154.869 47.296
Variação no contas a receber de credencia-
dores e partes relacionadas a valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes 234.649 71.428

Efeito tributário sobre item acima (79.780) (24.132)
Total do resultado abrangente do exercício 398.371 103.681

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Nota
Capital
 social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva
 de lucros

Outros Resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 92.276 11.991 4.059 24.416 (221.026) – (88.284)
Aumento de Capital 42.000 – – – – – 42.000
Pagamento baseado em ações – 15.268 – – – – 15.268
Outros resultados abrangentes – – – – 47.296 – 47.296
Lucro líquido – – – – – 56.385 56.385
Destinações do lucro líquido do exercício: – – – – – – –
Constituição da Reserva legal – – 2.819 – – (2.819) –
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (13.391) (13.391)
Constituição de reserva de investimento – – – 40.175 – (40.175) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 134.276 27.259 6.878 64.591 (173.730) – 59.274
Aumento de Capital – – – – – – –
Pagamento baseado em ações 17 – 14.477 – – – – 14.477
Outros resultados abrangentes – – – – 154.868 – 154.868
Lucro líquido – – – – – 88.633 88.633
Destinações do lucro líquido do exercício: – – – – – – –
Constituição da reserva legal – – 4.432 – – (4.432) –
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (842) (842)
Constituição de reserva de investimento – – – 83.359 – (83.359) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 134.276 41.736 11.310 147.950 (18.862) – 316.410

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Nota 2024 2023
Atividades operacionais
Lucro do exercício 88.633 56.385
Ajustes para conciliar o resultado 
aos fluxos de caixa gerados pelas 
atividades operacionais

Depreciação e amortização 8/9 299.277 222.690
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 7 (51.366) (24.820)

Equivalência patrimonial – (919)
Receitas financeiras, líquidas (1.804.534) (1.423.488)
Provisão para contingências 12 6.397 5.604
Perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa 5.4 32.093 6.365

Perda na baixa e alienação de bens 143.708 11.142
Pagamento baseado em ações 17 14.477 15.268

(1.359.948) (1.188.158)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (533.466) (1.222.898)
Tributos a recuperar 66.639 (20.259)
Outros créditos 1.259 28.631
Contas a receber de partes 
relacionadas 1.359.778 1.578.049

Contas a pagar a estabelecimentos 281.439 1.267.416
Despesas antecipadas (39.091) (18.419)
Fornecedores 13.752 (38.342)
Obrigações trabalhistas e previ-
denciárias (38.701) 12.618

Obrigações tributárias 49.879 50.039
Adiantamento de clientes (97) (60)
Dividendos a pagar 3.5 – (13.391)
Pagamento de contingências (7.220) (2.778)

Nota 2024 2023
Contas a pagar a partes relacionadas 2.392.830 6.508.502
Outros passivos (486) 4.233
Juros pagos, líquidos (1.450.183) (1.560.834)
Imposto de renda e contribuição 
social pagos (6.497) (11.652)

Caixa gerado pelas atividades 
operacionais 818.520 5.429.082

Atividades de investimento
Alienação (aportes) em aplicações 
financeiras, líquido 5.3 (1.006.803) (5.104.000)

Aquisição de imobilizado 8 (415.940) (401.108)
Venda de imobilizado 112.039 3.377
Aquisição de ativos intangíveis 9 (58.309) (100.525)
Aquisição de subsidiária – (874)
Caixa consumido pelas ativida-
des de investimento (1.369.013) (5.603.130)

Atividades de financiamento
Dividendos pagos (13.391) –
Aumento de capital – 42.000
Caixa gerado (consumido) pelas 
atividades de financiamento (13.391) 42.000

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (563.884) (132.048)

Saldo inicial de caixa e equivalentes 
de caixa 4 952.536 1.083.764

Saldo de caixa e equivalentes de 
caixa oriundo da incorporação – 820

Saldo final de caixa e equivalentes 
de caixa 4 388.652 952.536

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (563.884) (132.048)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A Companhia 
adotou, quando aplicável, todas as normas, revisões de normas e 
interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2024. A elaboração das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo 
de aplicação de políticas contábeis. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem o valor justo de instrumentos 
financeiros e pagamentos baseado em ações, determinação da vida 
útil dos ativos imobilizado e intangível, teste de redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros, perdas estimadas com créditos 
de liquidação duvidosa, provisões para contingências e impostos 
diferidos. A realização dos saldos baseados em estimativas poderá 
ocorrer em valores diferentes dos estimados. Visando assegurar a 
melhor mensuração possível, a Administração da Companhia revisa 
suas estimativas e premissas pelo menos anualmente, utilizando 
todas as informações pertinentes disponíveis na data de preparação 
das demonstrações financeiras. 
3. Principais políticas contábeis. As políticas contábeis mais 
relevantes são apresentadas nas correspondentes notas ao longo 
da demonstração financeira. Demais políticas contábeis, não rela-
cionadas com notas específicas e julgadas como relevantes pela 
administração são apresentadas a seguir. Ressalta-se, ainda, que as 
práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício 
corrente. 3.1. Conversão em moeda estrangeira: As demonstra-
ções financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcio-
nal da Companhia, e, também, a sua moeda de apresentação. Ativos 
e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
convertidos para reais pela taxa de câmbio vigente na data de 
fechamento do balanço. Ganhos e perdas de variação cambial 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são reconhecidos no resultado do exercício. Estes surgem principal-
mente da conversão de instrumentos financeiros da Companhia 
denominados em moedas estrangeiras. 3.2. Classificação circu-
lante versus não circulante: A Companhia apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na classificação circu-
lante/não circulante. Um ativo é classificado como circulante quando: 
• espera-se realizá-lo ou pretenda-se vendê-lo ou consumi-lo no ciclo 
operacional normal; • for mantido principalmente para negociação; 
• espera-se realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divul-
gação; • e caixa ou equivalente de caixa, a menos que haja restrições 
quanto à sua troca ou utilização para liquidar um passivo por, pelo 
menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classi-
ficado como circulante quando: • espera-se liquidá-lo no ciclo ope-
racional normal; •  for mantido principalmente para negociação; 
• deve ser liquidado dentro de 12 meses após o período de divulga-
ção; ou • não há direito incondicional para diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
A Companhia classifica todos os demais passivos como não circu-
lante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo 
e passivo não circulante. 3.3. Novas normas e alterações de 
normas e interpretações: 3.3.1. Novas normas e alterações 
de normas e interpretações adotadas: As seguintes alterações 
de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado 
em 1º de janeiro de 2024: • Alterações ao CPC 26 – Classificação 
do passivo como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, 
o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 da IAS 1 para 
especificar os requisitos para classificar passivos como circulante 
ou não circulante. As alterações são efetivas para o exercício anual 
iniciado em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas 
retrospectivamente. • Alterações ao CPC 06 – Responsabilidade de 
arrendamento em uma venda e leaseback: Em setembro de 2022, o 
IASB emitiu alterações à IFRS 16 para especificar os requisitos que 
um arrendatário utiliza na mensuração do passivo de arrendamento 
resultante de uma transação de venda e leaseback, para garantir 
que o arrendatário não reconheça qualquer quantia de ganho ou 
perda relacionada com o direito de uso que retém. As alterações 
devem ser aplicadas retrospectivamente a transações de venda e 
leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do CPC 06. 
• Alterações no CPC 03 – Demonstração de Fluxos de Caixa e no 
CPC 40 – Instrumentos Financeiros: Em maio de 2023, o IASB emitiu 
alterações à IAS 7 Demonstração de Fluxos de Caixa e à IFRS 7 
Instrumentos Financeiros, para esclarecer as características dos 
acordos de financiamento com fornecedores e exigir divulgações 
adicionais de tais acordos. As alterações visam melhorar a compre-
ensão das características das transações de financiamento com 
fornecedores e incluir divulgações nas demonstrações financeiras 
que ajudam os usuários a compreenderem os efeitos sobre os 
passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez da entidade. 
As alterações acima mencionadas não tiveram qualquer impacto 
relevante nas demonstrações financeiras da Companhia. 3.3.2. 
Novas normas e alterações de normas e interpretações ainda 
não adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas que 
foram emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas a seguir. 
A Companhia pretende adotar essas novas normas e alterações de 
normas e interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor. 
•  CPC 48 – Instrumentos Financeiros e CPC 40 – Instrumentos 
Financeiros Divulgações: Publicado em maio de 2024, as alterações 
tratam, basicamente, dos seguintes temas: data de reconhecimento 
e baixa de alguns instrumentos financeiros, e características rele-
vantes na avaliação dos fluxos de caixa dos instrumentos financeiros 
para classificação e mensuração. Adicionalmente são aprimoradas 
as divulgações relativas aos instrumentos patrimoniais designados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e instru-
mentos financeiros vinculados a eventos contingentes. Estas altera-

ções são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2026, 
sendo permitida a adoção antecipada, com aplicação retrospectiva. 
Os possíveis impactos estão sendo avaliados e serão concluídos até 
a data de entrada em vigor da norma. • CPC 02 – Efeitos de mudan-
ças nas taxas de câmbio: em agosto de 2023, o IASB alterou a IAS 
21 – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis, adicionando novos requisitos com o 
objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é con-
versível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio 
à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o CPC 02 somente 
estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de con-
versibilidade fosse temporária. A referida alteração tem vigência a 
partir de 1º. de janeiro de 2025. •  CPC 26 – Apresentação das 
demonstrações financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 
18, que substitui o IAS 1/CPC 26 – Apresentação das demonstrações 
financeiras. A norma introduz novos requisitos de apresentação na 
demonstração de resultados, incluindo totais e subtotais especifica-
dos. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as 
receitas e despesas na demonstração de resultados numa de cinco 
categorias: operacionais, investimentos, financiamento, imposto 
sobre a renda e operações descontinuadas, sendo as três primeiras 
novas. Também exige a divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela gestão recentemente definidas, subtotais de receitas 
e despesas, e inclui novos requisitos para agregação e desagregação 
de informações financeiras com base nas ‘funções’ identificadas das 
demonstrações financeiras primárias (“DFP”) e nas notas explicativas. 
Além disso, foram introduzidas alterações de âmbito restrito à IAS 
7/CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa, que incluem a 
alteração do ponto de partida para a determinação dos fluxos de 
caixa das operações pelo método indireto, de ‘lucro ou prejuízo’ para 
‘lucro ou prejuízo operacional’ e eliminando as opções em torno da 
classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, 
existem alterações consequentes em várias outras normas. As 
alterações são aplicáveis   para exercícios iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2027, mas a aplicação antecipada é permitida e deve 
ser divulgada. A IFRS 18 será aplicada retrospectivamente. A Com-
panhia está avaliando as alterações a serem realizadas para deter-
minar os impactos em suas demonstrações financeiras. 3.4. Julga-
mentos, estimativas e premissas significativas: A preparação 
das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Admi-
nistração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos na data-base das demonstrações financeiras. Os resultados 
efetivos podem diferir dessas estimativas. Os julgamentos, estima-
tivas e premissas são revisados frequentemente, e quaisquer efeitos 
são reconhecidos no período de revisão e em quaisquer períodos 
futuros afetados. O objetivo dessas revisões é mitigar o risco de 
diferenças significativas entre os resultados estimados e efetivos no 
futuro. Premissas significativas sobre fontes de incerteza em esti-
mativas futuras e outras fontes significativas na data-base das 
demonstrações e estão descritas a seguir: 3.4.1. Vida útil do 
Imobilizado e Intangível: A mensuração do ativo imobilizado e do 
ativo intangível inclui a preparação de estimativas para determinar 
a vida útil destes ativos para fins de depreciação e amortização. A 
determinação da vida útil requer estimativas em relação aos avanços 
tecnológicos esperados e usos alternativos de ativos. Há um ele-
mento significativo de julgamento envolvido em fazer suposições 
sobre o desenvolvimento tecnológico, uma vez que é difícil prever 
o momento e a natureza dos futuros avanços tecnológicos. A Com-
panhia avaliou a vida útil estimada e o valor residual estimado dos 
ativos imobilizado e intangível e concluiu não ser necessária nenhuma 
alteração nas estimativas para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024. 3.4.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todos os prejuízos 
fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja 
lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos 
prejuízos. Um julgamento significativo da Administração é requerido 
para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base na época provável e nível de lucros tributáveis 
futuros, juntamente com estratégias futuras de planejamento fiscal. 
3.4.3. Expectativa de vida útil dos clientes: A Companhia estima 
a expectativa de vida de duas classes diferentes de estabelecimen-
tos comerciais para reconhecer a amortização dos custos de 
obtenção e cumprimento de contratos com esses estabelecimentos. 
A estimativa é revista anualmente, e está relacionada com o tempo 
médio que se espera que os estabelecimentos efetuem transações 
com a Companhia, através da experiência observada no ciclo de 
vida dos clientes. O prazo de amortização dos custos de obtenção 
é de 15 meses.

4. Caixa e equivalentes de caixa – 4.1. Políticas contábeis: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e aplicações 
financeiras, que são investimentos de curto prazo e alta liquidez, com 
risco insignificante de mudança de valor, e com prazo de vencimento, 
na data da aquisição, igual ou inferior a 90 dias. 
4.2. Composição dos saldos 31/12/2024 31/12/2023
Bancos conta corrente – moeda nacional 388.652 952.536
Total 388.652 952.536
5. Instrumentos financeiros – 5.1. Políticas contábeis: Um 
instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo 
financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. 5.1.1 Ativos Financeiros: 5.1.1.1. 
Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são 
classificados no reconhecimento inicial e subsequentemente men-
surados, ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhe-
cimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Compa-
nhia para a gestão destes ativos financeiros. Exceto para contas a 
receber que não contenham um componente de financiamento sig-
nificativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente 
prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao 
seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um 
ativo financeiro que não é a VJR. Contas a receber que não contenham 
um componente de financiamento significativo ou para as quais a 
Companhia tenha aplicado o expediente prático são mensuradas ao 
preço de transação determinado de acordo com o CPC 47 – Receita 
de Contrato com Cliente. Para que um ativo financeiro seja classifi-
cado e mensurado ao custo amortizado ou VJORA, ele precisa gerar 
fluxos de caixa que sejam “somente pagamentos de principal e juros” 
(“SPPJ”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é 
chamada de teste de SPPJ e é executada a nível de instrumento. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam SPPJ são 
classificados e mensurados ao VJR, independentemente do modelo 
de negócios. O modelo de negócios da Companhia para administrar 
ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos finan-
ceiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina 
se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos 
financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são 
mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais, enquanto os 
ativos financeiros classificados e mensurados ao VJORA são manti-
dos em um modelo de negócios cujo objetivo é de ambos, receber 
fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros. Ativos 
financeiros ao VJR incluem ativos financeiros mantidos para nego-
ciação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
VJR, ou ativos financeiros obrigatoriamente mensurados ao valor 
justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recom-
pra no curto prazo. Instrumentos financeiros derivativos, incluindo 
derivativos embutidos separados, também são classificados como 
mantidos para negociação, a menos que sejam designados como 
instrumentos de hedge eficazes. Não obstante os critérios para os 
instrumentos de dívida serem classificados ao custo amortizado ou 
ao VJORA, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida 
podem ser designados ao VJR no reconhecimento inicial, caso isso 
elimine ou reduza significativamente um descasamento contábil. As 
compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de 
ativos dentro de um prazo definido pela regulamentação ou prática 
de mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data de 
negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. 5.1.1.2. Mensuração subsequente: 
Para fins de mensuração subsequente, ativos financeiros são clas-
sificados em quatro categorias: •  Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao VJORA 
com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos 
de dívida); • Ativos financeiros ao VJORA sem reclassificação de 
ganhos e perdas acumulados no momento da sua baixa (instrumen-
tos patrimoniais); ou • Ativos financeiros ao VJR. 5.1.1.2.1. Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método da taxa efetiva de juros e estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da 
Companhia ao custo amortizado incluem os outros ativos. 5.1.1.2.2. 
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Ativos financeiros ao VJORA (instrumentos de dívida): Para os 
instrumentos de dívida ao VJORA, a receita de juros, variação cambial 
e as perdas ou reversões por redução ao valor recuperável são 
reconhecidos na demonstração do resultado, de forma semelhante 
aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As altera-
ções restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes. No momento da baixa, a variação do valor justo acu-
mulada reconhecida em outros resultados abrangente é reclassificada 
para o resultado. Os instrumentos de dívida da Companhia no VJORA 
incluem Contas a receber de credenciadores. 5.1.1.2.3. Ativos 
financeiros ao VJORA (instrumentos patrimoniais): Após o 
reconhecimento inicial, a Companhia pode optar por classificar 
irrevogavelmente seus investimentos em ações como instrumentos 
patrimoniais designados ao VJORA quando eles satisfazem a defini-
ção de patrimônio nos termos do CPC 39/IAS 32 – Instrumentos 
Financeiros: Apresentação e não são mantidos para negociação. A 
classificação é determinada com base em cada instrumento. Ganhos 
e perdas sobre esses ativos financeiros nunca são reclassificados 
para o resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras 
receitas na demonstração do resultado quando o direito de paga-
mento é estabelecido, exceto quando a Companhia se beneficia de 
tais resultados como uma recuperação de parte do custo do ativo 
financeiro, caso em que esses ganhos são registrados em outros 
resultados abrangentes. Instrumentos patrimoniais designados ao 
VJORA não são sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. A 
Companhia não possui investimentos classificados nesta categoria. 
5.1.1.2.4. Ativos financeiros ao VJR: Ativos financeiros ao VJR 
são apresentados no balanço patrimonial ao valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Esta categoria inclui Aplicações financeiras que não são 
equivalentes de caixa. 5.1.1.3. Baixa: Um ativo financeiro (ou, 
quando aplicável, parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo 
de ativos financeiros semelhantes) é baixado (ou seja, retirado do 
balanço patrimonial da Companhia) quando: • Os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo tiverem expirado; ou • A Companhia trans-
feriu seus direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação contratual de pagar integralmente os fluxos 
de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos 
de um contrato de repasse; e (a) a Companhia transferiu substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a 
Companhia transfere seus direitos contratuais de receber fluxos de 
caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, 
e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. 
Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvi-
mento contínuo. Neste caso, a Companhia também reconhece um 
passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações 
retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor 
entre o valor contábil original do ativo e o valor máximo da contra-
prestação recebida que a Companhia pode ser obrigada a restituir. 
5.1.1.4. Perda por redução ao valor recuperável (“Impairment”) 
de ativos financeiros: A Companhia reconhece perdas estimadas 
com crédito de liquidação duvidosa para todos os instrumentos de 
dívida não mantidos ao VJR. As perdas de crédito esperadas baseiam-
-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de 
acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber, descontados a uma taxa que se aproxime da taxa 
efetiva de juros original da transação. Os fluxos de caixa esperados 
incluem fluxos de caixa da venda de garantias mantidas ou outras 
melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. 
A Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das 
perdas de crédito esperadas, portanto, a Companhia não acompanha 
as alterações no risco de crédito, mas reconhece as perdas com 
base em perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente 
da exposição, em uma matriz de provisão e em dias de atraso, em 
cada data-base. A Companhia aplica a abordagem simplificada para 
Contas a receber de clientes e partes relacionadas. Contas a receber 
são considerados ativos contratuais. 5.1.2 Passivos financeiros: 
5.1.2.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
passivos financeiros ao VJR, custo amortizado ou como derivativos 
designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, 
conforme o caso. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, no caso de custo amortizado, líquidos 
dos custos de transação diretamente atribuíveis. Os passivos 
financeiros da Companhia incluem Contas a pagar a estabelecimen-
tos, Fornecedores, Adiantamento de clientes, e contas a pagar. 
5.1.2.2. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos 
financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: 
5.1.2.2.1. Passivos financeiros ao VJR: Os passivos financeiros 
ao VJR incluem passivos financeiros mantidos para negociação e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial como ao 
VJR. Passivos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem incorridos com o objetivo de recompra no curto 
prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros deri-
vativos contratados pela Companhia que não são designados como 
instrumentos de hedge em relacionamentos de hedge, conforme 
definido pelo CPC 48 – Instrumentos Financeiros. Derivativos embu-
tidos separados também são classificados como mantidos para 
negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de 
hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos mantidos para 
negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao VJR 
são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os 
critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não possui ins-
trumentos nesta categoria. 5.1.2.2.2. Passivos financeiros ao 
custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, passivos finan-
ceiros classificados nesta categoria são mensurados subsequente-
mente ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os 
passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa de juros. O custo amortizado é calculado levando em consi-
deração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos 
que são parte integrante do método da taxa efetiva de juros. A 
amortização pelo método da taxa efetiva de juros é incluída como 
despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria 
inclui Contas a pagar a estabelecimentos, Fornecedores, Adianta-
mento de clientes, Outros passivos e Contas a pagar a partes rela-
cionadas. 5.1.2.3. Baixa: Um passivo financeiro é baixado quando 
a obrigação sobre o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação 
especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca 
ou modificação é tratada como a baixa do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. A 
taxa de desconto cobrada pela antecipação aos clientes de seus 
recebíveis parcelados é mensurada pela diferença entre o valor 
original devido ao cliente, líquido de comissões e taxas cobradas, e 
o valor antecipado. A receita financeira é reconhecida uma vez que 
o cliente tenha escolhido o recebimento como sendo antecipado. 
5.1.3. Valor justo de instrumentos financeiros: A Companhia 
mensura instrumentos financeiros tais como derivativos, a valor justo 
a cada data-base. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou pago para transferir um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração. 
A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a 
transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorra: • No 
mercado principal do ativo ou passivo; ou • Na ausência de um 
mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou 
passivo. O mercado principal ou o mercado mais vantajoso deve ser 
acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é 
mensurado usando as premissas que os participantes do mercado 
usariam ao precificar o ativo ou passivo, assumindo que os partici-
pantes do mercado atuem no seu melhor interesse econômico. A 
Companhia utiliza técnicas de avaliação adequadas às circunstâncias 
e para as quais existem dados suficientes disponíveis para mensurar 
o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis   relevantes 
e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são classificados na hierarquia de valor 
justo, descrita a seguir, com base nos dados de nível mais baixo que 
sejam significativos para a mensuração do valor justo como um todo: 
A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar 

o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: 
• Nível I – preços cotados nos mercados ativos para ativos e passi-
vos idênticos; • Nível II – outras técnicas para as quais todos os 
dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado 
sejam observáveis, direta ou indiretamente; e • Nível III – técnicas 
que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo 
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no 
mercado. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Companhia deter-
mina se houve transferências entre níveis na hierarquia reavaliando 
a categorização (com base nos dados de nível mais baixo que sejam 
significativos para a mensuração do valor justo como um todo) a 
cada data-base. 5.1.4. Compensação de instrumentos financei-
ros: Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito 
legal atualmente exequível de compensação dos valores reconheci-
dos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os 
ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 5.2. Julgamentos, 
estimativas e premissas significativas: 5.2.1. Mensuração das 
estimativas de perda de crédito esperada: 5.2.1.1. Contas a 
receber de emissores de cartões: Os valores a receber de 
adquirentes decorrem das transações realizadas pelos titulares de 
cartões de débito e crédito emitidos por instituições financeiras. Tais 
recebíveis são liquidados de acordo com regras específicas de cada 
produto, como transações de débito, crédito à vista ou crédito 
parcelado. Transações a débito e a crédito à vista são recebidas em 
alguns dias, ao passo que transações de crédito parcelado são 
recebidas ao longo do prazo de parcelamento. Um recebível repre-
senta o direito da Empresa a um valor de contraprestação incondi-
cional, sendo necessário somente o transcorrer do tempo para que 
o pagamento da contraprestação seja realizado pela contraparte. 
No caso de uma subadquirente, seus recebíveis advém de uma 
adquirente/credenciadora, que recebe os valores das transações 
diretamente dos emissores de cartões e os repassa à subadquirente. 
5.2.1.2. Contas a receber de clientes: Para Contas a receber de 
clientes, as taxas de perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa utilizadas pela Companhia são baseadas em dias de atraso 
para grupos de vários segmentos de clientes que possuem padrões 
de perda semelhantes (por exemplo, agrupamentos por tipo de 
produto, tipo de cliente e classificação e cobertura por cartas de 
crédito e outras formas de seguro de crédito). As perdas estimadas 
com créditos de liquidação duvidosa são inicialmente baseadas nas 
taxas históricas de inadimplência observadas pela Companhia. A 
Companhia faz uma calibração entre a experiência histórica de perda 
de crédito e as informações prospectivas a cada ano. Por exemplo, 
se há previsão de deterioração das condições econômicas previstas 
(por exemplo, redução do Produto Interno Bruto – PIB) no próximo 
ano, o que pode levar a um aumento da inadimplência, as taxas 
históricas de inadimplência são ajustadas. A cada data-base, o his-
tórico das taxas de inadimplência observadas é atualizado e as 
alterações nas estimativas futuras são analisadas. A avaliação da 
correlação entre taxas de inadimplência históricas observadas, 
condições econômicas previstas e perdas de crédito esperadas é 
uma estimativa significativa. O montante de perdas de crédito 
esperada é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições 
econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito 
da Companhia e a previsão de condições econômicas também podem 
não ser representativas do real nível de inadimplência do cliente no 
futuro. As informações sobre as provisões para perdas de crédito 
esperadas de Contas a receber de emissores de cartão e Contas a 
receber de clientes são divulgadas na nota 5.4. 5.2.2. Mensuração 
do valor justo de instrumentos financeiros: Quando os valores 
justos de ativos e passivos financeiros registrados no balanço 
patrimonial não puderem ser mensurados com base em preços 
cotados em mercados ativos, seu valor justo é mensurado utilizando 
técnicas de avaliação, incluindo o modelo FCD. As informações 
aplicáveis a esses modelos são extraídas de mercado observáveis 
sempre que possível, mas quando não praticável, um julgamento é 
requerido na determinação do valor justo. Os julgamentos incluem 
considerações de dados como risco de liquidez, risco de crédito e 
volatilidade. Alterações nas premissas relacionadas a esses fatores 
podem afetar o valor justo dos instrumentos financeiros. 
5.3. Aplicações Financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Cotas FIDC TAPSO 14.611.419 11.734.778
Total 14.611.419 11.734.778
O Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC”) denominado 
FIDC TAPSO iniciou suas atividades em 29 de dezembro de 2016, 
com o objetivo de antecipar a carteira de recebíveis provenientes das 
transações a crédito realizadas pelos estabelecimentos comerciais. 
A movimentação das aplicações financeiras segue a seguir: 

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 11.734.778 5.207.250
Aporte 1.006.802 6.254.000
Venda de cotas – (1.150.000)
Transferência de cotas subordinadas – (162.633)
Ganho com valorização das cotas do 
FIDC TAPSO 1.869.839 1.586.161

Saldo em 31 de dezembro 14.611.419 11.734.778
O FIDC TAPSO pertence 100% ao Grupo StoneCo e suas controla-
doras (99,9% em 31 de dezembro de 2023), sendo que em 31 de 
dezembro de 2024, Pagar.me detém 45,0% e as outras controladas 
possuem 55,0%. O FIDC deve manter, após 90 dias do início das 
atividades, no mínimo 50% de seu patrimônio líquido na aquisição 
de direitos creditórios elegíveis. As práticas contábeis utilizadas pela 
Companhia no que tange ao reconhecimento do investimento sobre 
as cotas está de acordo com as normas adotadas no Brasil. O FIDC 
possui um prazo de vigência total de 20 anos. Entretanto, devido às 
amortizações das quotas serem realizadas dentro de um período de 
até 12 meses, o investimento é classificado como ativo circulante.  
5.4. Contas a Receber 31/12/2024 31/12/2023
Contas a Receber de credenciado-
res partes relacionadas (a) 6.263.651 5.463.550

Contas a Receber de outros 
credenciadores (b) 549.593 640.099

Contas a Receber de clientes 91.975 57.377
Perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa (c) (69.652) (37.559)

Total 6.835.567 6.123.467
Circulante 6.723.996 6.123.426
Não circulante 111.571 41
a) A Companhia elegeu reconhecer as Contas a receber de partes 
relacionadas a seu valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a mudança 
no valor justo das Contas a receber de partes relacionadas foi de 
R$ 250.184 (R$ 67.091 em 31 de dezembro de 2023). b) A Companhia 
elegeu reconhecer as Contas a receber de credenciadores a seu 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, a mudança no valor justo das 
Contas a receber de credenciadores que não são partes relaciona-
das foi de R$ 15.535 (R$ 4.337 em 31 de dezembro de 2023). c) A 
Companhia, além de obedecer a critérios e políticas das bandeiras 
para credenciamento, tem política específica definindo diretrizes e 
procedimentos para o processo de credenciamento e manutenção 
dos estabelecimentos. Para as perdas estimadas de créditos de 
liquidação duvidosa, a Companhia efetua, basicamente, provisão inte-
gral dos recebíveis de gateway e chargeback dos estabelecimentos 
inadimplentes. A movimentação do saldo de perdas estimadas com 
créditos de liquidação duvidosa é assim apresentada: 

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro (37.559) (31.194)
Constituição (34.749) (31.271)
Reversão 2.656 24.906
Saldo em 31 de dezembro (69.652) (37.559)
5.5. Ativos financeiros de soluções bancárias e depósitos de 
clientes bancários: Em 31 de dezembro de 2023, os ativos financei-
ros relacionados à solução bancária eram mantidos pela Companhia 
em contas de custódia no Banco Central do Brasil (“BACEN”) ou 
aplicados em Títulos do Tesouro Nacional, em conformidade com 
as exigências regulatórias aplicáveis às instituições supervisionadas 
pelo BACEN, com o objetivo de garantir os depósitos dos clientes 
bancários. Em 31 de dezembro de 2024, esses depósitos passaram 
a ser realizados pela Stone Instituição de Pagamento S.A., por meio 
de conta corrente Stone detida pela Pagarme deixando, portanto, de 
ser efetuados diretamente pela Companhia e estão apresentados de 
forma segregada no balanço patrimonial na rubrica “Ativos financeiros 
de soluções bancárias”. 5.6. Contas a pagar a estabelecimentos: 
Valores devidos aos estabelecimentos credenciados ao sistema 
Pagar.me, referentes às transações com cartões de crédito e débito, 
líquido das taxas cobradas pelos credenciadores e pela Companhia. 

Em 31 de dezembro de 2024, o montante é de R$ 3.694.413, sendo 
R$ 3.680.469 no ativo circulante e R$ 13.944 no não circulante 
(R$ 3.412.974 em 31 de dezembro de 2023, sendo R$ 3.402.224 
no ativo circulante e R$ 10.750 no ativo não circulante). 5.7. Gestão 
de riscos: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos 
financeiros, a saber: risco de crédito, risco de mercado (incluindo 
risco de variação cambial, valor justo associado com a taxa de juros, 
e risco de preço), risco de liquidez e gerenciamento de capital. O 
programa de gestão de risco global do Grupo StoneCo concentra-
-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. 
A gestão de risco financeiro é realizada pelo departamento da 
tesouraria global do Grupo StoneCo (“Tesouraria Global”) no nível de 
Grupo, preparada pela área de gestão integrada de riscos e aprovada 
pelo Comitê Interno de Riscos. A área de gestão integrada de riscos 
identifica e avalia tais riscos para que o departamento da tesouraria 
Global proteja a Companhia contra eventuais riscos financeiros em 
cooperação com suas unidades operacionais. No nível específico 
da Companhia, o departamento de tesouraria executa e gerencia os 
instrumentos financeiros sob as políticas específicas, respeitando a 
estratégia do Grupo StoneCo. O Comitê Interno de Riscos estabelece 
princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para 
áreas específicas, como de risco cambial, risco de taxa de juros, risco 
de crédito, gerenciamento de capital, uso de instrumentos financeiros 
derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. 
A gestão de riscos das operações é efetuada por meio de controles 
calcados em políticas internas e equipes independentes das áreas 
de negócio da Companhia, que monitoram os riscos inerentes às 
operações e/ou processos, sendo submetidos a revisões periódicas, 
com objetivo de manter-se alinhados às melhores práticas de mercado 
e aderentes aos princípios de melhoria contínua. Essas estruturas 
de gerenciamento podem ser assim resumidas: 5.7.1. Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de a empresa incorrer em perdas 
decorrentes de uma contraparte em um instrumento financeiro, decor-
rentes da falha deste em cumprir com suas obrigações contratuais. 
O risco de crédito decorre da exposição da Companhia a terceiros, 
incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, bem 
como de suas atividades operacionais, principalmente relacionadas a 
contas a receber. 5.7.2. Risco de mercado: Risco de mercado é o 
risco que surge na possibilidade de perda financeira no valor justo ou 
nos fluxos de caixa futuros de qualquer instrumento financeiro devido a 
flutuações de valores de mercado de posição detidas pela Companhia. 
O departamento da tesouraria gerencia essas exposições para minimi-
zar os impactos das flutuações dos preços de mercado nas atividades 
da Companhia. O risco de mercado compreende principalmente dois 
tipos de risco: risco de taxa de juros e risco cambial. Os efeitos dos 
fatores de mercado nas demonstrações financeiras são discutidos 
abaixo. Os instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado 
incluem, aplicações financeiras, empréstimos e financiamento. Risco 
de taxa de juros: É o risco de perdas atrelado a variações na taxa 
de juros, sendo resultado do descasamento da taxa de juros entre 
os ativos e passivos, e/ou por variação dos seus vencimentos. O 
risco de taxa de juros da Companhia decorre principalmente de apli-
cações financeiras e empréstimos e financiamentos. As aplicações 
financeiras e os Empréstimos e financiamentos são contratados em 
reais estão expostas principalmente à variação da taxa de juros CDI. 
Risco cambial: É o risco de perdas atrelado a variações na taxa de 
câmbio. Pelo fato de a Companhia ter todas suas operações deno-
minadas em reais, não há exposição significativa ao risco cambial. 
Análise de sensibilidade: O gerenciamento de riscos de mercado 
é realizado para o Grupo StoneCo, considerando métricas calcula-
das de forma consolidada para todas as entidades. Deste modo, a 
exposição à riscos de mercado não é gerida de maneira segregada 
por entidade. 5.7.3. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco 
de a instituição não possuir recursos líquidos suficientes para honrar 
seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A 
previsão de fluxo de caixa é realizada pela equipe de Finanças. Essa 
equipe monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais, mantendo margem suficiente 
em suas linhas de crédito compromissadas e não utilizadas em todos 
os momentos, para que a Companhia possa cumprir com suas 
obrigações e empréstimos perante terceiros. Essa previsão leva em 
consideração os planos de financiamento de dívida da Companhia, 
cumprimento de cláusulas restritivas, cumprimento dos objetivos de 
índices do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias 
externas ou legais – por exemplo, restrições de moeda. O excedente 
de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para admi-
nistração do capital de giro, é gerido pela equipe de tesouraria, que 
investe o excedente de caixa em instrumentos financeiros de alta 
liquidez e baixo risco, conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. Na data do balanço, a Companhia mantinha aplicações 
financeiras de R$ 388.652 que devem gerar prontamente entradas 
de caixa para administrar o risco de liquidez. A tabela abaixo analisa 
os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulga-
dos na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. 

Menos de 
um ano

Entre 1 
e 2 anos

Em 31 de dezembro de 2024
Depósitos de clientes bancários 641.185 –
Contas a pagar a estabelecimentos 3.680.469 13.944
Contas a pagar 11.014 12.683
Empréstimos e financiamentos 21 –
Fornecedores 65.513 –
Adiantamento de clientes 6.716 –
Outros passivos – 2.224

4.404.918 28.851
Em 31 de dezembro de 2023
Depósitos de clientes bancários 1.172.706 –
Contas a pagar a estabelecimentos 3.402.224 10.750
Contas a pagar 16.306.811 25.032
Empréstimos e financiamentos 4 –
Fornecedores 51.559 –
Adiantamento de clientes 6.813 –
Dividendos a pagar 13.391 –
Outros passivos 76 2.651

20.953.584 38.433
5.8. Instrumentos financeiros por categoria: 5.8.1. Ativos 
conforme o balanço patrimonial

Custo 
amortizado VJR VJORA Total

Em 31 de dezembro 
de 2024

Aplicações financeiras – 14.611.419 – 14.611.419
Contas a receber – – 6.835.567 6.835.567
Outros créditos 5.620 – – 5.620

5.620 14.611.419 6.835.567 21.452.606
Em 31 de dezembro 
de 2023

Aplicações financeiras – 11.734.778 – 11.734.778
Ativos financeiros de 
soluções bancárias – 1.147.403 – 1.147.403

Contas a receber 19.860 – 6.103.607 6.123.467
Outros créditos 6.879 – – 6.879

26.739 12.882.181 6.103.607 19.012.527
5.8.2. Passivos conforme o balanço patrimonial

Custo 
amortizado VJR Total

Em 31 de dezembro de 2024
Depósitos de clientes bancários 641.185 – 641.185
Contas a pagar a estabelecimentos 3.694.413 – 3.694.413
Contas a pagar 23.697 – 23.697
Empréstimos e financiamentos 21 – 21
Fornecedores 65.513 – 65.513
Adiantamento de clientes 6.716 – 6.716
Dividendos a pagar – – –
Outros passivos – 2.224 2.224

4.431.545 2.224 4.433.769
Em 31 de dezembro de 2023
Depósitos de clientes bancários 1.172.706 – 1.172.706
Contas a pagar a estabelecimentos 3.412.974 – 3.412.974
Contas a pagar 16.331.843 – 16.331.843
Empréstimos e financiamentos 4 – 4
Fornecedores 51.559 – 51.559
Adiantamento de clientes 6.813 – 6.813
Dividendos a pagar 13.391 – 13.391
Outros passivos 76 2.651 2.727

20.989.366 2.651 20.992.017

5.9. Estimativa do valor justo: Apresentamos a seguir uma compa-
ração por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia daqueles instrumentos financeiros cujo 
valor contábil é razoavelmente diferente de seu valor justo: 

31/12/2024 31/12/2023
Valor 

contábil
Valor 
Justo

Valor 
contábil

Valor 
Justo

Passivos financeiros
Contas a pagar a 
estabelecimentos 3.694.413 3.398.912 3.412.974 3.154.713

Total 3.694.413 3.398.912 3.412.974 3.154.713
Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta uma análise 
dos instrumentos financeiros mensurados a valor justo por nível de 
hierarquia de valor justo: 

31/12/2024 31/12/2023

Valor 
Justo

Nível de 
Hierar-

quia
Valor 
Justo

Nível de 
Hierar-

quia
Ativos financeiros
Aplicações 
financeiras(a) 14.611.419 II 11.734.778 I

Ativos financeiros de 
soluções bancárias (b) – I 1.147.403 I

Contas a receber (c) 6.835.567 II 6.123.467 II
Total 21.446.986 19.005.648
Passivos financeiros
Outros Passivos(d) 2.224 III 2.651 III
Total 2.224 2.651
(a) As aplicações financeiras são classificadas como nível I, determi-
nando valor justo por meio de técnicas de avaliação, as quais utilizam 
dados observáveis do mercado. (b) Os ativos financeiros de soluções 
bancárias são mensurados ao valor justo. Os títulos são precificados 
pelo método de precificação pública da Anbima. (c) Para o contas 
a receber, o valor justo é estimado descontando os fluxos de caixa 
futuros utilizando taxas de mercado para itens similares. (d) Para o 
valor de outros passivos mensurados como valor justo, são classi-
ficados como nível III, uma vez que não há dados de mercado para 
mensuração. 5.10. Compensação de instrumentos financeiros: 
Os saldos de ativos e passivos financeiros são compensados (ou seja, 
apresentados no balanço patrimonial pelo seu valor líquido) somente 
se a Companhia atualmente possuir o direito de compensar os valores 
reconhecidos e pretende liquidar numa base líquida, ou realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, a Companhia não possui instrumentos financeiros que atendam 
às condições de reconhecimento em base líquida. 
6. Despesas antecipadas – 6.1. Políticas contábeis: Despesas 
antecipadas são reconhecidas como um ativo no balanço patrimonial. 
Essas despesas incluem, mas não estão limitadas a licenças pré-
-pagas de software, determinados serviços de consultoria e prêmios 
de seguro, todos pagos antecipadamente ao seu efetivo consumo. 
O valor reconhecido como ativo no balanço patrimonial é debitado 
ao resultado ao longo do tempo em que os benefícios econômicos 
associados ao pagamento antecipado fluem para a entidade. 6.2. 
Saldos em R$: As despesas antecipadas referem-se principalmente 
a comissões relacionadas ao custo de obtenção de contratos, no 
montante de R$ 130.184 (R$ 91.642 em 31 de dezembro de 2023) e 
adiantamentos a terceiros e funcionários, no montante de R$ 4.869 
(R$ 4.320 em 31 de dezembro de 2023), totalizando um montante 
de R$  135.053 (R$  95.962 em 31 de dezembro de 2023), sendo 
R$  127.925 no ativo circulante (R$  92.040 em 31 de dezembro 
de 2023) e R$ 7.128 no ativo não circulante (R$ 3.922 em 31 de 
dezembro de 2023). 
7. Imposto de renda e contribuição social – 7.1. Políticas 
contábeis: 7.1.1. Impostos correntes: Os ativos e passivos fiscais 
correntes são mensurados pelo valor que se espera recuperar ou 
pagar às autoridades fiscais. Os ativos e passivos fiscais correntes 
são compostos pelo imposto de renda (“IRPJ”), que é calculado à 
alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional 
específico de 10% sobre o lucro tributável anual excedente ao valor 
estabelecido pelas autoridades fiscais, e pela contribuição social 
(“CSLL”), calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 7.1.1.2. 
Impostos Diferidos: O imposto de renda e contribuição social dife-
ridos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras, bem como sobre 
os prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alí-
quotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando 
o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto 
diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos são reconhecidos, quando aplicável, somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias e prejuízos 
fiscais possam ser usados. De acordo com a legislação tributária 
brasileira, o prejuízo fiscal pode ser utilizado para compensar até 
30% do lucro tributável do exercício e não tem prazo de expiração. 
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado a cada 
data de apresentação e reduzido na extensão em que não seja 
mais provável que lucros tributáveis suficientes estejam disponíveis 
para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido seja utilizado. 
Ativos fiscais diferidos não reconhecidos são reavaliados a cada data 
de apresentação e são reconhecidos na extensão em que se torne 
provável que lucros tributáveis futuros permitirão que o ativo fiscal 
diferido seja recuperado. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são apresentados líquidos no balanço quando há o direito 
legal de compensá-los quando da apuração dos impostos correntes, 
em geral relacionado com a mesma autoridade fiscal. Dessa forma, 
os ativos e passivos fiscais diferidos em diferentes entidades ou em 
diferentes países são geralmente apresentados separadamente, e 
não em base líquida. 7.2. Movimentações: a) Reconciliação do 
resultado com imposto de renda e contribuição social

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 137.287 74.424

Alíquota de imposto de renda e contribuição 
social 34% 34%

Imposto de renda e contribuição social 
à alíquota de 34% (46.678) (25.304)

Efeitos de receitas (despesas) não 
tributáveis   (dedutíveis) para fins fiscais

Participação nos resultados 6.797 3.668
Lei do bem 9.358 14.659
Outras Despesas permanentes 1.861 (274)
Receita (despesa) total de imposto de 
renda e contribuição social (28.662) (7.251)

Alíquota efetiva 21% 10%
Imposto de renda e contribuição social 
correntes (33.905) (31.643)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.243 24.392
Receita (despesa) total de imposto de 
renda e contribuição social (28.662) (7.251)

31/12/2023

Reconhe-
cimeto em 
resultado

Reconhe-
cimeto em 
resultado 

abrangente 31/12/2024
Ajuste a valor 
justo de ativos 
financeiros (a) 89.498 – (79.780) 9.718

Prejuízo fiscal e 
base negativa 
de CSLL 16.334 (15.645) – 689

Diferenças tem-
porárias (b) 58.429 20.888 – 79.317

Total 164.261 5.243 (79.780) 89.724
(a) O efeito fiscal diferido do ajuste a valor justo de ativos financei-
ros foi reconhecido diretamente no patrimônio líquido, em outros 
resultados abrangentes, sem impacto no resultado do exercício. (b) 
Os Ativos fiscais diferidos sobre diferenças temporárias possuem 
principalmente natureza de perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa e provisão com perdas de POS. (a) 
8. Imobilizado – 8.1. Políticas contábeis: O imobilizado é mensu-
rado ao seu custo histórico, menos depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, se houver. O custo histórico inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e, se 
aplicável, líquido de créditos de impostos. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
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que benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão a Companhia, e que o custo 
do item seja relevante e que possa ser mensurado com segurança. Todos os outros gastos 
com reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado durante o 
período em que são incorridos. A depreciação é reconhecida pelo método linear com base 
na vida útil estimada dos ativos, conforme demonstrado a seguir: 

Vida útil 
estimada (anos)

Pinpad e POS 5
Máquinas, aparelhos e equipamentos 5-10
Equipamentos de informática 5-10
Equipamentos de telefonia, e instalações 2-10
Móveis e utensílios 10
Os valores residuais, as vidas úteis e os métodos de depreciação dos ativos são revisados, a 
cada data-base, e ajustados de forma prospectiva, quando apropriado. Ganhos e perdas em 
alienações ou baixas são determinados pela comparação dos resultados da venda (se houver) 
com o valor contábil e são reconhecidos no resultado. A Companhia também desreconhece 
Pin Pads e POS de clientes que não estejam sendo utilizadas nos últimos 180 ou 360 dias, 
dependendo da categoria de cliente. Em 2024 a vida útil foi reavaliada e não houve alteração.  
8.2. Movimentações 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024
Custo
Pinpad e POS 992.494 414.934 (199.506) 1.207.922
Máquinas, aparelhos e equipamentos 236 – – 236
Equipamentos de informática 3.839 – – 3.839
Móveis e utensílios 45 – – 45
Instalações 9 – – 9
Imobilizado em andamento próprio 639 1.006 (344) 1.301
Total do custo 997.262 415.940 (199.850) 1.213.352
Depreciação acumulada
Pinpad e POS (233.453) (285.148) 51.938 (466.663)
Máquinas, aparelhos e equipamentos (56) (58) – (114)
Equipamentos de informática (2.245) (558) – (2.803)
Móveis e utensílios (39) (3) – (42)
Instalações (2) – – (2)
Total da depreciação acumulada (235.795) (285.767) 51.938 (469.624)
Imobilizado, líquido 761.467 130.173 (147.912) 743.728
 Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não houve indicadores de perda por redução ao valor 
recuperável de ativos. 

31/12/2022 Adição Baixa

Incor-
pora-

ção 31/12/2023
Custo
Pinpad e POS 596.810 400.851 (5.177) 10 992.494
Máquinas, aparelhos e equipamentos 22 214 – – 236
Equipamentos de informática 3.804 35 – – 3.839
Móveis e utensílios 47 – (2) – 45
Instalações 9 – – – 9
Imobilizado em andamento próprio 933 – (294) – 639
Total do custo 601.625 401.100 (5.473) 10 997.262
Depreciação acumulada
Pinpad e POS (26.389) (208.124) 1.063 (3) (233.453)
Máquinas, aparelhos e equipamentos (9) (47) – – (56)
Equipamentos de informática (1.690) (555) – – (2.245)
Móveis e utensílios (38) (1) – – (39)
Instalações (2) – – – (2)
Total da depreciação acumulada (28.128) (208.727) 1.063 (3) (235.795)
Imobilizado, líquido 573.497 192.373 (4.410) 7 761.467
9. Intangível, líquido – 9.1. Políticas contábeis: 9.1.1.1. Arrendamentos: A determina-
ção se um contrato é, ou contém, um arrendamento é baseado na substância do contrato na 
data de início. Caso o cumprimento do contrato dependa do uso de ativos específicos ou o 
contrato transfira o direito de uso do ativo, tais ativos são definidos como uma transação de 
arrendamento. 9.1.1.2. Grupo como arrendatário: A Companhia aplica uma abordagem 
única de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrenda-
mentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor para os quais é adotada a 
opção de isenção de reconhecimento. A Companhia reconhece passivos de arrendamento, 
que representam a obrigação de fazer pagamentos ao arrendador em contrapartida a ativos 
de direito de uso, que representam o direito de usar os ativos subjacentes disponibilizados 
pelo arrendador. 9.1.1.2.1. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos 
de direito de uso na data de início da locação (ou seja, na data em que o ativo subjacente 
está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzido 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
(aumentados ou reduzidos) por qualquer mensuração de passivos de arrendamento. O custo 
dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
custos diretos iniciais incorridos, e pagamentos de arrendamento feitos em ou antes da 
data de início menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito 
de uso são depreciados pelo método linear pelo menor entre o prazo do arrendamento e 
a vida útil estimada dos ativos, conforme segue: 

Vida útil estimada (anos)
Softwares 2.4 a 3
Direitos de uso são depreciados pelo método linear, pelo período mais curto entre a vida 
útil estimada do ativo e o prazo remanescente do arrendamento. Se a propriedade do bem 
arrendado for transferida para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou o custo 
refletir o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada com base na vida 
útil estimada do bem. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. 9.1.1.2.2. Passivos de arrendamento: Na data de início da locação, a 
Companhia reconhece na rubrica de Empréstimos e financiamentos os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem feitos 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos 
fixos (incluindo pagamentos fixos em essência) menos qualquer incentivo de arrendamento 
recebido e valores que se espera que sejam pagos como garantias de valor residual. Os 
pagamentos do arrendamento também incluem o preço de exercício de uma opção de 
compra razoavelmente certa a ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo 
a opção de rescisão. Os pagamentos variáveis   do arrendamento são reconhecidos como 
despesa no período em que o evento ou condição que desencadeia o pagamento ocorre. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa 
incremental sobre empréstimo na data de início do arrendamento se a taxa de juros implícita 
no arrendamento não for prontamente determinável. Após a data de início, o valor do passivo 
do arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido pelos pagamen-
tos do arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil do passivo de arrendamento 
é reavaliado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
mudança nos pagamentos fixos do arrendamento na essência do arrendamento ou uma 
mudança na avaliação de compra do ativo subjacente. • Arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia aplica a isenção de reconhecimento 
aos seus arrendamentos de curto prazo, bem como também aplica a isenção de reconhe-
cimento a arrendamentos cujos ativos subjacentes são de baixo valor. Arrendamentos de 
curto prazo são arrendamentos com prazo igual ou inferior a 12 meses e que não contém 
uma opção de compra. Arrendamentos de baixo valor são aqueles em que o valor do ativo 
subjacente é igual ou inferior a cinco mil dólares norte-americanos, conforme recomendado 
pelo IASB. Os pagamentos de arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor 
são reconhecidos como despesa pelo método linear durante o prazo do arrendamento. 
9.1.2. Intangível, exceto ágio: Os arrendamentos nos quais a Companhia não transfere 
substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo são 
classificados como arrendamentos operacionais. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
não possui contratos de arrendamento como arrendador. 9.1.2.1. Softwares e custos de 
desenvolvimento – reconhecimento inicial: Certos custos diretos de desenvolvimento 
associados a softwares desenvolvidos internamente e aprimoramentos de softwares da 
plataforma de tecnologia da Companhia são capitalizados. Os custos capitalizados, que 
ocorrem após a determinação pela Administração da viabilidade técnica, incluem serviços 
externos e custos internos da folha de pagamento. Esses custos são registrados como 
intangível ao longo da fase de desenvolvimento. Gastos com pesquisa e desenvolvimento, 
bem como os custos de manutenção e treinamento, são contabilizados como despesas, 
conforme incorridos. 9.1.2.2. Outros ativos intangíveis – reconhecimento inicial: 
Intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no reconhecimento inicial. 
O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao 
seu valor justo na data de aquisição. 9.1.2.2.1. Reconhecimento subsequente: A vida 
útil dos ativos intangíveis é avaliada como definida ou indefinida. Em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia possui apenas Marcas e Patentes e ágio como ativos intangíveis com 
vida útil indefinida. Intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo de sua vida 
útil estimada. Os intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados. Em ambos os 
casos, o ativo intangível é testado quanto à redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação que o seu valor contábil não poderá ser recuperado. Para ativos intangíveis com 
vida útil indefinida, o teste de redução ao valor recuperável é obrigatório anualmente. O valor 
contábil de um ativo intangível é composto pelo seu custo líquido da amortização acumulada 
e de eventuais perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas. A vida útil e o método 
de amortização para intangíveis com vida útil definida são revisados, no mínimo, ao final de 
cada exercício ou quando for identificada mudança no padrão de uso do ativo. Mudanças 
de vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses 
ativos são consideradas como mudanças de estimativas contábeis e, portanto, seus efeitos 
são contabilizados prospectivamente a partir do exercício em que ocorreu a mudança. A 
amortização de intangíveis com vida útil definida é reconhecida na demonstração do resultado 
na categoria de despesa consistente com a utilização do intangível. As vidas úteis dos ativos 
intangíveis são demonstradas abaixo: 

Vida útil estimada (anos)
Softwares 5
 9.1.2.2.2. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Com-
panhia avalia, a cada data-base, se há algum indício de que um ativo possa estar deteriorado. 
Se houver algum indício, ou quando o teste anual de redução ao valor recuperável de um 
ativo for requerido, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor recuperável 
de um ativo é o maior valor entre o valor justo de um ativo ou UGC, menos os custos de 
venda, e o seu valor em uso. O valor recuperável é determinado para um ativo individual, a 

menos que o ativo não gere entradas de caixa que sejam em grande parte independentes 
daquelas de outros ativos ou grupos de ativos. Quando o valor contábil de um ativo ou UGC 
excede seu valor recuperável, o ativo é considerado deteriorado e é reduzido ao seu valor 
recuperável. Na determinação do valor justo menos custos de venda, transações de mercado 
recentes são consideradas. Se tais transações não puderem ser identificadas, um modelo 
de avaliação apropriado será usado. Esses cálculos são corroborados por avaliações por 
múltiplos, cotações de ações de empresas de capital aberto ou outros indicadores de valor 
justo disponíveis. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita o 
valor de mercado corrente da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo. Perdas por 
redução ao valor recuperável de operações continuadas são reconhecidas na demonstração 
do resultado em categorias de despesas consistentes com a função do ativo que sofreu 
a redução ao valor recuperável. Para ativos não financeiros, exceto ágio, é efetuada uma 
avaliação a cada data-base para determinar se existe uma indicação de que as perdas por 
redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. 
Se tal indicação existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável reconhecida anteriormente é revertida apenas se 
tiver ocorrido uma alteração nas premissas utilizadas para determinar o valor recuperável 
do ativo desde quando a última perda por redução ao valor recuperável foi reconhecida. 
A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda seu valor recuperável, 
nem exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação, caso não 
tivesse sido reconhecida a perda por redução ao valor recuperável do ativo em exercícios 
anteriores. Essa reversão é reconhecida na demonstração do resultado, a menos que o 
ativo seja contabilizado por um valor reavaliado, caso em que a reversão é tratada como 
um aumento de reavaliação. Conforme apresentado na Nota 9.3, o teste de impairment da 
Companhia é realizado no nível de sua controladora final.  
9.2. Movimentações 31/12/2023 Adição Baixa Transferência 31/12/2024
Custo
Ágio 22.026 – – – 22.026
Softwares 56.953 – (81.576) 30.869 6.246
Softwares em andamento 73.089 58.276 (99.592) (30.869) 904
Marcas e patentes 13 – – – 13
Direito de uso 15 33 – – 48
Total do custo 152.096 58.309 (181.168) – 29.237
Amortização acumulada
Softwares (26.708) (13.493) 37.260 – (2.941)
Direito de uso (2) (18) – – (20)
Total da amortização 
acumulada (26.710) (13.511) 37.260 – (2.961)

Intangível, líquido 125.386 44.798 (143.908) – 26.276
31/12/2022 Adição Baixa Transferência 31/12/2023

Custo
Ágio 22.026 – – – 22.026
Softwares 66.198 2.839 (12.888) 804 56.953
Softwares em andamento 4.675 74.178 (4.960) (804) 73.089
Marcas e patentes 13 – – – 13
Direito de uso 9 22 (16) – 15
Total do custo 92.921 77.039 (17.864) – 152.096
Amortização acumulada
Softwares (20.911) (13.540) 7.744 – (26.707)
Direito de uso (5) (7) 9 – (3)
Total da amortização 
acumulada (20.916) (13.547) 7.753 – (26.710)

Intangível, líquido 72.005 63.492 (10.111) – 125.386
9.3. Perda por redução ao valor recuperável de ativos intangíveis: Em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, não havia indicativos de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 
de vida definida. A Companhia possui registrado saldos de ativos intangíveis referente a ágio 
e ativos intangíveis de vida indefinida. Estes saldos, sujeitos ao teste de recuperabilidade 
de ativos, foram testados na data-base 31 de outubro de 2024, e 31 de outubro de 2023 
pela StoneCo (controladora final da Empresa) dado que é o nível em que a administração 
monitora os saldos de ágio em uma UGC denominada “Empresas de soluções financeiras” 
na qual os saldos da Empresa foram alocados e testados. 
10. Transações com partes relacionadas – As partes relacionadas compreendem as 
empresas controladoras e coligadas, acionistas, pessoal-chave da administração e quaisquer 
negócios que são controlados, direta ou indiretamente, pelos acionistas e conselheiros sobre 
os quais exercem influência significativa. Nos exercícios findos em dezembro de 2024 e 
2023, as transações com partes relacionadas foram contratadas a taxas compatíveis com as 
praticadas com terceiros, vigentes nas datas das transações, levando-se em consideração a 
redução de risco. Os saldos em aberto no encerramento do exercício não têm garantias, não 
estão sujeitos a juros e são liquidados em dinheiro. Não houve garantias prestadas ou rece-
bidas em relação a quaisquer contas a receber ou a pagar envolvendo partes relacionadas. 
Ativos 31/12/2024 31/12/2023
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) 1.026.427 947.276
Caixa e equivalentes de caixa 1.026.427 947.276
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) 6.263.577 5.463.509
TAG Tecnologia para o Sistema Financeiro S.A. (controlador 
final comum) 30 –

Stone Sociedade de Crédito Direto S.A. (controlador final 
comum) 1 1

Outros 42 40
Contas a receber 6.263.651 5.463.550
Passivos 31/12/2024 31/12/2023
Tapso Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (18.670.120) (16.296.811)
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) – (8.173)
Stone Sociedade de Crédito Direto S.A. (controlador direto) (10.000) (10.000)
Stone Logística Ltda. (controlador final comum) (10.690) (4.550)
MNLT S.A. Soluções de Pagamentos S.A. (controlador direto 
comum) (220) (11.750)

Linx Sistemas e Consultoria Ltda. (controlador final comum) (270) (496)
BUY4 Processamento de Pagamento S.A. (controlador final 
comum) (136) (10)

STNE Participações S.A. (controlador final comum) (1.339) (30)
Obvio Brasil Software e Serviços S.A. (controlador final 
comum) – (22)

Tag Tecnologia para o Sistema Financeiro S.A. (controlador 
final comum) – (1)

Vitta Corretora de Seguros Ltda. (controlador final comum) (2) –
Vitta Serviços em Saúde Ltda. (controlador final comum) (26) –
Contas a pagar (18.692.803) (16.331.843)
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) – 13.391
Dividendos a pagar – 13.391
Receitas 31/12/2024 31/12/2023
Stone Sociedade de Crédito Direto SA. (controlador final 
comum) 9 11

Receitas 9 11
Despesas 31/12/2024 31/12/2023
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) (1.450.183) (1.560.834)
Equals S.A. (controlador final comum) (a) – (9.659)
Despesas (1.450.183) (1.570.493)
(a) Em 02 de outubro de 2023, a Equals S.A. foi incorporada pela STNE Participações S.A. 
Como resultado dessa incorporação, a Equals S.A. foi extinta, e a STNE Participações S.A. 
assumiu integralmente seus direitos e obrigações. Os saldos a receber e a pagar e impactos 
em resultado por transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir: As 
principais operações com partes relacionadas foram: • Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 
de dezembro de 2024 e 2023, os saldos referem-se a depósitos em conta de pagamento de 
livre movimentação na Stone. • Contas a receber: Nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, os saldos referem-se substancialmente a direitos originados em transações 
com cartões de débito e crédito, que foram processados através da Stone Pagamentos. • A 
atividade da Stone Pagamentos consiste na prestação de serviço de adquirência e aluguel 
de equipamentos a estabelecimentos comerciais e é o principal credenciador utilizado pela 
Pagar.me. • Contas a pagar: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o saldo está composto 
substancialmente pelas operações de antecipações realizadas com o FIDC TAPSO. • Des-
pesas: Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os montantes estão 
compostos substancialmente pela taxa cobrada pela Stone para antecipação de recebíveis e 
pelo serviço de conciliação de pagamentos prestado pela Equals. Além disso, a Stone cobra 
uma taxa de desconto sobre as transações de cartão de débito e crédito, que é considerada 
como um redutor da receita de vendas da Companhia. Os administradores da Companhia 
também são administradores de todo o Grupo StoneCo, fazendo jus à remuneração através 
da empresa em que estão registrados para fins trabalhistas. Desta forma, a informação 
sobre a remuneração dos administradores da Pagar.me não refletiria a melhor informação 
relativa aos negócios da Companhia. 
11. Obrigações tributárias 31/12/2024 31/12/2023
Pis e Cofins 20.389 13.488
IRPJ e CSLL 13.526 –
Impostos de terceiros retidos na fonte 976 4.215
ISS 1.796 2.523
Total 36.687 20.226
12. Provisões para contingências – 12.1 Políticas contábeis: Provisões para demandas 
judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia possui 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado; 
(ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) 
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Se houver uma série de 
obrigações semelhantes, a probabilidade de uma saída de caixa ser necessária para liqui-
dação é determinada considerando a classe de obrigações como um todo. Uma provisão 
é reconhecida mesmo que a probabilidade de uma saída de caixa em relação a qualquer 
item incluído na mesma classe de obrigações seja baixa. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que se espera que sejam necessários para liquidar a obrigação 
usando uma taxa antes dos impostos que reflita avaliações de mercado atuais sobre o valor 
do dinheiro no tempo e os riscos específicos da obrigação. O aumento da provisão devido à 

passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Quando a Companhia espera 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por 
força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a uma provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. As provisões 
são revertidas, total ou parcialmente, quando as obrigações a elas vinculadas deixam de 
existir ou os montantes envolvidos são reduzidos. Se o desfecho dos processos resultar na 
liquidação da obrigação, a provisão é baixada em contrapartida à saída dos recursos utiliza-
dos na liquidação. Dadas as incertezas inerentes aos processos, não é praticável determinar 
o momento de qualquer saída de caixa. 12.2. Julgamentos, estimativas e premissas 
significativas: Em março de 2023, a Pagar.me atualizou sua política de contingenciamento 
de processos judiciais. A metodologia anterior, que considerava o valor total envolvido nos 
litígios cíveis e trabalhistas, foi aprimorada para levar em conta a experiência de desfechos 
e decisões judiciais em casos semelhantes. A partir disso, o Pagar.me passou a contin-
genciar os valores que, nos termos do comportamento da carteira, costuma desembolsar. 
Esse movimento foi possível em razão do amadurecimento da carteira de processos. Em 
dezembro de 2023, a Pagar.me aprimorou o modelo anterior com o objetivo de aumentar 
a precisão das estimativas de resultados financeiros em processos judiciais. Para isso, 
estipulou-se um target baseado no histórico de condenações da carteira de processos dos 
últimos 12 meses. O target estipulado foi utilizado como parâmetro para contingenciamento 
dos processos de natureza semelhante e recorrente, respeitadas as exceções previstas em 
política específica. Essa medida, assim como em março de 2023, foi possível graças ao 
amadurecimento da carteira e análise aprofundada de processos ajuizados com pedidos e 
causas de pedir correlatos. 12.3. Movimentações: A Companhia é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes 
do curso normal de suas operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e 
outros assuntos. Com base na avaliação de seus assessores jurídicos, a Companhia constituiu 
provisão para contingências relativas a riscos cíveis, tributários e trabalhistas, como segue: 

Cível Tributário Trabalhista Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.304 – – 4.304
Adições 9.527 2.039 333 11.899
Reversões (6.201) – (94) (6.295)
Pagamentos (2.777) – (1) (2.778)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.853 2.039 238 7.130
Adições 11.032 – 807 11.839
Reversões (3.740) (2.088) (382) (6.210)
Juros 573 174 21 768
Pagamentos (7.220) – – (7.220)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.498 125 684 6.307
A Pagar.me é parte em diversas ações judiciais, cíveis, tributários e trabalhistas, cujos 
objetos conectam-se com sua operação ordinária. Neste sentido, as demandas judiciais de 
natureza cível se relacionam substancialmente às principais frentes de atuação da Pagar.me, 
quais sejam (i) adquirência, no montante de R$ 4.652 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 4.279 
em 31 de dezembro de 2023) e (ii) banking, no montante de R$ 826 em 31 de dezembro 
de 2024 (R$ 371 em 31 de dezembro de 2023). Perdas possíveis, não provisionadas no 
balanço: A Companhia possui ações de natureza cível e trabalhista, envolvendo riscos de 
perda classificados pela administração e seus consultores jurídicos como possível, para 
os quais não há provisão constituída, como a seguir apresentado: 

31/12/2024 31/12/2023
Cíveis 1.967 1.025
Tributárias 21.528 98.151
Total 23.495 99.176
A Pagar.me é parte em ações judiciais de natureza não semelhante e recorrente, cíveis 
e tributárias, cujos objetos conectam-se com sua operação ordinária. Entende-se que as 
demandas judiciais cíveis se relacionam à principal frente de atuação do Pagar.me, qual 
seja adquirência, no montante de R$ 429 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 252 em 31 de 
dezembro de 2023). No que tange ao passivo contingente, destaca-se ação ajuizada por ex 
colaborador do Pagar.me cuja ação objetiva o reconhecimento de sua condição de acio-
nista. O valor considerado como perda possível é de R$ 715 em 31 de dezembro de 2024 
(R$ 682 em 31 de dezembro de 2023). Durante o exercício de 2022, a Companhia recebeu 
autos de infração emitidos por uma autoridade fiscal municipal relativos ao pagamento 
alegadamente insuficiente de impostos sobre serviços prestados. Em 31 de dezembro de 
2024 o valor atualizado das ações é de R$ 21.528 (R$ 98.151 em 31 de dezembro de 2023). 
Os processos, classificados como perdas possíveis, estão sendo contestados na esfera 
administrativa do tribunal. 
13. Patrimônio Líquido – 13.1 Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 
e 2023 é de R$ 134.275.858,11 representado por 122.002.500 ações ordinárias, Normativas 
e sem valor nominal, das quais 122.022.499 ações são detidas por Stone Instituição de 
Pagamento S.A. e 1 ação é detida por DLPar Participações S.A. 13.2. Reserva de capital: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Pagar.me constituiu uma reserva adicional 
no montante de R$ 14.477 (R$ 15.268 em 2023) para a distribuição de remuneração baseada 
em ações (Nota 17). 13.3. Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apro-
priação de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital social, de acordo 
com o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2024, a Pagar.
me constituiu reserva legal no valor de R$ 4.432 (R$ 2.819 em 2023). 13.4. Reserva de 
lucros: A reserva de lucros foi constituída nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades 
por Ações, com o objetivo de garantir recursos para pagamento de dividendos ou suas 
antecipações, visando manter o fluxo de remuneração a seus acionistas. Em 31 de dezembro 
de 2024, a Pagar.me constituiu reserva de lucro no valor de R$ 83.359 (R$ 40.175 em 2023). 
13.5. Dividendos: O Estatuto Social da Companhia prevê um dividendo mínimo obrigatório, 
equivalente a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição da reserva legal, 
conforme o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Pagar.me constituiu dividendos mínimos obrigatórios no valor de R$ 842 (R$ 13.391 em 2023). 
14. Receita de vendas, líquida – 14.1. Políticas contábeis: 14.1.1. Receita de contrato 
com clientes: A receita é reconhecida quando a Companhia transfere o controle dos serviços 
para os clientes, em um valor que reflete a contraprestação que a Companhia espera receber 
em troca desses serviços. A Companhia aplica os cinco passos seguintes: • identificação 
dos contratos com o cliente; • identificação das obrigações de desempenho previstas no 
contrato; • determinação do preço da transação; • alocação do preço da transação às 
obrigações de desempenho previstas no contrato; e • reconhecimento da receita quando 
ou conforme a obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconhecida líquida dos 
impostos cobrados dos clientes, que são posteriormente recolhidos para as autoridades 
governamentais. A Companhia reconhece receita dos seguintes itens: 14.1.1.1. Receita 
de transações e de outros serviços: As principais obrigações de desempenho da Com-
panhia são fornecer serviços de processamento de pagamentos eletrônicos, incluindo a 
captura, transmissão, processamento e liquidação de transações realizadas com cartões 
de crédito, débito e refeição, bem como taxas por outros serviços. A promessa da Com-
panhia aos seus clientes é realizar uma quantidade desconhecida ou não especificada de 
tarefas e a contraprestação recebida depende do uso dos clientes (por exemplo, número de 
transações de pagamento processadas). Dessa forma, o total de contraprestação recebida 
pelos serviços fornecidos aos clientes é variável, apesar do preço de cada transação ser 
especificado contratualmente. A Companhia reconhece a receita de transações em um 
momento específico no tempo considerando o direito contratual de faturar seus clientes 
por cada transação processada. A taxa de adesão dos clientes é cobrada de uma só vez 
para produtos específicos para os quais não há cobrança de taxa recorrente pelo uso de 
Pin Pads e POS. A receita da Companhia é reconhecida em um momento específico do 
tempo. A receita de transações é reconhecida líquida de taxas retidas pelos emissores 
de cartão e taxas de assessoramento pagas às bandeiras no arranjo de pagamentos. A 
Companhia não assume os riscos e benefícios significativos dos serviços de autorização, 
processamento e liquidação prestados pelas bandeiras e emissores de cartões, sendo um 
agente nesses serviços da seguinte forma: • A Companhia facilita a aquisição de informa-
ções de pagamento e gestão da relação com o cliente e não é o principal responsável pela 
autorização, processamento e serviços de liquidação realizados pelas redes do sistema de 
pagamentos e emissores de cartões; • A Companhia não tem liberdade para estabelecer as 
taxas de avaliação e intercâmbio, que são aplicadas pelos emissores de cartão e bandeiras. 
A Companhia geralmente tem o direito de aumentar sua taxa de desconto ao cliente para 
proteger sua comissão líquida; • A Companhia não cobra a taxa de intercâmbio, que é retida 
pelo emissor do cartão no momento do pagamento ao credenciador, e efetivamente atua 
como um intermediador entre o credenciador e o lojista; • A Companhia não assume risco 
de crédito do titular do cartão (ou seja, cliente do cliente); • A operação de adquirência 
observa um conjunto de salvaguardas que protegem os participantes dos arranjos de 
pagamento, como é o caso da contribuição de garantias dos participantes, no contexto da 
materialização de um evento de risco. Os credenciadores são qualificados pelas redes do 
sistema de pagamentos. Os recebíveis podem ser considerados como garantidos pelos 
procedimentos de liquidação impostos pelas bandeiras aos integrantes do sistema. Como 
tal, a exposição da Companhia ao risco de crédito é geralmente baixa. Outros serviços 
compreendem principalmente: • Tarifa cobrada de clientes por serviços relacionados a 
volumes de recebimentos bancários (transferências recebidas em produtos TED, Pix e boleto) 
e volumes de saques (transferências feitas em produtos como saídas de Pix, transferências 
eletrônicas, pagamentos de contas, boletos pagos, saques, recargas e outras transações). 
A receita é reconhecida na data de cada transação. • Serviços de assinatura para oferta 
de plataforma de banco digital, vendidos como parte de um contrato novo ou existente ou 
vendidos como um serviço separado. Os serviços de assinatura da Companhia podem ou 
não ser considerados distintos com base na natureza dos serviços prestados. As taxas de 
serviço de assinatura são cobradas como uma taxa mensal fixa e a receita relacionada é 
reconhecida ao longo do tempo à medida que o controle é transferido para o cliente, seja 
à medida que os serviços de assinatura são executados ou à medida que os serviços de 
uma obrigação de desempenho combinada são transferidos para o cliente (sobre o prazo 
da transação relacionada e do contrato de processamento). 14.1.1.2. Custos para obter 
e para cumprir contratos com clientes: A Companhia incorre em determinados custos 
para obter e para cumprir contratos com clientes, os quais são capitalizados no início da 
transação para novos contratos de clientes. Para clientes recorrentes, estes custos não 
são capitalizados. Os custos compreendem principalmente comissões pagas a vendedores 
para obter contratos com clientes e custos logísticos para cumprir contratos com clientes. 
O ativo reconhecido é amortizado linearmente ao longo da vida esperada dos clientes. Em 
31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía um valor contábil de R$ 130.184 (R$ 91.642 
em 31 de dezembro de 2023) reconhecido em Despesas antecipadas e de R$ 415 (R$ 13.670 
em 31 de dezembro de 2022) referente a amortização reconhecida na demonstração dos 
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Pagar.me Instituição de Pagamento S.A.… continuação
resultados. 14.1.1.3. Impostos sobre as vendas: Receitas, despesas e ativos são reco-
nhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: (a) Quando os impostos sobre vendas 
incorridos na compra de bens ou serviços não são recuperáveis junto às autoridades fiscais, 
caso em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do 
item do ativo ou despesa, conforme aplicável. (b) Quando os valores a receber ou a pagar 
forem apresentados com o valor dos impostos sobre vendas incluídos. O valor líquido dos 
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar para a autoridade fiscal, é incluído como 
parte dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial e líquido da receita ou do 
custo/despesa, na demonstração do resultado. As receitas de vendas no Brasil estão sujeitas 
a impostos e contribuições, com as seguintes alíquotas. 

Alíquota – %
Transações e 

outros serviços
Receitas 

financeiras
Programa de integração social (PIS) (a) 0,65% – 1,65% 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) (a) 3,00% – 7,60% 4,00%

Imposto sobre Serviços (ISS) (b) 2,00% – 5,00% –%
(a) O PIS e COFINS são contribuições cobradas pelo governo federal sobre a receita bruta. 
Esses valores são faturados e cobrados dos clientes da Companhia e reconhecidos como 
deduções da receita bruta (Nota 14) contra impostos a recolher, uma vez que atuamos 
como agentes de retenção de impostos em nome das autoridades fiscais. O PIS e COFINS 
pagos em certas compras podem ser considerados como créditos fiscais para compensar 
com PIS e COFINS a recolher. Esses valores são reconhecidos como impostos a recuperar 
e são compensados mensalmente em relação aos impostos a recolher e apresentados 
líquidos, pois os valores são devidos à mesma autoridade fiscal. (b) O ISS é um imposto 
cobrado pelos municípios sobre receitas provenientes da prestação de serviços. O ISS é 
adicionado aos valores faturados aos clientes da Companhia por seus serviços prestados. 
É reconhecido como deduções da receita bruta (Nota 14) contra impostos a recolher, pois a 
Companhia atua como agente de cobrança desse imposto em nome dos governos municipais. 
14.2. Saldos em R$ 2024 2023
Serviços de captura, processamento e liquidação de transa-
ções – débito e crédito 1.021.737 1.044.183

Outras receitas de serviços 338.436 382.905
Impostos sobre serviços (133.140) (147.973)
Total 1.227.033 1.279.115
Momento do reconhecimento da receita
Reconhecida em um momento específico 1.227.033 1.279.115
Total 1.227.033 1.279.115
15. Despesas por natureza – 15.1. Custos e despesas 

2024 2023
Depreciação e amortização (299.278) (222.274)
Captura e processamento (385.514) (139.553)
Perdas na operação de cartões (144.535) (159.684)
Pessoal (163.682) (207.408)
Marketing e vendas (412.455) (385.098)
Reversão (constituição) de perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa 1.728 (6.365)

2024 2023
Reversão (constituição) de provisões para contingências 910 (2.932)
Serviços de terceiros (6.802) (5.414)
Outras receitas (despesas) diversas (31.719) (23.981)
Total (1.441.347) (1.152.709)
16. Resultado financeiro 2024 2023
Receitas financeiras
Renda de aplicações em cotas (a) 1.781.836 1.349.472
Rendimentos de aplicações financeiras 19.792 165.451
Ganhos com variações monetárias e cambiais 2.771 2.920
Outras receitas financeiras 326 904
Receitas financeiras na antecipação de recebíveis 11 –

1.804.736 1.518.747
Despesas financeiras
Perda com variações monetárias e cambiais (222) (95)
Juros sobre antecipação/cessão de recebíveis (b) (1.450.183) (1.560.834)
Outras despesas financeiras (999) (1.153)

(1.451.404) (1.562.082)
Resultado financeiro 353.332 (43.335)
a) Receita sobre rendimentos das cotas do FIDC TAPSO, líquido de PIS/COFINS no montante 
de R$ 88.002 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (2023 – R$ 74.056). b) Despesa 
financeira gerada na antecipação de recebíveis de vendas parceladas com os credenciadores. 
17. Pagamento baseado em ações – A Companhia possui planos de pagamento baseado 
em ações, segundo os quais a administração confere a empregados e outros provedores de 
serviços similares o direito de receber instrumentos patrimoniais (incluindo ações ou opções 
de ações) da StoneCo (negociadas com a sigla STNE na bolsa americana NASDAQ) como 
parte de seu plano de incentivo de longo prazo, quando atendidas as condições de aquisição 
de direito neles especificadas. 17.1. Benefícios a empregados: 17.1.2. Obrigações de 
curto prazo: Os passivos relacionados a benefícios de curto prazo a empregados são 
mensurados em uma base não descontada e são contabilizados como despesa conforme 
o serviço relacionado é fornecido. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
sob os planos de bônus em dinheiro ou participação nos resultados de curto prazo se a 
Companhia tiver uma obrigação legal ou não formalizada de pagar devido aos serviços 
passados prestados pelos empregados e a obrigação puder ser estimada de forma confiável. 
17.1.3. Remuneração com base em ações: A Companhia possui planos de remuneração 
baseada em ações, segundo os quais a administração se compromete com a liquidação de 
ações baseados em seu preço ou valor, para empregados e não empregados em troca de 
serviços. 17.1.3.1. Transações liquidadas em ações: As práticas contábeis utilizadas 
pela Companhia, no que tange ao reconhecimento dos planos de pagamento baseado em 
ações, estão de acordo com as normas adotadas no Brasil (CPC 10). O custo dessas tran-
sações, as quais são liquidadas em ações, é mensurado pelo valor justo na data da outorga 
e registrado como despesa, em contrapartida do patrimônio líquido, durante o período 
do serviço, ou na data da concessão, em caso de serviços passados. O valor justo das 
Restricted Shares Units (“RSUs”) é o valor de mercado do instrumento na data da outorga. 
Para opções e Performance Shares Units (“PSUs”), o valor justo é calculado utilizando o 
modelo de precificação Black-Scholes-Merton, considerando os termos e condições dos 

planos. A condição de desempenho e a quantidade de ações que se espera emitir são 
mensuradas com base em dados históricos e dados modificados, quando se espera que 
o futuro seja razoavelmente diferente do passado, entre outros fatores. As duas principais 
variáveis do modelo foram (i) taxa de juros livre de risco e (ii) volatilidade anual, com base 
no preço histórico das ações da StoneCo e de players similares. A volatilidade esperada 
reflete a suposição de que a volatilidade histórica é indicativa de tendências futuras, mas 
que podem não ser necessariamente o resultado real. 17.1.4. Participação nos lucros e 
gratificações anuais: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação 
nos lucros e gratificações anuais com base em uma fórmula que leva em conta o lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia após certos ajustes. A Companhia reconhece uma 
provisão quando estiver contratualmente obrigada ou quando houver uma prática anterior 
que tenha gerado uma obrigação não formalizada. 17.1.5. Restricted Shares Units 
(“RSUs”) : A Companhia outorgou RSUs, as quais, em sua maioria, estão condicionadas 
à permanência (condições de desempenho corporativo são aplicáveis a uma minoria), e 
habilitam o recebimento seguindo regras de período de aquisição de direito (“vesting period”) 
estabelecidas e aplicadas de acordo com a política interna corporativa. Em 2024, foram 
outorgadas 200.752 novas RSUs, com preço médio de R$ 80,98 e período de aquisição 
entre 1 e 4 anos. Em 31 de dezembro de 2024 não havia RSUs a serem emitidas para os 
beneficiários. 17.1.6. Performance Shares Units (“PSUs”) Em 2022 a Companhia concedeu 
prêmios de PSUs, os quais deram aos beneficiários o direito de receber ações se o Grupo 
atingir níveis mínimos de Retorno Total ao Acionista (“RTA”) para um período específico, as 
quais expiram se a referida condição de desempenho não for atendida. Assim como para 
RSUs, existem regras específicas de período de aquisição de direito para a habilitação do 
recebimento. As duas principais entradas do modelo foram: Taxa de juros livre de risco de 
3,72% a 4,51% de acordo com a curva a termo SOFR de 3 meses para um período de 3 a 5 
anos, e volatilidade anual de 67,47% a 77,88% com base no histórico da StoneCo. Em 31 de 
dezembro de 2024 não havia PSUs a serem emitidas para os beneficiários. As movimentações 
ocorridas em 2023 e 2024 de RSUs, PSUs são apresentadas abaixo: 

RSU PSU Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.043.342 686.345 1.729.687
Outorgadas 311.618 – 311.618
Emitidas (100.155) – (100.155)
Transferências entre empresas da Companhia (135.742) (101.647) (237.389)
Canceladas (10.862) – (10.862)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.108.201 584.698 1.692.899
Outorgadas 200.752 3.371 204.123
Emitidas (98.723) – (98.723)
Transferências entre empresas do grupo (a) (859.132) (304.482) (1.163.614)
Canceladas (69.732) (199.631) (269.363)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 281.366 83.956 365.322
(a) Referem-se a alterações administrativas estratégicas no Grupo StoneCo, que acarre-
taram a movimentação de empregados entre a Companhia e outras empresas do grupo. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi reconhecida provisão em Despesas 
de pessoal, incluindo encargos, no valor de R$ 17.430 (R$ 17.799 no exercício findo em 31 
de dezembro de 2023).

A Diretoria Camila Del Poente – Contadora CRC 1SP 290.887/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Diretoria da
Pagar.me Instituição de Pagamento S.A. – São Paulo-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Pagar.me Instituição 
de Pagamento S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito 
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: 
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 14.1.1.1 às demonstrações financeiras, a 
qual descreve os critérios utilizados pela Companhia para reconhecimento da receita da taxa 
de adesão. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram reconhecidas 
receitas de taxa de adesão no montante de R$ 271.741 mil e R$ 305.296 mil, respectivamente, 
contabilizadas integralmente no momento da adesão dos clientes. Conforme requerido pelo 
“CPC 47 – Receita de contrato com cliente”, as receitas devem ser reconhecidas quando 
a obrigação de performance é cumprida. De acordo com as obrigações contratuais que a 
Companhia assume com o cliente, a receita deveria ser reconhecida ao longo do tempo e 
não no momento da assinatura do contrato. Considerando os efeitos do reconhecimento da 
receita pelo diferimento ao longo do tempo, líquido dos efeitos tributários, em 31 de dezembro 
de 2024, o passivo estava subavaliado em R$ 149.716 mil (R$ 175.719 em 31 de dezembro 
de 2023), o ativo estava subavaliado em R$ 60.710 mil (R$ 71.254 mil em 31 de dezembro 
de 2023), o lucro líquido estava subavaliado em R$ 16.038 mil e superavaliado em R$ 19.124 
em 31 de dezembro de 2023. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 

essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras: A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2025.
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S/S Ltda. CRC - SP - 034.519/O
 Wanderley Fernandes de Carvalho Neto 
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180 Seguros S.A. 
CNPJ/MF nº 39.999.619/0001-97 – NIRE 35.300.608.780

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 31 de março de 2025
Data, Hora e Local: Aos 31 (trinta e um) dias do mês de março de 2025, às 09:00 horas, realizada de 
forma digital, nos termos da lei e das regulações vigentes. Quórum: (a) a Acionista detentora da totalidade 
do capital social da companhia, conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas e na presente Ata; 
(b) os seguintes administradores da Companhia: Mauro Levi D’Ancona, Franco Lamping, Renata Struckas, 
Renan Magri e Gustavo Genovez. Convocação: Dispensada a convocação prévia, nos termos do § 4º do 
art. 124 da Lei nº 6.404/76, em razão da totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Mauro 
Levi D’Ancona; e Secretário: Franco Lamping. Publicações e Documentos: (i) Demonstrações Financeiras; 
(ii) Relatório da Administração; e (iii) Parecer dos Auditores Independentes Contábeis e Atuariais. Todos 
estes documentos foram publicados no dia 28 de fevereiro de 2025 no jornal Folha de São Paulo. Ordem 
do Dia: (i) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Fixar a remuneração global 
dos diretores; (iii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2024; e (iv) Deliberar sobre outros assuntos de interesse da Companhia. Deliberações: Por unanimidade 
de votos e sem quaisquer ressalvas, a Acionista delibera por: i) aprovar as contas dos administradores 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2024; ii) fixar a remuneração global dos diretores no valor de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos 
mil reais) até a AGO de 2026. iii) aprovar, por unanimidade e sem qualquer ressalva, a seguinte destinação 
do resultado encerrado em 31 de dezembro de 2024: a) Constituição de reserva de capital no valor de 
R$ 1.709.570,00 (Um milhão, setecentos e nove mil, quinhentos e setenta reais) para pagamento baseado 
em ações/opções; iv) a título de outros assuntos de interesse da sociedade, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer ressalvas, a Acionista ratifica a decisão dos administradores no que se refere a utilização 
dos saldos encontrados em reserva de lucros e reserva legal, totalizando, em conjunto, o montante de 
R$ 1.663.873,00 (Um milhão, seiscentos e sessenta e três mil, oitocentos e setenta e três reais) para 
absorver parcialmente os prejuízos decorrentes do exercício findo em 2024. O valor remanescente, no 
importe de R$ 3.365.163,00 (três milhões, trezentos e sessenta e cinco mil, cento e sessenta e três reais) 
relacionado ao prejuízo não absorvido ficará alocado na respectiva conta contábil, denominada Lucros e Preju-
ízos acumulados. Documentos Arquivados: Foram arquivados na sede social os documentos submetidos à 
apreciação desta Assembleia Geral Ordinária e mencionados nesta ata. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário para a lavratura desta ata, que lida e aprovada é 
assinada por todos os presentes. São Paulo, 31 de março de 2025. Mesa: Mauro Levi D’Ancona – Presidente; 
Franco Lamping – Secretário. Acionista Presente: 180 Seguros Empreendimentos e Participações 
Ltda. representada por Mauro Levi D’Ancona. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 131.935/25-2 em 14/04/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS 
ENCERRADOS EM 31/12/2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

(NÃO HOUVE RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS DE 31/12/2024 E 2023)

BRT Amazônia S.A.
CNPJ nº 57.965.587/0001-90

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(NÃO HOUVE SALDO PARA AS MUTAÇÕES)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

(NÃO HOUVE FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS DE 31/12/2024 E 2023)

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
ATIVO 2024 2023
Circulante 150 –
Caixa e equivalentes de caixa 150 –
Contas a receber e outros – –
Não circulante 7.000 –
Realizável a longo prazo 7.000 –
Investimentos – –
Intangível – –

Total do ativo 7.150 –

Passivo + patrimônio líquido 2024 2023
Circulante 7.000 –
Impostos e contribuições – –
Contas a pagar 7.000 –
Não circulante – –
Impostos e contribuições – –
Contas a pagar – –
Patrimonio líquido 150 –
Capital social 150 –
Resultados acumulados – –
Total do passivo + PL 7.150 –

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Srs. Acionistas, em cumprimento às exigências legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação o 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do período de 01/01/2024 à 31/12/2024. As 
Demonstrações Financeiras completas encontram-se a sua disposição na sede da empresa.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO: 1) Do Contexto: BRT Amazônia S.A., sociedade anô-
nima de capital fechado, com sede e foro na cidade de São Paulo/SP, tendo como objeto social principal 
Atividades Holdings de instituições não-financeiras com início de atividades em 11 de abril de 2024. 2)  Das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com as boas 
prárticas e com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação 
societária brasileira. São Paulo, 31 de Dezembro de 2024.

DIRETORIA: Edinaldo da Silva Carvalho - Diretor Presidente 
Ricardo de Oliveira D Aloisio - Contador - CRC SP nº 1SP216833O5

3P Brasil – Consultoria e Projetos 
Estruturação de Parcerias Público-Privadas

e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 01.259.348/0001-60 - NIRE 35.3.0056814-1

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de junho de 2024.
1. Data, hora e local: Aos 18 dias do mês de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede da 3P Brasil – Con-
sultoria e Projetos de Estruturação de Parcerias Público-Privadas e Participações S.A. (“Companhia”), na sede 
da Companhia, localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n°. 14.401, Setor 
C, Torre Tarumã, 6°Andar, Sala 612 e 613, Vila Gertrudes, CEP 04794-000. 2. Convocação: Dispensada a 
convocação prévia pela imprensa, face ao que faculta o § 4º, do Artigo 124, da Lei nº 6.404/76. 3. Presenças: 
Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme assinaturas no 
“Livro de Registro de Presença de Acionistas”. 4. Mesa: Presidente, Waldemar Ferreira Magalhães, e Secre-
tária, Tatiane Araújo Pereira. 5. Deliberações: Por unanimidade dos votos dos presentes, foram tomadas as 
seguintes deliberações: i) Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária na 
forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1°, da Lei n°. 6.404/76; ii) Após terem sido tomadas às contas 
dos administradores, que foram colocadas à disposição de todos os acionistas, trinta dias antes, postos em 
discussão e votação, foram aprovados sem reservas e restrições, o Balanço Patrimonial e demais Demons-
trações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi por todos aprovada e assinada. São Paulo – SP, 18 de junho de 2024. Mesa: Waldemar 
Ferreira Magalhães, Presidente; Tatiane Araújo Pereira, Secretária. Acionistas: Gallaxia S.A, Bruna Boner 
Léo Silva; FR Empreendimentos e Participações EIRELI, Fernando Antônio Fontes Rodrigues. Midori 
Participações Societária e Holding Ltda., Paulo César Lopes Zeredo. Contador: Marco Antônio Ferraz, 
CRC/SP n° 1SP187730/O-5. JUCESP nº 259.786/24-0 em 05/07/2025. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Santo Afonso Energética S.A. 
CNPJ/MF nº 23.678.947/0001-51 – NIRE 35.300.645.464

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de maio de 2025
1. Data, Hora e Local: No dia 06 de maio de 2025, na sede social da Santo Afonso Energética S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, Condomínio Parque da Cidade – Torre 
Paineira – 3º andar, bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.794-000, 
às 09:00 horas. 2. Convocação e Presença: Assembleia realizada independentemente das formalidades 
de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei Federal nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista o comparecimento dos acionistas 
detentores da totalidade do capital social da Companhia, conforme o Livro de Presença de Acionistas. 3. 
Mesa: Foi escolhido para presidir os trabalhos a Sra. Isis Paula Cerinotti Malhães e para secretariá-los o 
Sr. Guilherme Braga Lacerda. 4. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre distribuição de dividendos; (ii) aprovar 
a redução de capital social da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, 
com a consequente alteração do disposto no artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) consolidar o 
estatuto social da Companhia, para refletir as deliberações decorrentes desta assembleia. 5. Deliberações: 
O senhor acionista, após análise e discussão dos assuntos constantes da Ordem do Dia, deliberou sem 
restrições: 5.1. Aprovar o pagamento de dividendos no valor de R$ 6.393.781,09 (seis milhões, trezentos 
e noventa e três mil, setecentos e oitenta e um reais e nove centavos), constituídos com base nos lucros 
apurados nos balanços patrimoniais da Companhia do exercício social encerrado em 31.12.2024, sendo: i. 
R$ 1.598.445,27 (um milhão, quinhentos e noventa e oito mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e vinte 
e sete centavos), a título de antecipação dos dividendos mínimos obrigatórios; e ii. R$ 4.795.335,82 
(quatro milhões, setecentos e noventa e cinco mil, trezentos e trinta e cinco reais e oitenta e dois centa-
vos), a título de dividendos complementares. 5.1.1. Os dividendos estabelecidos no item 5.1. acima 
serão ratificados na Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as contas do exercício social 
encerrado em 31.12.2024. 5.1.2. A fim de assegurar a integridade do capital social da Companhia, 
consignar que os dividendos declarados conforme item 5.1. foram calculados com desconto do valor 
a ser futuramente destinado a reserva legal, nos termos do art. 193 da Lei de Sociedades anônimas, 
pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as contas do exercício social encerrado em 
31.12.2024. 5.2. Aprovar a redução de capital social em R$ 71.524.581,00 (setenta e um milhões, 
quinhentos e vinte e quatro mil, quinhentos e oitenta e um reais) da Companhia, por julgá-lo excessivo 
em relação às necessidades operacionais e de investimento da Companhia, passando o capital social, 
portanto, de R$ 826.874.882,00 (oitocentos e vinte e seis milhões, oitocentos e setenta e quatro mil, 
oitocentos e oitenta e dois reais) para R$ R$ 755.350.301,00 (setecentos e cinquenta e cinco milhões, 
trezentos e cinquenta mil, trezentos e um reais). 5.2.1. Considerando que as ações em que se divide 
o capital social têm valor nominal, aprovar o cancelamento de 71.524.581 (setenta e um milhões, 
quinhentos e vinte e quatro mil, quinhentos e oitenta e um) de ações, passando o artigo 5º do estatuto 
social a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social totalmente subscrito e integralizado 
é R$ 755.350.301,00 (setecentos e cinquenta e cinco milhões, trezentos e cinquenta mil, trezentos e 
um reais), dividido em 755.350.301 (setecentos e cinquenta e cinco milhões, trezentos e cinquenta mil, 
trezentos e um) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma.” 5.3. 
Face ao que dispõe o artigo 174 da Lei nº 6.404/76, a redução do capital social da Companhia e as 
alterações estatutárias relacionadas com a redução do capital só se tornarão eficazes após o decurso 
do prazo de 60 (sessenta) dias contado da publicação desta ata no Jornal Data Mercantil, nos termos 
do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações. 5.4. Consignar que os valores declarados nos itens 
5.1. e 5.2. será pago a única acionista da Companhia, qual seja, Rio Casca Energética S.A., conforme 
a disponibilidade de caixa da Companhia, dentro do exercício social em curso, nos seguintes valores: 

Sócios Qtde de Ações % Valor (em R$)
Rio Casca Energética S.A. 826.874.882 100 77.918.362,09
Total 826.874.882 100 77.918.362,09
5.5. Aprovar a consolidação da redação do Estatuto Social da Companhia, a qual segue acostada como 
“Anexo I” à presente ata. 6. Encerramento e Lavratura: O Sr. Presidente colocou a palavra à disposição 
de quem dela quisesse fazer uso. Não havendo nenhuma manifestação, declarou suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi devidamente assinada 
pela(s) acionista(s) e pelos integrantes da mesa que a presidiram. São Paulo, SP, 06 de maio de 2025. 
Mesa: Isis Paula Cerinotti Malhães – Presidente; Guilherme Braga Lacerda – Secretário. Acionista:  
Rio Casca Energética S.A.  (p.p. Isis Paula Cerinotti Malhães e p.p. Guilherme Braga Lacerda).

Coesa Construção e Montagens S.A. 
Em Recuperação Judicial

CNPJ nº 18.738.697/0001-68 - NIRE 35300456025
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 10 de abril de 2025

Data, Hora e Local: Realizada no dia 10/04/2025, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, em decorrência da presença dos acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. José Maria Magalhães de Azevedo 
e secretariados pelo Sr. Telmo Tonolli. Deliberações aprovadas: 7.1. A reeleição dos atuais Diretores da 
Companhia, com mandato de mais 3 anos, vigendo até 10/04/2028: (i) José Maria Magalhães de Azevedo, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, e (ii) Telmo Tonolli, brasileiro, casado, advogado, conforme termos de 
posse. 7.2. Considerar sanada a falta de publicação dos anúncios e a inobservância dos prazos referidos 
no artigo 133 da LSA, nos termos da permissão conferida pelo parágrafo 4º do mesmo artigo 133 da LSA. 
7.2.1. Ratificar a disponibilização tempestiva e suficiente para acesso e apuração integral das contas dos 
administradores, balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, sanando a inobservância dos prazos 
estipulados no artigo retro. Ratificar, ainda, que não houve prejuízos decorrentes dessa falta. 7.3. Aprovar as 
contas dos administradores, balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício findo 
em 31/12/2024, cuja publicação ocorreu no dia 10/04/2025 no Jornal Data Mercantil – ora mencionado no item 
3 acima – e o respectivo relatório dos auditores independentes elaborado pela Senso - Auditores Independentes. 
7.4. Tendo em vista que a Companhia não auferiu lucro líquido no exercício social encerrado em 31/12/2024, 
não haverá distribuição de dividendos mínimos obrigatórios. Sendo assim, aprova a destinação do prejuízo do 
exercício social encerrado em 31/12/2024, no montante total de R$ 20.829.216,93, à conta de Prejuízos 
Acumulados da Companhia. Nada mais São Paulo, 10/04/2025. JUCESP nº 140.388/25-4 em 29/04/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Estok Comércio e Representações S.A.
CNPJ/MF nº 49.732.175/0001-82 - NIRE 35300446666

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Estok Comércio e Representações S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 15 de maio de 2025, às 16:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos 
termos dos artigos 121, parágrafo único, e 124, parágrafo 2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e da Seção VIII do Capítulo II do Anexo V da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 
(“IN DREI 81”), por meio da plataforma digital “Ten Meetings” (“Plataforma Digital”), a fim de examinar, 
discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: • em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) 
aprovar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores independentes 
da Companhia; e (ii) tomar as contas dos administradores;  • em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2025; e (ii) aprovar a reforma global do estatuto social da Companhia, bem como a 
sua consequente consolidação. Informações e Instruções Gerais: Os acionistas que desejarem participar 
da Assembleia, deverão acessar o website <https://assembleia.ten.com.br/249275797>, preencher o seu 
cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na 
Assembleia, em até 30 (trinta) minutos antes do horário estipulado para a abertura dos trabalhos 
(“Cadastro”). Após a aprovação do Cadastro pela Companhia, o acionista estará habilitado para acessar a 
Plataforma Digital por meio do login e senha utilizados no Cadastro. A solicitação de Cadastro necessariamente 
deverá: (i) conter a identificação do acionista e de seu representante legal ou procurador, conforme o caso, 
que comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes completos e seus números de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) e/ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (CNPJ/MF), conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada 
dos seguintes documentos necessários para participação na Assembleia: (a) caso aplicável, o instrumento de 
mandato devidamente regularizado na forma da lei; e (b) os documentos de identidade e/ou comprovação de 
poderes a seguir: (1) para acionista pessoa física: cópia do documento de identidade do acionista ou de seu 
procurador, conforme aplicável; (2) para acionista pessoa jurídica: cópia do último estatuto social ou contrato 
social consolidado e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e cópia do 
documento de identidade do representante legal do acionista ou do procurador do acionista, conforme o caso; 
e (3) para acionista fundo de investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo de investimento; 
cópia do estatuto social ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e cópia do 
documento de identidade do representante legal do fundo de investimento ou do seu procurador, conforme o 
caso. Caso o acionista venha a ser representado por seu representante legal ou por procurador devidamente 
constituído, o referido representante legal ou procurador deverá realizar o Cadastro com seus respectivos 
dados, por meio do website <https://assembleia.ten.com.br/249275797>. Por ocasião da realização do 
Cadastro, o representante legal ou procurador deverá indicar cada acionista que irá representar e anexar os 
respectivos documentos de comprovação da condição de acionista e de representação, conforme detalhado 
acima. O representante legal ou procurador receberá e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada 
acionista registrado em seu Cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos 
nos termos e prazos requeridos pela Companhia. O representante legal ou procurador que porventura 
represente mais de um acionista somente poderá votar na Assembleia pelos acionistas que tiverem sua 
habilitação confirmada pela Companhia. Nos termos da IN DREI 81, a Companhia informa que a Assembleia 
será integralmente gravada, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou transmissão, no todo ou em parte, 
por acionistas (ou seus representantes legais ou procuradores, conforme o caso) que acessem a Plataforma 
Digital para participar e, conforme o caso, votar na Assembleia. Validada a sua condição e a regularidade 
dos documentos apresentados, o acionista (ou seu respectivo representante legal ou procurador, conforme 
o caso) receberá as instruções e orientações para acesso à Plataforma Digital. Documentos à Disposição 
dos Acionistas: Os documentos pertinentes às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e poderão ser enviados aos acionistas que os 
solicitarem por intermédio do e-mail <ri@mobly.com.br>. São Paulo, 7 de maio de 2025. Marcelo Rodrigues 
Marques, Presidente do Conselho de Administração. (07, 08 e 09/05/2025)

Movecta S.A
CNPJ/MF nº 58.317.751/0008-92 – NIRE 35.903.904.992

Edital de Termo de Responsabilidade nº 34/2025
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias rece-
bidos pela filial da sociedade empresária “Movecta S.A”, NIRE 35903904992, CNPJ 58.317.751/0008-
92, localizada na Via Vereador Lydio Martins Correa, s/n, Sitio Conceiçãozinha, Guarujá/SP, CEP 11436-010, 
Sr. Luiz Alberto dos Santos Junior, brasileiro, portador do RG nº 37616851 – SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob nº 939.254.250-04, assinou em 29/04/2025 o Termo de Responsabilidade nº 34/2025, com 
fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, 
do Departamento de Registro Empresarial e Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o 
presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução Normativa. Marcio Massao Shimomoto. 
Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Movecta S.A
CNPJ/MF nº 58.317.751/0008-92 – NIRE 35.903.904.992

Edital de Termo de Responsabilidade nº 35/2025
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias rece-
bidos pela filial da sociedade empresária “Movecta S.A”, NIRE 35900965494, CNPJ 58.317.751/0002-
05, localizada na Avenida Santos Dumont, nº 999, Sitio Paecara (Vicente de Carvalho), Guarujá/SP, CEP 
11460-003, Luiz Alberto dos Santos Junior, brasileiro, portador do RG nº 37616851 – SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob nº 939.254.250-04, assinou em 29/04/2025 o Termo de Responsabilidade nº 35/2025, 
com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 
52/2022, do Departamento de Registro Empresarial e Integração, devendo ser publicado e arquivado na 
JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instrução Normativa. Marcio Massao 
Shimomoto. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.
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Maua Luz SPE Ltda.
CNPJ nº 26.529.868/0001-77 - NIRE 3523026103-4 

Ata de Reunião de Sócios realizada em 31 de janeiro de 2024
No dia 31 de janeiro do ano de 2025, e atendendo ao disposto nos artigos 1.071 a 1.080 do Lei 10.406/2002 
(Novo Código Civil Brasileiro), reuniram-se em Assembleia Geral do sociedade Mauá Luz SPE Ltda, registrada na 
JUCESP sob NIRE 3523026103-4 e CNPJ sob nº 26.529.868/0001-77, Rua Benedito Augusto do Nascimento, nº 
372, Jardim Pilar, Mauá/SP, o Sr. Jorge Marques Mouro, representante da sócia-cotista Brasiluz Eletrificação e 
Eletrônica Ltda., o Sr. Marcelo Souza de Comargo Rodrigues, representante do sócio-cotisto FM Rodrigues & 
Cia Ltda., o Sr. Mário Vieira Marcondes Neto e o Sr. Cláudio Roberto de Leoni Ramos, ambos representantes da 
sócia-cotista Conasa Infraestrutura S.A., perfazendo quórum máximo de 100% (cem por cento) da sociedade, 
às 9:00 horas, em primeiro chamado para deliberarem sobre o seguinte Ordem do Dia: 1° Aprovação das 
contas da administração e das demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2024. Foi 
aclamado pelos presentes para presidir a mesa conforme disposto C.C. Art. 1075 - Lei 10.406/2002, o Sr. Jorge 
Marques Mouro, portador do CPF nº 761.631.568-20, representante da sócia-cotista Brasiluz Eletrificação 
e Eletrônica Ltda., que convidou o mim, o Sr. Marcelo Souza de Comargo Rodrigues, portador do CPF nº 
148.259.988-0l, representante da sócia-cotista FM Rodrigues & Cia Ltda., para secretariá-lo. Composto 
o mesa o Senhor Presidente colocou em pauta o 1° Item do Ordem do Dia: 1° Aprovação das contas da 
administração e das demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2024. Após o leitura 
dos documentos mencionados no ordem do dia, que foram colocados à disposição de todos os sócios, foram 
observados os seguintes ocorrências: (1) Contas da administração; (2) Demonstrações Contábeis, contendo 
Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício do exercício, ambos do exercício findo em 
31/12/2024. Por unanimidade os sócios aprovaram as contas da administração e as demonstrações contábeis 
exercício findo em 31/12/2024. Os administradores, presentes, agradeceram o confiança dos sócios, e após 
cumprir todos os formalidades legais e nada mais havendo o tratar e ninguém mais querendo fazer uso da 
palavra, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos da presente Assembleia, lavrando-se a presente ATA 
que vai assinada pelo Sr. Presidente, por mim Secretário que a lavrei e pelos demais presentes. Jorge Marques 
Moura, Presidente; Marcelo S. C. Rodrigues, Secretário; Jorge Marques Mouro, Brasiluz; Marcelo S. C. Rodrigues, 
FM Rodrigues/Diretor Executivo/Conselheiro; Mario Vieira Marcondes Neto, Conasa/Diretor Executivo; Cláudio 
Roberto de Leoni Ramos, Conasa; Daniel Faour Auad, Diretor Executivo/Conselheiro/Presidente Cons. Adm.; 
Paulo André G. Boschiero, Conselheiro. JUCESP nº 1.046.681/25-4 em 17/02/2025. Aloizio E. Soares Junior 
- Secretário Geral em Exercício.

Fortec S/A Participações e Empreendimentos
CNPJ/MF nº 50.615.301/0001-06 - NIRE 35.300.000.871

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Acionistas da FORTEC S.A. PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
(“Companhia”) devidamente convocados a se reunirem em 14 de maio de 2025, às 11 horas, 
na sede social da Companhia, localizada na Rua Cel. José Rufino Freire, nº 453, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, para realização da Assembleia Geral Extraordinária, com a 
finalidade de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Eleição da diretoria da Companhia, 
para mandato de 3 (três) anos.

Thales Lobo Peçanha - Diretor Presidente
(06, 07 e 08/05/2025)
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Casa Santa Luzia Empreendimentos S.A.
CNPJ nº 00.899.277/0001-06

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2023 2024

Receitas 83.273.614,21 78.168.752,94
Receitas de equivalência patrimonial 75.430.588,06 69.575.046,82
Receitas de juros s/ capital próprio 7.808.029,99 8.565.262,88
Receitas financeiras 34.996,16 28.443,24
Despesas (7.670.047,37) (8.377.563,21)
Despesas de juros s/ capital próprio (6.882.000,00) (7.518.000,00)
Despesas financeiras (3.768,61) (3.553,39)
Outras despesas operacionais (784.278,76) (856.009,82)
Lucro operacional 75.603.566,84 69.791.189,73
Resultado antes da CSLL 75.603.566,84 69.791.189,73
Provisão p/ CSLL (10.929,79) (13.617,00)
Resultado antes do IRPJ 75.592.637,05 69.777.572,73
Provisão p/ IRPJ (18.216,32) (22.695,01)
Lucro líquido do exercício 75.574.420,73 69.754.877,72

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2023 2024

Fluxos de caixa das 
atividades operacionais
Lucro líquido antes do IRPJ 75.603.566,84 69.791.189,73
Itens que não afetam o caixa:
Equivalência patrimonial (75.430.588,06) (69.575.046,82)
Aumento / redução em ativos
Valores de créditos (ativos) (142.898,88) (779.832,26)
Encargos à recolher 39.186,53 51.937,56
Caixa gerado pelas 
atividades
Operacionais 69.266,43 (511.751,79)
Fluxos de caixa das 
atividades de investimentos
Investimentos em empresas 
coligadas 53.789.187,75 57.935.837,97
Caixa gerado pelas 
atividades de investimentos 53.789.187,75 57.935.837,97
Fluxos de caixa das 
atividades de financiamentos
Reservas de capital / reservas 
de lucros 21.564.543,11 12.650.456,99
Receitas juros s/ capital próprio (7.808.029,99) (8.565.262,88)
Receitas financeiras (34.996,16) (28.443,24)
Demais despesas 788.047,37 859.563,21
Dividendos recebidos, despesas 
juros s/ Capital Próprio (68.548.588,06) (62.057.046,82)
Caixa gerado pelas 
atividades (54.039.023,73) (57.140.732,74)
De financiamentos
Aumento / redução do caixa 
no exercício (180.569,55) 283.353,44
Saldo inicial do caixa 689.729,41 509.159,86
Saldo final do caixa 509.159,86 792.513,30

BALANÇO PATRIMONIAL
A T I V O 2023 2024
Ativo circulante 778.262,86 1.841.448,56
Disponível 509.159,86 792.513,30
Bancos conta movimento 1,00 1,00
Aplicações financeiras 509.158,86 792.512,30
Outros valores de créditos 269.103,00 1.048.935,26
IRRF à compensar 142.746,80 159.782,56
CSLL antecipado p/ estimativa à 
compensar 10.929,79 6.220,19
IRPJ/CSLL à compensar 115.426,41 882.932,51
Ativo não-circulante
Realizável à longo prazo
Imposto á recuperar 27.648,58 27.648,58
Investimentos 166.746.336,85 178.385.545,70
Invest. – Casa Santa Luzia Imp. Ltda. 164.403.887,96 176.043.096,81
Ágio inv.Casa Santa Luzia Imp. Ltda. 2.342.448,89 2.342.448,89

Total do ativo 167.552.248,29 180.254.642,84

P A S S I V O 2023 2024
Passivo circulante 355.269,78 407.207,34
Encargos fiscais 33.643,64 36.312,01
CSLL estimativa à recolher 4.497,53 –
Provisão de IRPJ 18.216,32 22.695,01
Provisão CSLL 10.929,79 13.617,00
Encargos sociais 321.626,14 370.895,33
I.N.S.S à recolher 792,00 847,20
Pis/cofins à recolher 316.874,14 365.812,13
Honorários diretores 3.960,00 4.236,00
Passivo não-circulante
Patrimônio líquido
Capital 19.800.000,00 19.800.000,00
Reservas de capital 242.557,78 242.557,78
Reservas de lucros 147.154.420,73 159.804.877,72
Reserva legal 3.960.000,00 3.960.000,00
Reserva de lucros à realizar 143.194.420,73 155.844.877,72
Total do passivo + P.L. 167.552.248,29 180.254.642,84

NOTAS EXPLICATIVAS
Contexto Operacional: A Empresa tem como atividade preponderante 
a Gestão de Participações Societárias (Holdings). As Demonstrações 
Financeiras da Sociedade foram preparadas de acordo com as normas 
estabelecidas pela Lei n 11.638/07 e suas alterações posteriores, 
bem como pela NBC TG 1.000 - Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas aprovada pela Resolução CFC n 1.255/09 do Conselho Federal 
de Contabilidade e alterações posteriores. Investimentos - A Empresa 
mantém seus investimentos em Empresas Controladas, e efetua a 
Equivalência Patrimonial em cumprimento ao que dispõe o Artigo 328 
do Decreto 1041 de 11.01.94.

DIRETORIA
Azuil Álvaro Cavalcanti Lopes - Diretor

Jorge da Silva Lopes - Diretor
Luiz Antonio Morgado da Silva - Diretor

José F. Barros Junior - Contador - CRC SP-220.538/O-1

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., o Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2024 e 2023.
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